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É ?ESTADOS UNIDOS DC$ R:;1\SIL.

1A1910 OFIÕIÃL,

PRES1DNCIA
DA REPÜE3LICA

Lei no 3.780, de 12-7-60, agregá-la a mero 55.889, de 31 de março de 1964,
partir da data da publicação do pre- ; resolve:
sente ato, ao mesmo Quadro de Pes- N e 254 - Designar Dácio Ces.ar, En-

gen eno Geógrafo, pata exercer as
funções de Assessor Técnico da Pie_i
sidência.

O Presidente do Instituto nrasileiro
de Reforma Agrária (lBRA), no uso'
das atribuições que lhe confere a alí-
nea "n" do artigo 34, do Regulamen-
to Geral, aprovado pelo Decreto nú-
mero 55.889, de 31 de março de 1963,
e, tendo em vista o paregrafo ailieo
do artigo li' do Decreto n" 56.794,
de 2*t de agesto de 1965, restava:

No 255 - Nomear Vicencia Maria
Schettino, pare exercer o cargo em
Comiesão, de Cnefe da Circunscrieão
Clea1eZ-61, em Aracaje. - SE, com
área de jurisdição em todei o Estado,
criada pela Portaria n 9 113, de 21 de
outubro de 1965, atribuindo-lhe os
vencimentos constantes da Delibera-
ção nO 19-36 da Diretoria Plena dsête

•

soai, com os Vencimentos eorresPOn-
dentes ao símbolo 7-P da função gra-
tificada de Secretário do Presiden-
te, exercida pela referida funcionária
durante o prazo do decênio de efetivo
exercício de funções gratificadas, ora
considerado para efeito de agrega-
ção. - António Moreira Coneeiro.

INSTITUTO BRASILEIRO
DE REFORMA AGRÁRIA

PORTARIAS. DE 21 DE JULHO
DE 1966

O Presidente do Instituto Brasileiro
de Retoma Agraria - IBRA, no uso
das atribuições que lhe confere a alí-
nea "n" do ertigo 34 do Regulamen-
to Geral, aprovado pelo Decreto rue- Instituto

-	 -	 -	 -	 • 	 - • - •

SEÇÃO I - PARTE II
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SECUNDA-FEIRA, 1 DE AGÓSTO DE 111e6

CONSELHO NACIONAL
DE PESQUISAS	 .

PORTARIA DE 28 DE JULHQ
DE 1966

o Presidente do Conselho Nacional
de Pesquisas, usando da atribuição
que lhe confere o § 1 9 do art. 33 da
Lei no 4.533, de 8 de deacmoro de
1934, e tendo em vista o que consta
dus Pareceres números 76-H, de 17
de setembro de 1984 e 1,21-1-1, de 11
de dezembro de 196e ambos do Con-
sultor Geral da Repetbiica e ainda, do
Proce,so D.A.S.P. 2.411-65, resolve:

Ne 1 fi,8 --- Dispensar, a pedido, al
Oficia i. de Arlminisireção. nivel 12,
ieuely Setidim Guimarties, do Quaaro
de 2eesoe.I -- Parte Permanente: des-
te COnselho, da função giatificada.
eim'ooto 11-P, de Encarregado do Ex-
pediente dos Setores da Divisão cie
Assistência e, Pesquisa do Depena-
atento Tecnico-Cie.ntifico e. de ace•r-
rio com a Lei IV 1.741. do 22 'de rm-
vombro de 1e52 e § 29, do artigo 19
do Dearelo n o 990 de 14 de maio de
Ile32, combinado com o art. 60 da

No 256 - Nomear Sebastião Aba a
de Oliveira, para exercer o cargo
Comissão, de Chefe da Circunscreao
CR-2 Z-24, eia Porte Nacional - GO
com área de jarisdição nas zonas te.t
Araguaia-Tocantins e Norte Gel e o,
criada pela Portaria n" 113, de 2 le
outubro de 1963, atribuindo-lhr
vencimento constantes da Deleite •
ção n5 19-tio da Diretoria Plena
te Instituto.

N" 257 - Nomear Helder Co!,»1
Sathler, para exercer o cargo em
missão, do Chefe da 	 Cireutaeri.
CR-3,15, em Ciii'iociee do Sul 	 ae
com arca de jtuischçeo nu, te
municípios de zona de Depreseee C
trai, criada pela Poete-a:ia	 .-
21.10.65 atribuindo-lhe es Cl'
tos coes-tentes de. Delibera tu raea •
19-5e da Diretoria deste

Ne 2513 - Norrica . Gswaido 1,'(1 •
gue- Pereira, para exercer o etuaa
Comissão de Chefe da Citcuaietie:.
CR-a•Z-22, em Ponta Greese, 	 t
área de juriedição nas eontts da te. • -
tro, Campos Gerais e Lati.
pela Podaria n° 113, de 21.10 6e, e o 1-
buindo-fne os vencimentos corei :lie -1
da Deliberação 21" 19-66, da Dir	 -e
Plena derac: Ineteuto. -	 Jay; P:-
de Castro, Presidente Substituta, eat
exercício.

INSTITUTO BRASILEIRO i COORDENAÇÃO DOS ORGAIM'SMOSDE GEOGRAFIA E ESTATISTICA

PORTARIA DE 3 DE JUNHO
DE 1966

O Presidente do Instituto Brasilei-
ro de Geografia e Estatística, usando
da i suas atribuições, e tendo eco
vista o que consta no processo CNE
4.113-66, reaceve:

No 344 - Conceder exoneração, de
acürdo com o artigo '15, item I, da Lei

• .711, de 28 de outubro de 1952, e a
partir de 28 de 'fevereiro de 1966, a
Henrique Lopes da Silva do cargo de
nivel 1.B ela séria de classes de Es-
criturário, do Quadro do Pessoal das
Inspetorias Regionais, com lotação na
Ite no Estado da Pacaibe.- Agni-
avido	 Sena Camprn.

PearefeetTla D2	 iI JUN":10
ol letie

Presidena. cie badale:o
j.3 Geo:Ystil'Aa e Estatística, aeatek:

dee sues atribuiçees, e tendo em
vieta o que consta no processo CEE
n . 3,119-6E, resolve:

Ne 350 - Conceder exoneração, de
acendo com o artigo 73, item I, da Lei
n- 1,711, de 28 de outubro de 1952, e:
a partir de 13 de março de 1956, a
Lucilio Borges da silva do cargo de
nível 12-13 da série de claases de
Agente de Estatística, do Quadro de
l'eeeoal das inspetorias Regionais coal

REGIONAIS
turária, níveri 10.B, . do Quadro de
Pessoal das Inspetorias Regionais do
Conselho Nacional de Estatística, para
servir em seu Gabinete, com loteei-10
em Brasilia, como Auxiliar de Gabi-
nete, na vaga decorrente da dispensa
de Leda Na-cimento.

A referida servidora fará jus à gra-
tificação pela representação de Cia-I

binete de Cr$ 60.000 (sessenta mil
cruzeiros), prevista em tabela publi-
cada no Diário Oficiai co. 4.2.1966.
- ;4guinaldo José Senna Campos.

PORTARIAS DE 22 DE JULHO
DE 1966

O Presidente do Instituto Brasilei-
ro de Geografia e Estatística. usando
das suas atribuições, e tendo eu,

vista o que consta no processo CITE
no 5.277-66, resolve:

No 358 - Aposentar, de acendo cost
o artigo 178, item XII, da Lei numera
1.711, de 28 de outubro de 1952, Alba
Pinheiro Coelho, • no cargo de ertivet
20.B da série de classes de Estátisti-
co, do Quadro de Pessoal da Admi-
nietração Central do Conselho Na-
cional de Estatística.

O Presidente do Instituto Bre.-il.-i-
ro de Geografia e Estatística, ustelea
das suas atribuições, e lenda l'Ar
vista o que consta ,no processo
n° 6.374-66, resolve':

No '359 - Conceder exoneraçen, ea
acórdo com o artiao 75, item I. ch,.
no 1.711, de 28 de outubro de 1,1,a
e a paetir de e de maio dn leee, .
do Nascimento do cureo cio Meei !.
cia série da clesees de receei aritt e e •• n

QUada) de resiettl dee 	 ,
Regionais do Conselho Neaone:
Estatística, com loieeeo na. 1.11. ea
Estado de Goteei -- llgeateeie ate:
Senna Campos.

lotação na I.R. no Estado de São
Paulo. - Agninaldo José Senna Cam-
pos.

PORTARIA DE 16 DE JUNHO
DE 1966

O Presidente do Instituto Brasilei-
ro de Geografia e Estatística, usando
das suas atribuiçaes, e tendo em
vista o que consta no processo CNE
lie 6.402-66, resolve:

N5 353 - Conceder exoneeação,
ateerdo com o artigo 75 item I da
Lei is 1.711, de 28 de outubto de 1952,
e a partir de 6 de maio de 1936, a Ro-
berto Leonel de Rezende do cargo de
nível 12.B da série de classes de
Agente de Estatística, do Quadro de:
Pessoal das Inspetorias Regionais clie
Conselho Nacional de Estatística, com;
fotaeae na I.R. no Estado de Minas
Gerais. - iiirtinalclo José Senna
Campos.

PORTARIA DE 17 DE JUNHO
DE 1966

, O Presidenta do Instituto Brasilel-
1 ,0 de Geografia e Estatística, usando
das suas atribuições, resolve:

N9 354 - Designar Maria da Con-
ceição Rollemberg Mendouça, Esert-

COMiSSãO Censitária Nacion
RESOLUCAO N9 75, DE 6 DE JULHO DE 1966

Au(oriect destaque^ e suplementaçjes de verbv ico orc9ment7

Serviço Nacional de Eceenseamento.

A Comissão Censitária Nacional, u.sando . de sues atribuiçõea, e come-
de:à-ando que, por imperativos; dc fatos aunervenlentea, algumas dotaeate



— As Repartições Públicas
deverão remeter o expedienW
destinado à publicação nos
ornais, diariamente, até às

15 horas, exceto aos sábados.

— As reclamações pertinen-
tes à matéria retribuída, nos
casos de erros ou onussães, Cle-
verão ser formuladas pOr es-

crito, à Seção de Redação, das
9 às 17,30 horas, no máximo
até 72 horas após a saida dos
órgãos oficiais.

— Os originais deverão ser
dactilografados e autentica-
dos, ressalvadas, por quem de
direito, rasuras e emendas.

--- Excetuadas as para o
exterior, que serão sempre
an uais, as assinaturas poder-
se-ão tomar, em qualquer épo-
ca, por seis meses ou um ano.

— As assinaturas vencidas
poderão ser suspensas sem
aviso prévio.

Para facilitar aos assinantes
a verificação do prazo de va-
lidade de suas assinaturas, na

parte superior do enderéço vão
impressos o número do talão
de registro, o mês e o ano em
que findará.

A fim de evitar solução de

continuidade no recebimento
dos jornais, devem os a.ssinan-
tes providenciar a respectiva
renovação com antecedência
mínima, de trinta (30) dias.

EXPEDIENTE
CF.....FARTAMENTO DE IMPRENSA rAcioNAL

DIRETOR- GERAL

ALBERTO DE BRITO PEREIRA

CtirFC 0 ,, OFF/VICO on PL'3L I CAÇGE9	 CHaea DA SEÇÃO DE REDAÇÂO

MURILO FERREIRA ALVES	 FLORIANO GUIMARÃES

DIÁRIO OFICIAL
SEÇÃO I —lARTtlE

órgão dettleado à publicação doe atoe da edminietrcçãc dreccntrelizada

impresso nas oflcinee do Departamento do Imprenea Necicnti
una Site

ASSINATURAS
REPARTIÇÕES E PARTICULARES	 FUNCIONÁRIOS

Capital e Interior:	 Capital e Interior
Semestre .	 . Cr$ 6.000, Semestre .	 Cr$ 4.5n0
Ano	 .	 . Cr$ 12.000 1-Ano	 .	 . . Cr$ 9.00()

Exterior:	 Exterior:
Ano .	 C4 -13.000 Ano....	 Cre 10.000

da Tabela Explicatiea da despesa do orçamento vigente não acusam Saldo
ali:ciente para atendimento dos eneergos a que se destinam:

Consiéerendo que na ferina dar disposições contidas no art. 79 do De-
weto n9 57.655 de 20 de jeneir( de 1966 poderá haver a lteração dos Or-
çamentos analíticos dor órgãos do Poder Executivo no decurso do exercício
c ens i cierados o comportarnenti da execução orçamentária e o desenvolvi-
fluenenhe até o dia 29 de outubro observedo o limite de cada dotação e
mento dos programas de trabaiho;

Censideeando que, as normae de alteração dos orçamento, analíticos
os eco lerm ao Serviço Nacional do Recenseemente, segundo o disposto no
art 90 de mencionado diplOma legal;

Considerando eme, por outro ledo. &gumes dotações podem ser reduzi-
das sem Prejuízo das atividades proerarnaries;

Considerando finalmente que = palreadas com reduções das dotações
a› outras rubricas, as suplementações não prejudicam o equilíbrio orçamen-
tário resolve

Adie, único Fice m eutorizados os seguintes destaques e sunlementa-
çh-e ea Tab ela Eeniece-tivn do oecamento do Serviço Nacional de Recen-
ectenento, para c exercício de 1966:

DESTAQUES
De.spesas Correntes

3.1.0.0 -- T)eenesas de Cusfeio
3.1.2.0 — Material de Cowumo

Cr$
3.1 2.05 00 — Materiais e Acessório^ de Máquinas, Viatures,

de Aperel t-eis e de Ttfióveis 	
Total do Elemento

Despesas de Capital
4.1.0.0 — Investimentos

— Material Permanente

10.000.000
10.000.000

21 Seunda.-fei.,-a DIÁRIO onciAL (Seção — Parte II) Ag6sto de 1966

— As Repartições Públicas
cingir-se-ão às assinalaram
anuais renovadas até 28
fevereiro de cada ano e as
iniciadas, em qualquer época,
pelos órgãos competentes.

— A fim de possibilitar a re-_
'nessa de ualáres acompanha-
dos da esciareeinientos quanto
à sua aOccafito, solicitamos
usem os interessados prefe.
rencialmcnte cheque ou vale
postal, emitidos a favor do
Tesoureiro do Departamento
de Imprensa Nacional.

— .0s suplementos ás edi-
ções das órgãos oficiais só se,
fornecerão aos assinantes que
os solicitarem no ato da as-
sinatura.-

— O funcionário público fe--
dera!, para fazer fas ao des-
.7onto indicado, deverá provar
esta condição no ato da as-
sinatura.

— O custo de cada exemplar
atrasado dos órgãos oficiais
será, na venda avulsa, acresci-
do de Cr$ 5 se do mesmo
ano, e de Cr,9 10 par aao
decorrido.

x=was=co

cer9

	

4 1.3.7 — Diver sos Equipamentos e Insta.ições 	 • - 3.000.000
Totel do Elementc 4.1. 4 .0 	 	 3.000.000
Total

	

	 13.000.000

SUPLEMENTAÇõES
Despesas Correntes

3.1.0 O — Desnesas de Custeie
3.1.2.0 — Material de Consumo

D.1.2.17.02 — Artigos de F.letrleidede. Iluminação e AssaR só-
rins para Instalecen Elétrica 	
Total do Elerisente 3.1.2.0 	

Despeas de Capital
4.1.0.0 — Investimentos

4.1.4.0	 Material Permanente

— Outros Material^ de Uso Duradouro
Tos . do Elemento 4.1.4.0 	
Tetal . 	

Gmemerkeneepere eeeienme leo Senna Cam.nos. Presidente do Ins-
Vtuto Brasileiro de Qe.cw.afia e E-tatistica e da Comisgto. •

_

Cr$

rnspetoria Regional no Paraná'

PORTARIAS DE 1 9 DE DEZNMBRO
DE 1935

O Inspetor Regional de Estatística
Municipal no Estado do Paraná, usan-
do das atribuições que lhe foram con-
feridas pelo item 1, alínea g, do ar-
tigo 19 da Portaria SG/CNE/133, de
23 de junho de 1964, resolve:

N9 148 — Designar Rafael Estanis-
lati de Oliveira, Agente de Estatística,
uivei 10-A, do Quadro de Peswal das
Inspetorias Regionais, para exercer a
função gratificada de Chefe da Agert-
cia Municipal de Estatística. de Borra-
zópolis, símbolo 15-E, da lotação deu-
ta Inspetoria, em vaga criada pelo
Decreto n9 52.284, de 22 de julho de
1963.

N9 150 — Designar Jonathas Alves
do Nascimento Pereira, Agente de Es-
tatística, uivei 10-A, do Quadro de
Pessoal das Inspetorias Regionais, pa-
ra exercer a função gratificada de
Chefe da Agência Municipal de Esta-
tística de Santa Amélia, símbolo 12-E,
da lotação desta Inspetoria, em veja
criada pelo Decreto n9 52.2(0,_, de 22
de julho de 1963. — Ifermit Velás-
quez.

PORTARIA DE 27 DE DEZEMBRO
DE 1965

O Inspetor Regional de Iletatisaea
Municipal no Estado ere Paraná, usan-
do das atribuições qut lhe faiam con-
feridas pelo item 1, alínea " g", do ar

-tigo V da Portaria SG/CNE/133,
23 de junho de 1964, resolve:

N9 159 — Designar José Campestri-
ni, Agente de Estatística, nível 14-C.
do Quadro de Pessoal das Inspetorias
Regionais, para exercer a função gra-
tificada de Chefe da Agencia Muni-
cipal de Estatística de Marechal Cân-
dido Rondon, 'símbolo 14-E, da lota-
ção desta Inspetoria era vaga criada
pelo Decreto n9 52.224, de 22 de ju-
lho de 1063.	 Kerteit Fade:eu:e:e• ---

PORT:-RIA DE 3 DL JANrIIRO
DE 1966

O Inspetor Regional de ll'at•efica
Municipal no Estado do Paraná, usene
do das atribuições que lhe forem een-
feridos pelo item I, alínea "V, do are
tis° 1 9 da Porteria SG/CNE 123, de
23 de junho de 1034, resolve:

N 9 7 — Desienar Jair Soares de
Gouve,a, Agente de Estatística, nível
10,A, do Quadro de Pessoa! da:. Ins-
petorias Regioneire para eeerc r.r a
função gratificuda de Chefe da Agên-
cia Municipal de ketatistica de Cher.
p i nzinho, simbolo 14-E, da lotaçâo
desta Inspetoria, em vaga criada pelo
Decreto n9 52.20, de 22 de ju l ho de
1963. — E:L.2 mit 17c:c1seticz.

PORTARIA DE 21 DE MARÇO
DE 1063

O Inspetor Regional de Estatística
Muldemel no E„slado do Pi2=É.
cfleoriddeae;; apteoiioblituneeLquLlefrlhae ,f,ogr,andi

tifgo 19 de Portaria S3-CNE-133, 2.0
23 de junho de 1964, resolve:

N9 63 — Designue Eetanislau (Á-
dral, Agente de Estatistica, nível 10.5..
do Quadro de Peseta] das Insp2tmlas
Regionais, para exercer a funçLo eva-
tificada de Cicie da Agênciu Muni
crOal de 1-..at.ttistiCa. de Quati;,;tvá, sím-
bolo .14-I, da lcteeão desta inspete-
ria, em vuett d.:Corrente da diepenle
de Augusto — E.erriit /*elas-
quez.

PORTARIA DE 19 DL ..^..LilaL
DE 1966

O Inspetor ne;;Icnal de E.-stritlst.ica
Municipal no Estado cio Paraná, usan-
do das atribuições que lhe foram con-
feridas polo item 1, alínea " g", do eu--
tigo 1 9 da Portaria SG-CNE:-E33, de
23 de junho de 1964, resolve:

N9 73 — Designar Dair Nmuch.a,
Agente de Itstatistice, nível 10.A, do
Quadro de Pen0Q1 das Inspetorias Re-
gionaiie para exercer a função meti-
ficada de Chefe da Agência Municipa)'.
de Estatística de e,ertaneja, símbolo
14-E, da lctazão desta Inspetoria,

10.000.000
10.000.000

Cr$
3.000.000
3.000.000

13.000.000



usando das atribuições que lhe foram
'conferidas pelo item I, alínea "g" do
art. 19 da Portaria SG-CNE-133,
23 de junho de 1964, resolve:

N9 13 — Disnensar, "en-oftic io" e
a partir de 5 de março de 1966, de
ceõrdo com o artigo 77 da Lei número
1.711, de 28 d3 outubro de 1952, Ivan
Moreira, Datilógrafo, nível 7-A, do
Quadro de Pessoal das Inspetorias
Paia:tonais da função gratificada de, Seuza.

Agenie Recebedor, símbolo 10-F, da
lotação desta inspetoria Regicnal.

N9 14 — Dealornar Paulo Afonso da
Silva, Agente de Estatística, revel
10.A, do Quadro de Passeai das Ins-
petorias Regiperis, para eitercer a
função gratificada de Agente laccene-
dor, siraaalo 10-1a, da lalarao doa
Inspeniria, em vaga Cede-anta da ch-
pensa de Ivan Moreira, a partir deata
dato. — José Nazaré do PGr Irs e

eamialloae).1~~"a""a"ai—a-

Begunda-felra DIÁRIO OFICIAL (3e7.3.0 1 — Parta ri, to da 1C?'.6

MINISTÉRIO DA VIAC,)
E OBRAS PÚBLICAS

LLOYD BRASILEIRO

vara criada pelo Decreto n a 52.284,
de 22 de julho de 1953. — Kervtit

POPTARIA DE 5 DE ABRIL
DE 19.13

O Inapetor Realonal de Estatística
Municipal no Estado do Paraná, usan-
do dna airibuiçõee cale lhe faiem can-
faiadas pelo item 1, aiMea " g", do
art. 19 da Portaria' SG-CNE-133,
23 de junno de 1954, resolve:

arl 92 — Designar Attila Xavier da
Silva, Ajente de Estatística, nivel
10.A, do Quadro dç Pessoal das Ins-
petoria.; Regionais, para exercer a
função gratificada de Cinte da Agên-
cia Municipal de Estatística de Pl-
nlialato, símbolo 14-F, da lotaçao des-
ta Inspetoria, em vaga criada pelo
Decreto 1.19 52.284, de 22 de julho de
1963. — Herinit Veteetquez,

Inspetoria Regional no Estado
do Rio da Janeiro

PORTARIA DE 31 DE DEZ.EMBRO
DE la65

O Inspetor Regime' de Estatística
no Estado do Rio de Jarrerro, usando
das suas atribuições que lhe foram
conferidas pelo item I, alinea "g" do
art. 19 da Portaria SG-CNE-P33, de
23 de junho de 1964, resolve:

1a 9 229 — Designar Milson Gamos
de Oliveira, Agente de Estatietica, :n-
ye' 10.A, do Quadro da Pessoal das
Inspetorias Regicnais, para. exercer a
função gratificada de Cehfe. da Agan-
eia Monicipal de Estatística de São

RJ. silabai° 14-13', 'da lotarão
denta /useetoiaa, em vaga decorreine
da enepensa de Eric° Carva lho. —
1.3enedieto Jorddo de Souza.

lnt-spetw:a Regional em Minas
Gerais

PORTARIA DE 26 DE MAIO
DE 1965

O Irivpetor Regional de Estatística
Municipal no Estado de Minas Ge-
rais. usando das atribuições que the
(aram conferida", pelo item. I, alínea
"g" do artigo 19 cia Portaria SG-ONE
133. de 23 de junho d3 1964, resolve:

N9 307 -- Designar Octacilio Remi-
glo da Silva, Agente de Estatística,
nível 12-II, do Quadro de Pessoal das
Inapetorias Regionais, para exercer a
função gratificada de Chefe da Agên-
cia da lastatiatica em Carlos Chagas,
sanbale 15-13', desta Inspetoria, em a-

dect.rrente da exoneração de Jota?
de Lourdes Latiu de Figueiredo. —
.5eily ia/adi/or.

ins:leteria Regional
no Amazonas

PORTARIA DE 1 DE MARÇO
DE 1986

O 1ns/iate'. Paradora' de Est:dística
Munioipal no Estado do Amazonas,
marido das atram i cacs que lhe foram
contericlaa pelo item 1, ani.2a G do
art. 1,9 da Foliaria SG-CNE-133,
23 do junho de 1604, e tendo em vieta
o coa ramal no poccesao n9 1.52 de
1965, resolve:

lai" 11 — Aidaireor Jen-uh:talo
das tavatra, Adente de Estatística, ot-
vel 10.A, do Quadro de Pessoal, das
Inspeterias Regionais, para exercer a
fnuaar) a ratificada de Chefe de Arra'n-
• eaa Itapiranga, símbolo 16-P, da
idedio desta Inspetoria em varie
Siat s. , da Silva. — José Na-.aré Pan-
e da dispensa de Raia-amido
t . t	 .eauta.

PORTARIAS DE 5 Dal tilAlataC
DE 1966

O laieteetor Realonal do Estatística
Mantel:mi, nq Estado da Atuanatas,

PORTARIA DE 8 DE JULHO
DE 1966

O Diretor do Lloyd Brasileiro, Pa-
trimónio Nacional, no uso das atri-
buições que lhe confere . o artigo 29,
alínea "b" do Decreto-lei n9 9.339, de
10 de junho de 1946, resolve:

N9 347 — Subordinar a Agência de
Montevidéu à. Agência de Buenos
Aires, passando a primeira, a partir
desta data, a prcmover a prestação
de contas e; bem assim, a :solucionar
os expedientes de ordem técnica jan-
to à segunda. — Leõnidas Castello
da Costa, Diretor

PORTARIAS DE 11 DE JULHO
DE 1986

O Diretor do Lloyd Brasileiro, Pa-
trimónio Nacional, no uso das atri-
buições cple lhe confere o artigo 29,
alínea "b" do Decreto-lei n9 9.339, da
10 de junho de 1948, resolve:

combinado com o art. 173,
da Lei 1.711-52, a partir da 28-2-60, o
servidor Jasial anttlicus Piau:s.:tas
mate. 24.283; Operaria, de. 19 Caaraet
Proc. 6.410.110. — Led/J.:das Cwitello
da Cesta, Diretor.

PORTARIAS DE 12 DE JULHO
DE 1153

O Diretor do Lloyd Crus tetro, Pa-
trimónio Nacional, no uso das atri-
buições que lhe confere o Datlao
alínea "b" do Decreto-lei n 9 9.539, de
10 de junho de 1046, resolve:

N9 351 — Apatentar, ti partir de 30
de maio de •1916, o servidor Casserniro
Reis do Nascimento, man'. 54.853

ehtenclimentos com o IAPM, para res-
sarcimento de despesas.

O Diretor do Lloyd Brasileiro, Pa-
trimanio Nacional, no USO das :1a:1-
bl:içaras que lhe confere o artigo 29,
alínea "b" do Decreto-lein 9 9.212,.-
10 de junho de 1248, readlyri;

N" 232 — Demitir, a bera do serviço
público, de acrlirao com os Irene Ia- e
V, do art. 207 combinado com os no-
ti cies 209 e 210 todos da Lei :711-33
o Vigilante João ingteiredo, matricula.
22.744.

la9 354 — Desienar o servidor Luis
José da Colleen:avo, mate. 6.420, para
responder peias atribuições atinentes
a funcão gratificada de Lacra-rega-
do dos serviços Portuários da Aacn-
cia de Salvador, durante o itripeditr.en-
to do servidor jcils Simalca de

21.B17, per matraca te fa-
rias.

O Diretor do Lload Bornialeire, ran-
trimonio Nacional, no uso das atil-
buições que fio confere o artigo 29,
alínea "b" do Decreto-lei n 9 9.339, de
10 de junho de 1946, n:soive;

N9 359 — Mccnerar:
a) do cargo, de provimento em co-

missão, de Chefe dos Estaleiros, o ser-
vidor Dilsen Guedes de Carvalho, ma-
trle.ula 218;

b) do cargo, do provimento ara co-
missa°. de Assistente do Setor de Ma-
quinas dos Estaleiros, o servidor -Pranx
Bruner, matricula 22.712;

c) do 'cargo de provimento em co-
missão, de Assistente do Chefe dos Es-
taleiros, junto à Ilha da Conceicão,
o servidor Alam. Itarauziat Remita, ma-
tricula 22.714;

d) do cargo, .de provimento em ed-
rnisrao, do Arsisl:cni:e ao Saperinaen-
dente Técnico, junto aos E:a-aleires, o
Engenheiro Delmo Antanio Benta:ri,
matricula 53.037.

Daoreat"ar:

Da furo 'de gratificada do Aux/Ir:ta
do Chifes rico Estaleiros, o servidor Jo-
ré. Gençalire.s Teixeira, metr. 5.652.

a) rata adensar o cargo, de oras/I-
ntento cor camissão, da Chefe do Ser-
viço da Mannterala dos Navios em
laráfego, simacdo 4.C, o servidor Dilson
Ceedea de Carvalho, matrícula 218;

b) nata exercerem os cargos de oro.:
vImento em r,omissão de Chefes do Se-

N9 348 — Demitir, .do Quadro do
Passeei da Autarquia, por abandono
de cargo, de acrirdo com o artigo ail7
inciso II, da Lei 1.711-52, o servidor
Adyr Ferreira, mate. 21.371.

1$ 9 319 — a) aposentar, nos termos
da Lei 1.10-50, de acórdo com as
artigos 176, I/I e 172, III, da Lei 1.711
de 1952, os aeraidores:

Saint Ciciar de Pastamante
matr. 23.714, confeeente de Carga, a,
partir de 30.6.611 — Proa. S-n.,

Jcsé Lima Amarai, mate. 5.123, Ma-
rinheiro, a partir de 30.8.66 — Pro-
cesso lid304.66:

António Angelo de Souza matricala
13.7(13, Moço de Convés, a partir de 18
de julho de 1276. — Proc. 16.984-66;

João Guilherme Ribeiro, matricula
15.028, Moço de Convés, - a partir de
3.1.63 — Proc. 10.511.66;
• I)) aposentar, nos tarmos da Lei n7
1.102.50, de acardo cem o artigo 178,
DE. da Lei 1.711-52 i a partir de 30
de junho de 1983, o servidor Nestor
Arantes Tavares, ní.atr. 2.913, Técni-
co de Administração cai Transporte
Marítimo — Prelo. s-rid;
e) aposentar, nos termos da Lei

1.162.50, de aeardo com o art. 170,
comaalado com o c.rt .131, da Lei
1.711-52, os servidores:

João Dionisio Menezes, mate. 25.100,
Praticante de 39. Proc. 10.875-68, a
partir de 27.5.66;

Hcrnani Fendo, marra 22.173, Oti-
ciai cie Aaminietraerle, a partir de 24
cie julho de 1966.	 1?rec. s-n9.

d) aposentar, tios tênues da Lei
1.162-50, de adiada com o art. 178,
III. da Lei 1.711-52, a, partir de CO de
junho de 1966, o servidor Dorsinaer
Francisco dos Santos, matr. 23.923,
Operário de 3a Classe -Estaleiros —
Proc. s-na;

e) ancsentar, nos termos da Lei
1.162-50, de actirdo com o art. 176.
Y, eemainado com o art. 184, 171, er, da art. 73, da Lei 1.711-52, a
oartie de 29.6.66, .o servidor }leia:int°
taixl ro dos Santos, mate. 5.733, Sti-
p2rviarr de Estiva — Proc. 29.9i:3.68;

f) aposentar, DOS tarmds da Lei
1.10240, de aedrdo com o art. 176,

Ia", do Serviço de IVIanutençan d(*
eanales era Trárnao, sonhei° 5.C, as
'oaa .,lcr s ,Pria Drenar, ma l r , e . . It
22.712, e Mater Remuent Remai, Ivo,-
1 .7!emirt 22.211;

c) pana exercer o carno, de rant-
meato cita comiaaao, de A"alitoine.
aaaniint 7.nacri t e aléenice, simbulo 6 C.

nablo Lavar) Paiva entrara,
irada'. 22.223;

	

aa ;le ra	 OS
y amano Ira cíaideolo, cie Asialead..s
co Cileae do S'ervitio de Matitlina ao
dos Navais era Tráfego, símbolo 6.11,
o lanar..naoluo Dea.to Antania launtara
matricula aja6r7, e o ,eivictaa Jomi
Carlos Festeira, matrícula 1.068.

O servidor Genarilves Teia ii..a,
mata:cala 5 651, para exercer a ninado

' gratificada. da Auxiliar do Cheicdo
' Seaviço de alanutenç'ao dos Navios an

Tralcoo, airabola 5.1a . -- Leal/anis
Cais:cito da Costa, Diretor.

For.,TARIA DE 13 DE JULHO
DE 1966

/3ircior do Llepd • Brasileiro, Pa-
trimenio Nacional, no iam das ire-1-
euicdies que lire cor.fere o ardi ar 29,

"b" do Dececin-ltil 	 9.3'..i1a
10 do junto da 1316, reaelva:

557 — Des'grar:
,i o scrvivar Itenaida Rabelio Lo-

Carvoeiro Mercante sem prejuízo dos pez:mate. 22.1342, para raspcmier pe-
las aifieuirõtts atinentes a funatia g a-
titicacia de In c pctor de Camara, ..at-
rente o impcainiento do servidor Jaaé
Afronsa Pinto Coelho, matr. 14.41ta
por nicadve de ferias;

in o sara:der Gilberto Lima, eiatr.
20.5í4, Liara responder pelas airean-
aues aiinof,tr a finicao ara:trica: i a da
Sub-Initrictaria de câmara, durante o
lrepedirecatto do seralciar Rona l do da-
bela Lepes, mear. 22.342, por une .v a
de !adia cl aalattateso. Par
dlatOena da Casta, Diretor.

PORTARIAS DE 14 DE JULHO
DE 1066

o Dircior do Llanal Brasileiro, Pa-
trimanio Nacional, no uso' das atri-
araeões que lhe confere o artigo 2e,
alnica "b" do Decreto-on tal 9.339, ds
10 cio junho de 1946, resolvo:

No Zal -- Designar o e:rvIdor Clebar
de Ahroida, matr. 23.451, para res-
ponder pelas atribuições atinentes ao
cargo, de provimento em comissão, da
Chile da 1 Seção da 29 Divisar) .lo
Serviço de Pessoal, durante o imprzli-
meato rio servidor Dello Suares Ra-
peso, mate. 7.064, por motivo de -lá- •
rias.

N9 360 — Diapenear da função gra-
tificada de Operador da Delação Ila-
ctioilelcgrafica da Sede, 03 seguintes
servidores:

Edvaldo Farias dos Santos, inata%
10.940.

Jecl Piorai, mate. 18.e32.
Halio Carvalho Pereira, matricula

10.226.
António de Castro Filho, matricaila

8.304.
Jaime José dos :::,antos. matr - 8.178,
Antardo Cordeiro da Rocha, matri-

cula 8.627.
José Amaro Jacintim, mate. 18.513,
Wilson Marins de Barros, matri-

cula 18.527.
Dere.erval de Soursa Barros, mana-

cuia 22.831.
Mcacyr Fernandes Moreira, mana-

cuia 22.513.

O Dinalar do Lloyd Beaslielro, Pa-
iximanir Nacional, no uso das atri-
buições eme lhe confere o meiga 29,
nunca "b" do Decreto-lei n" 9.339, dé
10 de junho de 1646, resolve:

N9 361 -- al Tornar sem efeito ai
alíneas "c" e "'o" da Portaria n 9 111,
de 23.6.68, (itl:m 1 do Boletim 122.iii3i



R'L(,'S Ge/NP-ida-Me-a `1
- 	

(alee ceancrou O =toou o reeaviedor
adedio Papp Cegueira, metr. 21.922,
aera o cargo em comissão, de Chefe

DIvieões da Linhas da América
eeedna o Navios Afectadoe, respecti-
a emente;

Nomear:
a) para cumer o cargo de prove-

eaento em comissão, de Chefe da Di-
visão de Navios Afretados, o servido
ealiz Fernandes do Castro Neves, ma-
tricula 23.752. - Leônidas Castelo
Co Costa, Diretor.

RIDE FERROVIÁRIA
FEDERAL 3. A.

Estrada de Ferrà Contrai
do Brasil

PORTARIAS DE 13 DE JULHO
DE 1966.

(-) Diretor Superintendente da Rede
Regional da Estrada de Ferro Central
do Brasil, na forma da delegação que
lhe foi conferida pela Decisão de 27
tia outubro de 1961, da Diretoria Co-
legiada, com base na letra "a" do
cat. 39 do Decreto ri9 42.380, de 30
ele setembro de 1957, com D, nova re-
dação introduzida pelo art. 1 9 do
Decreto n.9 43.548, de 10 de abril de
1058 e, usando das atribuições que lhe
cão conferidas pelos arts. 49 e 59 do
Deceeto n9 43.549, de 10 de abril de
1958, resolve:

N9 78-G - Converter em multa, na
aerrna do art. 285, parágrafo único, da
221 n9 1.71,1-32, a pena de suspensão
por 15 (quinze) dias, aplicada pela
Portaria de n,9 5-G, de 3-2-65. publi-
cada no BD n9 115, de 23-6-65, ao
Auxiliar de Estação, nível 8, matri-
cula n9 495.910, Zizomar Monte lo-
tado na X.M.-2 (Processo n 9 33.800
ele 1965).

N9 79-G - Efetivar a dispensa, do
zerviço desta Estrada, do Cabineiro,
mat. n9 522.074, Oswaldo Amarante,
como incurso no art. 68, item II, do
Códi go Penal, conforme processo de
n9 169.830-65.

N9 80-G - Efetivar a dispensa, do
eerviço desta Estrada, do aprendiz-
eluno, mat. n9 983.900, lotado na
ar .F.L.-4, Jorge Carlos Pereira, na
torma dos ares. 74, item I e 75,
Item II da Lei n9 1.711-52 (Processo
ri 44.304-58)-. - António Henrique
Alves de Vilhena, superintendente.

6NSTITUTO NACIONAL DO DE
SENVOLVINIENTO AGRÁRIO

PORTARIAS DE 22 DE JULHO
DE 1966

o Presidente do Instituto Nacional
Co Desenvolvimento Agrário - INDA,
to uso das atribuições que lhe são
gonferidas pelo Decreto n 9 83.890, de
01-3-65, resolve:

N9 432 - Nomear o Engenheiro
Agrônomo leni° Angelo Pinto ta)
alego Lima, para o cargo em Coxins-
Cão, símbolo 1-C, de Chefe do Ga-
binete da Presidência do INDA.

N9 433 - Conceder exoneração ao
Engenheiro Agrônomo, /cílio Angelo
tinto do Rego Lima, de Chefe dos
teerviços Gerais de Planejamento e
coordenação, da Coordenação Admi-
nistrativa, dêste Instituto.

N9 434 - Nomear Fernando Octa-
Ra° Sá Freire e Souza, Auxiliar de
:Forense, nível 18, para o cargo em Co-
missão, símbolo 2-C, de Chefe do Ser-
Viço de Financiamento e Crédito dos
terviços Gerais de Finanças, da Co-
aedenação Administrativa, deste Ias-

- Eudes de Souza Ledo Pinto.

PORTARIAS DE 26 DE JULHO
DE 1966

O Presidente do Instituto Nacional
do Desenvolvimento Agrário - INDA,
no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo Decreto n 9 55.890, de
31 de março de 1965, resolve:

N9 436 - Conceder dispensa a Ly-
gye, Câmara de Alvarenga e Silva,
Escriturário, nível 10-B, de Secretá-
rio do Serviço de Migrações Internas,
da Divisão de Migrações de DECOMI.
da extinta SUPRA, a partir de 11 de
julho de 1966.

N9 437 - Designar o Escriturário,
nível 8-A, Celia Costa Barberena An-
drés, para exercer a função gratifi-
cada, símbolo 7-F, de Chefe do Setor
de Administração, da Divisão de De-
senvolvimento Tecnológico do Depar-
tamento do Desenvolvimento Rural,
déste Instituto, até que seja aprovado
pelo Poder Executfvo o Quadro de
Pessoal, conforme estabelece o Artigo
'76, da Regulamento Geral do EeDA,
aprovado pelo Decreto n9 55.890, de
31.3.65.

N9 438 - Designar o Escrevente Da-
tilógrafo, nível 7, Jurema Simões. pa-
ra estorcer a funcão gratificada. sim-

e.,aso 9-P, do Chefe cio Deter CO 11C211-

zbtração, do Serviço de Penanciamen-
"to e Crédito dos Serviços Gerais -de
Finanças, da Coordenação Administra-
t1VES, dêste Instituto, até que peja
aprovado pelo Poder Executam o Qua-
dro de Pessoal, conforme Estabelece
o artigo 76, do Regulamento Geral do
INDA, aprovado pelo Decreto núme-
ro 55.890, de 31.3.65.

N9 439 - Conceder dispensa a Wal-
ter Monteiro, Escrevente Datilógrafo
nível 7, das funções de Responsável
pelo Serviço de Compras da Divisão
do Material, de extinta SUPRA, a
partir de 29.3.66.

MI

UNIVERSIDADE FEDERAL
DA BAHIA

PORTARIA DE 14 DE JUNHO •
DE 1966	 •

(e Reitor da Universidade Federal
da Bahia, no uso de . suas atribuições.
resolve:

N9 485 - De acôrdo com o artigo
75. item I, da Lei n9 1.711, de 28 de
outubro de 1952, conceder a pedido,
exoneração a Luiz Carlos Ferreira
Maciel, matricula n9 2.083.762, do car-
go de Professor de Arte Dramática,
nível 16, do Quadro de Pessoal - Par-
te Especial, lotado na Escola de Tea-
tro desta Universidade, a partir de 28
de abril de 1966. - Adriano Pende,
Vice-Reitor.

PORTARIA DE 17 DE JUNHO
DE 1966

O Reitor da Universidade Federal
da Bahia, no uso de suas atribuições.
resolve:

N9 546 - De acôrdo com o artigo
75, item I. da Lei n9 1.711, de 28 de
outubro de 1952, conceder a pedido,
exoneração a Minam Terceiro e Bar-
reto, matricula n9 2.276.482, do cargo
de Escriturário, nível 8, do Quadro de
Pessoal - Parte Especial, lotada na
Faculdade de Medicina desta Univer-
sidade, a partir de 28 de maio de
1966. - Adriano Pondé, Vice-Reitor.

PORTARIA DE 30 DE JUNHO
DE 1966

O Reitor da Universidade Fedeial
da Bahia, no uso de suas atribuições,
resolve:

N9 613 - Dispensar Fernando José
da Silva, matricula n9 1.528.083, Ofi-
cial de Administração, nivel 12, do
Quadro Extraordinário de Pessoal --
Parte Permanente desta Universida
de, da função gratificada símbolo
3-F, de Assessor Técnico da Reitoria
da Universidade Federal da Bahia, a
partir de 19 de julho de 1966. -
Miguel Carnion, Reitor.

PORTARIA DE 1 DE JULHO
DE 1966

O Reitor da Universidade Federal
da Bahia, no uso de suas atribuiçoes,
resolve:

N 9 622 - Designar Adriano de Aze-
vedo Ponde, matrícula n9 1.212.201,
Professor Catedrático, do Quadro de
Pessoal da Universidade Federal da
Bahia, para exercer o cargo de Dire-
tor da Escola de Nutricionistas, pelo
prazo de 3 (três) anos. - Miguel
Caaelon, Reitor.

PORTARIA DE 5 DE JULHO
DE 1966

O Reitor da Universidade Federal
da Bahia, no uso de suas atribuiçõea
resolve:

N9 690 - Designar, Virgínia Maria
da Silva Brown, matricula n 9 1.051.251.
Oficial de Administração, nível 12, do
Quadro Extraordinário de Pesãoal -

Parte Permanente desta universida-
de, para substituir Dida da Silva Lei-
tão Guerra, Chefe do Serviço de PC,3-

soai, 3-F, da Reitoria da mesma Uni-
versidade, a partir de 1 9 de junho de
1966, durante seu impedimento. -
Adriano Ponde, Vice-Reitor.

PORTARIASDEDE191616 DE JULHO

O Reitor da Universidade Fedeeed
da Bebia, no uso de suas atribulçars,
resolve:

804 - De acórdo com o cai leo
75, item I, da Lei ne 1.711, de 28 de
outubro de 1952, conceder a pedido,
exoneração a Granville Alves 2astus,
matricula n9 2.273.219, do cargo de
Assistente de Administração, nivel 14,
do Quadro de Pessoal - Parte Espe-
cial, lotado na Escola de Administra-
ção desta Universidade, a pertir de
15 de junho de 1966.

N9 805 De acôrdo com o artieo
75, item I, da Lei no 1.711, de 28 de
outubro de 1932, conceder e pedido,
exoneração a Lida Maria Pinho de
Almeida, matricula n9 1.528.047, do
cargo de Professor de Ensino Supe-
rior, nível 22, do Quadro Extraordi-
nário de Pessoal - Parte Permanen-
te, lotada na Escola de Enfermagem
desta Universidade, a 'partir de 30 do
junho de 1966. - Adriano Panaa
Vice-Reitor.

PORTARIASDEDE191626 DE JULHO

O Reitor da Universidade Federal
da Bahia, no uso de suas atribuieataa
resolve:

N9 825 - Dispensar Maria José Ra-
belo de Freitas, matricula n9 1.051.258,
Bibliotecária, nivel 19, do Quadro Ex-
traordinário de Pessoal - Parte Pei-
manente, da função gratificada sim-
bolo 2-F, de Secretária da Faculda-
de de Farmácia desta Universidade, a
partir de 4 de julho de 1966.

N9 826 - Designar Maria José Ra-
belo de Freitas, matrícula número
1.051.258, Bibliotecária, nível 19 do
Quadro Extraordinário de Pessoal
Parte Permanente, para exercer a
função gratificada de Chefe

'DUM Or,2PCIAL	 ,f-AHjGio	 1129

Enda cc.Forre
do Erasil

rORTARIA DE 19 DE JUIZO
DE 1966

e) Superintendente da nitrada de
Ferro Noroeste do Brasil, conside-
rando o entendimento firmado atra-
vés do Parecer B-85-H-65, da Consul-
toria Jurídica do MVOP, aprovado
Pelo respectivo Ministro de Estado,
usando das atribuições que lhe con-
fere o art. 19, alinea b, em combina-
ção com o art. 29, alínea d, do De_

lento n9 47.893, de 10 de março de
1960, e à vista do que consta do pro-
cesso protocolado no Departamento
do Pessoal desta ferrovia Nob nú-
mero 2.592-1-66, resolve:

N9 474 - Demitir, com fundamento
nos itens I e IV do art. 207 da Lei
n9 1.711, de 28 de outubro de 1952. a
partir desta data, o Maquinista de
Estrada de Ferro F-121.10.A, Antera
de Oliveira, mat. n 9 13.724, perten-
cente ao Quadro de Pessoal Autár-
quico desta ferrovia - Ministério da
Viação e Obras Públicas. - General-
de_Exéecito R-1 Ramiro Gorreta Jr.,
Superintendente.

W.EPARTAMEMTO NACIOCJAL
DE TR.,nAs DE SArnFRITO

PORTARIA DE 19 DE JULHO
DE 1966

0 Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Obras de Saneamento.
usando das atribuições que lhe con-
fere o item XXVIII, do art. 78, dó
Regimento aprovado pelo Decreto nú-
mero 1.487, de 7 de novembro de 1962.
resolve:

N9 234 - Exonerar, a pedido, a
partir de 17 de maio de 1966, no Qua-
dro de Pessoal - P.P. - dêste De-
partamento, de acôrdo com o artigo
75, item I, da Lei n 9 1.711, de 28 de
outubro de 1952, do cargo de Escre-
vente-Dactilógrafo AF.204.7, Antonio
Moisés . Cauduro, lotação do 15 9 Dis-
trito Federal de Obras de Saneamen-
to, com sede em Pôrto Alegre, Esta-
do do Rio Grande do Sul. (Processo
W 6.085-66). Rio de Janeiro, 19 de
julho de 1966. - Leis Roberto Veiga
de Brito, Diretor-Geral.

MINISTÉRIO . DA
AGRICULTURA

'-; •
a servidora Lú-

cia

• 

Maria Erandao Leal, Oficial de
Administração, nível 12-A, pare exer-
cer a função gratiffcada, símbolo 7-F,
de Chefe do Setor de Administra-Ao,
do Serviço de Contrôle da Arrecada-
çâo dos Serviços Gerais de Finança&
da Coordenação Administrativa desta
Autarquia, até que seja aprovado pelo
Poder Executivo o Quadro de Pessoal
conforme estabelece o Artigo 76, do
Regulamento Geral do INDA, avo-
vedo pelo Decreto n 9 55.890, de 31 de
março de 19613. Budes de Souza
Ledo Pinto.

ISTÉtIO DA ELRUCAÇÃO
E CULTUA

-
ção de Documentação e Biblioteca
8-F, da Faculdade de Farmácia deste
Universidade, a partir de 4 de julhe
de 1966. - Adriano Ponde, Vire-
Reitor.

PORTARIA DE 13 DE JULHO
DE 19-66

O Reitor da Universidade Feeerrd
da Bahia, no uso de suas atribuições,resolve:

N9 836 - Designar„Tanlra Alm2SCsaMignac Filha, matricula n9 2.275.3Ce,
Auxiliar de Bibliotecária, alvel '7, cio
Quadro de Pessoal - Parte Especial
desta Universidade, para substituir
Esmeralda Maria de Arag,ão, Cleeee
Seção de Documentacão e Biblioteca
8-F, da Faculdade de Direito da mes-
ma Universidade, a partir de 4 de
Julho de 1906, durante seu im pedimeii-
to decorrente do góza de férias. --
Adriano Ponde, Vice-Reitor.



.PORIPAREA DE 14 DR( JIH.A40
DE 1960

O Reitor da Universidade Federa/
da Bailia, no uso de suas atribuições,
resolve:

Ne 854 — Designar, Wanda • dos Reis
Santana, Matricula n9 1.831.328, As-

sia-tente de Ensino Superior, nível 20.
do Quadro Extraordinário de Pessoal
-- Parte Permanente, para exercer e
função gratificada símbolo 2-P, de
Secretária da Faculdade de Farmácia
desta Universidade, a partir de 4 de
julho de 1966. — Adriano Pondé, Vi-
ce-Reitor.

UNIVERSIDADE FEDERAL
DO CEARÁ

PORTARIA DE 27 DE JUNHO
DE 1966

O Reitor da Universidade Federal
do Ceará, no uso da atribuição que
lhe confere o art. 39 do Decreto nú-
mero 48,944, de 14 de setembro de
1960, e tendo em vista o que consta

do Processo n9 6.393-66-Reitoria, re-
solve:

N9 225 — Exonerar, a pedido, a
partir de 1 9 de junho de 1965, nos ter-
mos do art. 75, item I, da Lei núme-
ro 1.711, de 28 de outubro de 1952,
José Airton Moreira Angelina Oficial
de Administra cão. nível 12-A, do

-Quadro Enico de Pessoal desta Uni-
versidade. — Prof. António Martins
Filho.

MINISTÉRIO DO TRABALHO
E PREVIDÊNCIA SOCIAL -

ségunda-felra 1
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INSTITUTO DE APOSENTADO-
RIA .E PENSÕES DOS FER-
ROVIÁRIOS E EMPREGADOS
EM SERVIÇOS PúBLICOS

Relação DAG-DD n9 62, de 1966
DEPARTAMENTO

DE ADMINISTRAÇAO GERAL
Determinação de Serviço

N9 6.000, de 15-7-66 — Declara efe-
tivado em 18 de abril de 1966, Dau-
riza, Dourado de Britto, Médica nível
21-A. mat. no 5.528, da DE-013. (Pro-
cesso no 13.333.66.)

N9 6.005, de 15_7-66 — Declara efe-
tivado em 11 de junho de 1 962, Jese
Dias Alves de Oliveira Filho, Art. de
Manutenção, nível 6 , mat. n9 5.735,
da DE-GB. (Processo ne 8.447-6e.)

Ne 6.011, de 19-7-66 — Agrega Ma-
ria Isabel Cavalcanti Coelho, Oficial
de Administração, nível 16-C, Ida
DE-PE, com vencimentos do símbolo
2-F, correspondente a Chefe la Se -
ção de Auxilio Doença, a partir de
14 de janeiro de 1963. dia imediato
àquele em que completou o decena)
legal, considerando-se vago o cargo
efetivo de que era titular, a partir de
23 de novembro de 1965. (Processo
rE 32.395-65e

DELEGACIA ESTADUAL
DA GUANABARA'

Determinação de Serviço
. Ne 628, - de 1-7-66 — Dispensa a
pedido, António Maria Assisteate
Enfermagem. nivel 15-8, da função
de Encarregado do Setor de len •fer-
megera do Ambulatório II do Serviço
de Assistência Médica, símbolo 5-E.
(Processo n 9 14.536_66.)

1)ELEG1CIA ESTADUAL EM
PERNAMBUCO

DTS n9 6. leFEESP, de 17-6-66 —
Designa, Itamar do Rêgo xadenca
Of. de Adm. nível 14-13, matricula
:E 624, para exercer a função de
Chefe da Seçáo de Operecões Imobi-
neveis, (Processo n ç' 12.195-66.)

Paeldenálo DAG-DD n 9, 63, de 1965
1T01 DO PRESIDENTE

Perlarias
Ne 10. 1 03, de 20-7-6e — AneselEa

de Silva Topes, adieta:,
'E 22-F,, mat. D 9 '782 al DE-PP,
el Ia 176, TT. e na 11. de i.,e' ne-
t:duo 1.711_52. (Processe n e 3.072
de 1263

1 0 .1 07, de 20-7-66 — Torna sexn
mia-ma:ele de João de, Al-

meida /landeira, para o carga de eia-
tecer:lio. n i vel 7-A, feita pela Por -
lat i a TA,PredSreal ne 9.793, de '15 de
eine de 1966. (Processo re' 1.3.96E6G.),

N9 10.109, de 20-7-66 — Exonera, a
pedido, Paulo Franco de Oliveira,
Atendente nível 7-A, da DE-PB
(Processo .rie 9.561-66.)

Ne 10.110, de 20-7-66 — Torna sem
efeito a nomearão de Ahestor Porfi-
rio da Silva, para o cargo de Datiló-
grafo, nível 7.•A. feita pela Portaria
IAPPESP-JI ssQ 9.846, de 25 de abril
de 1966. (Processo n e 14.271-66.)

N e 10.111, de 20-7-66 — Torna sem
efeito a nomeação de Cyrene Taucel
de Castro, para o cargo de Datiló-
grafo nível 7-A, feita pela leortaeia;
IAPPESP-JI ne 9.844, de 25 de abril'
de 1966. (Processo n e 14.271-66.)

1 9 10.112, de 20-'7_66 — Torna sem,
eleito a nomeação de Maria Apare-'
cida Camargo, para o caree de Dati-
lógrafo, nível 7-A. feita pela Portaria
IAPFESP-JI n9 9.845. de 25 de abril
de 1966. (Processo ne 14.271-60.)

N9 10.118, de 20-6-66 — Exonera,
Liçnio Mariane da. Pensara oficial
de Administrareo. nível 16-Ce . matei_
cula ne 960, de ' demo de Aeststerde
Técnico do Conselho Administrativo
símbolo 4-C. (Processo n9 10.1.30-e6a

Ne 10.119, de 20-7-66 — Exonera,
recinjo Meriano da Fonseca, de careci
de Oficial de Administracão nível
16-C, mat. ne 960. do Quadro de Pes-
soal Permanente desta Ilud i-tecer) o
nual não será preenchido até decisão
final do sunrerno Tribunal Federal.
em virtude de sua norneactle para o
cargo de Procuredor de 3 e C,atepa)ria.
(Processo ng 10.130-65.)

E9 10.120, de 20-7-66 — Neinela
Cf ri i o 1Vlariano da Fonseca. ex-

ocupante do cargo de Oficial de Ad-
ministração. nível 16-C, para o cal e°
de Procurador de Se Categoria do
Quadro de Pessoal Permanente deste
IAPPESP. em cumprimento decisão
proferida pelo ngréglo Tribunal Fe-
deral de Recursos, no agravo em Man-
dado de Segurança n e 47.640 da Gua_
nabare, com efeitos a partir de 12 de
maio de 1966, data em que foi proto-
colado o- ofício ne 1.607. de 5 ris maio
de 1966. (Processe rie 10.130-66)

DEPARTAMENTO DE ADMINIS-
TRAÇÃO GERAL

Determinação de Serviço
No 6.008, de 19-7-66 — Declara efe-

tivado em 23 de fevereiro de 1984.
Teael Lyrio da Silva. Servente, nível
5 mat. ne 6.213, da DE-ES. (Processo

13.786-6.)
Ne .009, de 19-7-36 — Declara efe

Evada em 5 de meie de 1966, Nair da
Silva Cerqueira, Eac.. nível 8-A. Ma-
ificula ne 5.239 da DE-MG. (Processe
ne 12.575-e6.)

Ne 6.009 de 12-7-66 — Declara rfe
tirado em 3 de junho de 1966„ Fiuke
aietto de Oliveira F,scrituretrio, uivei
8..A, mat. no 5.628 da DE-MO. (Pro-
cesso /1 9 13.732-66.)

Ne 6.012, de 19-7-66 — Declara efe-
tivada em 16 de junho de 1966 , 17Eu°-

DETERMINAÇÕES DE SERVIÇOS
Ne 1.467, de 24.5.66 — Designa

Valdiva de Lima Veloso, 1.1.118, para
exercem' 2 função de Encarregada do
Treinamento 8.F, no Gabinete do
Delegado.	 •

Observações: Nome omitido na eu -
blicacão lane no Diário Oficial (Se-
ção 1 — Parte II) número 112, de
15.6.66„ pag. 1.686.

Relação DGD n 9 39, de 1956
Determinação de Serviço	 •

SECRETARIA DO CONSELHO
FISCAL

N9 753, cie 20.7.66 — Designa Al-
varo Nery Salcedo, 5.793, para exer-
cer a função de Assessor, 2.F, fi-
cando, em conseqüência dispensado
da função de Assessor, 3.F; '754, de
20.7.66 — Designa Marrana Iracema
da Silva, 2.828, para exercer a fun-
ção de Assessor, 3.F, ficando, conse-
qüentemente dispensada da função de
Chefe da Seção de Preparo de Reso-
luções 6.F; 755, de 20.7.66. Desig-
na Durinha Monteiro da Silve, 10.910,
para eexrcer a função de Chefe da
Seção de Preparo de Resoluções, d-la

'DEPARTAMENTO .
DE APLICAÇÃO DO PATRIMÔNIO

N9 7.608, de 19.7..6e — Designa Eny
Sant'Anna de Almeida, 3.11e. Pada
exercer a função de Assist. de Servi-
ço, 5.F; nos Serviços Auxiliares, fi-
cando, em conseqüência, dispensada
da função de Chefe da Seção de Ca-
dastro de Pessoal 5.F; 7.609, de 19
de setembro de 1966 — Designa lima
de Albuquerque Cid, 2.580, pav ex
cem a função da Chefe da Seção de
Registro e Contrele, 2.F, no Serviço
de Obras.

DELEGACIA NO DisTaaTo
FEDERAL

No 2.787, de 15.7.66 — Dispensa a
pedido, a contar de 11.a.66, Fremi
Leite Colombo de Souza. 14.921, da
função de Encarregada do Setor 'de
Expediente 12.F, no Serviço de Ar-
recadaçã.o e Fiscalização: 2.788, de
15.7.66 — Designa Sarsth Lafayette •

Nobre Formiga, 41.208, para 'exercer
a função de Encarregada do Setor de
Expediente, 12.P, no Serviço de Ar-
recadação e Fiscalização.

SERVIÇO DE ASSISTÊNCIA
MÉDICA DOMICILIAR

E DE URGÊNCIA

Relação GDG. n9 54, de 1966
O Diretor-Geral do SAMDU, no ueo

das atribuições que lhe confere a alí-
nea D, do artigo 28, Título IV, do Re-
gimento aprovado pelo, Decreto nú-
mero 46.348, de 3 de julho de 1259.
de acardo com o dfspoSto na Portada
MTPS ne 388, de 1 9 de agasto de 1903,
alterada pela MTPS n9 711, de 19 da
ageisto de 1964, resolve:

Portaria ne 613 de 14 de julho de
1966 — Exonerar, a pedido, 'Veda Mar.
tins Villas, Auxiliar de Escritório, N.
S. 10; matrícula 4.521, do Quadro de
Pessoal Empregado do SAMDU, lotada
na Delegacià Estadual em minas Ge-
rais, conforme consta do Processo
SAMDU n9 7.950-66.

Portaria ne 615 de 18 de julho da
1966 — Exonerar, a pedido, Cláudio
José de Mello, matricula 1.178. As-
sistente de Enfermagem, NS. 15. do
Quadro de Pessoal Empregado do
SAMErta lotado na Delegacia Esta-
dual na Guanabara, a partir de 4 de
junho de 1966, conforme consta do
Processo SAMDU ne 8.090-66.

Portaria n9 616 de 18 de julho da
1966 — Tornar sem efeito o Portan'a
n9 844 de 8 de setembro de 1965. pu-
blicada no Diário Oficial de 3 de se-
tembro de 1965, Seção I, Parte II, fia
2.913-16 e Boletim de Serviço n9 188
de 4 de outubro -de 1965, que admitiu
Edrnar Ferreira da Si em para o em-
prègo de Servente, Na. 5, cem .ter...
cicio na Delegacia Estadual na Gua-
nabara, conforme consta do Preceseo
SAMDU 14.816-65.

Portaria no 619 de 19 de julho de
1966 — Demitir Ary Bruno, Semana
NS. 5, matricula 1.415, do Qdadru
Pessoal Empregado do SAMDU,
do no Pósto ire Franca, da Deleeacia
Estadual eni São Paulo, por esear in-
curso na Alínea i, do Artigo 482, da
Consolidação das L':,`,/ ' In Pedalam,
conforme cons (a do Processo S.A:UDU
ne 5.970-66.

Portaria n 9 621 de 19 de julho de
1966 — Exonerar, a pedido. Ana Pei-
xoto Evangelista Vieira, Atend inte,
NS. 7, matrícula n9 8.598. do Quedia
lotado no Nisto Apucerana, de Dei"-
gado Estadual do Paraná, a oartir
de 4 de junho de 1966. conforme CDnS.
11,a966do Processo SAMDU n g 8.306 da

Portaria n9 624 de 20 de
1966 — Eetonerar, a pedido, a parele
de 1 de maio de 1966, Alda de Melo
Guimarães, Auxiliai' de Escriterio, N.
S. 8, matricula 5.56'1. do Quadro da
Pessoal Empregado do SAMDU, lo-
tado no Pasto de Planalefna, Pesasse-
ria de Brasília. conforme etmeta do

Pde
roc19e66ssri SAMDU 6.287 anexa 9.283

Portaria no 630 de 21 de julho da
1966 — Exonerar, a pedido, João Fer-
nando Caffaro Góis, Médico, • ES. 21,
matricula 8.587, do Quadro de Pes-
soal Empregado do SAMDU, lotado
no Pósto de Apucaruia, da Delega-
cia Estadual do Paraná, conforma
,consta do Processo SAMDU 6.706 de
1966.

Portaria ne 631 de 21 de julho da
1966 Exonerar, a pedido. Eugênio Ba-
go Obal, Auxiliar de Escritório, Nee'
8, matricula '7.672, do Quadro de Pese
soai do SAIVIDU, lotado no Pósto
Santa Maria, da Delegacia Estadusie'
no Rio Grande do Sul, a partia de 11
de maio de 1966, conforme consta de
Processo SAMDU n9 13.501-613.	 1

O Diretor-Geral do SAMDU, rio,
uso das abribuições que lhe cariem
a alínea D. do Artigo 28, Título

i INSTITUTO DE APOSENTADO-
RIA E PENSÕES DOS RI
DUSTRIÁRIOS

Relação DGLi n9 5, de 1966
Aditamento

DELEGACIA NO PIA11.1

nina Costa Neto, Escriturária), nível
8-A, mat. n 9 à.407, da AC. (Processo
n9 13.762-66.)

N9 6.013, de 19-7-66 -- Declara ele,
tirado em 3 de junho de 1966, Eolv
de Araújo Viana, Atendente nivel '7,
mat. ne 7.119, da DE-GB. (Processo
11.9 33.133-65.)

N9 6.,014. de 19-7-66 — Deelara
Evada em 16 de janeiro de 1966, Ile-
Jena Kohler Manganelli, Eserituraria
nivel 8-A, met, ne 6.285 da DEeRS
(Processo n9 14.036-66.)

Na 6.016, de 19-7-66 -- Declara efe-
tivado em 2 de abril de 1962, José Bo-
nifácio Costa Filho, Oficial de Admi-
nistração, mat. no 4.409, da DE-MG.
(Processo ne 13.571-66.)

Na 6.017, de 19_7-66 — Declara efe-
tivada em 28 de fevereiro ;lb 1966
Maria José Figueira .satichee, Datiló-
grafa, nível 7-A, mata n 9 6.632, da

• DE-SP. (Processo lie 9.642-6C.)
Ne 6.018, de 20-7-66 — Agrega Moa-

cyr Cardoso de Mello, Oficial de Ad-
ministração, nível 14-3 di. DE_SP.
com as vantagens do símbolo 5-F. cor-
respondente a Encarregado da s,eção
de Comunicação, a partir de 3 de ou-
tubro de 1957, considerando-se vago o
cargo efetivo de que era titular, a
partir de 27 de dezembro de 1065.
(Processo n9 30.227-65.)



DiÁnlo O gteiAL (Senão ( — Parte 1;)

xiliar de E.i.critório, N.S. "8", Ma- \Eacritório, N. S. "10", Mairicida nd'
Cicuta n.9 8.26'2, de Sabstituto Evér.- mero 2.028, de Substituto Evence:ai do
tual de Encarregado do Alrnoxanfa- Caixa Estadual da DE de s - PA -
do, do Pdsto tipo "A". - 5.FC. (Pro- 	 (Processo nO 8,205-3'),
cv,so n 8.167-66).	 No 22 de 1 de julho de 1236 - 13e-1

ESTADUAL no roo sigmar, Neuza Baptista, Tele,forns.a.
N. S. "7", Matrícula no 2.858. pa.b.

GRANDE DO SUL Substituta Eventual do Caixa Estadual !
No 122 de 14.6.66 - Dispensar, t da DE de o- PA - 4-FC. (Preces-

prdido, Tereadnha Antunes Dian, Au-
xiliar de E critório, N.S. "8", Madri-
cu a 11.9 6.241 de Enedracgoda de Act-
mlnistracão do Pi.o de Uruguaia-
da DE de 19 - RS - 8.BC. (Proc.
no '1.693-66 1 .	 de eemenicações e Arquivo, da DE de

NO 123 de 14 de junho de 1986 -	 - PA - 8-FC. (Precessa número
Designar, Manoel	 Francisco Calroll 3.30-1-63). Suhrtituta Fventual.
Loprs, Auxiliar de Escritório, N. S.	 N9 25 de 1 de julho de 11123 - ne-
";;', Matrieuia n9 6.030, para signar, Carmen Mercedes Buhrer GiO-
re,ado de Administração do P3sto oe vanini. Auxi!far de Escritório, N. S.
Ilruduaiana, da DE da 1 - RS - "8". Matricu'd no 7.095, paro Substi-
3-1(C. (Processo n9 7.693-66).	 tubi Eventual de Chefe da Turmo de

No 124 de 16 de junho de 1966 - Cemunicacóri , e Arquivo, da DE de 34
DLpensar, a pedido, Ronaldo Bds-	 PA - 8-FC. (Processo n o 8.305 de
rmoyer, Médico N. S. "21", Matri- 10(i6).
cula n9 4.946, d.e Substituto Evendiai N 9 25 de 1 de julho de 1966 - De-
Cd CheiO ild Pd-,to tipo "A", &mia signar, Tania . Beira Dias, Atenden-
revia. da DE de i - RS - 3-17C. te, N. S. "7".- Mittrlcula ir 9.245. pa-
(1-"recedso ra Substituta Eventual de Encarrega-

N9 125 de 18 de junho de' 1906 -- da da Turma de material, da DE de
td-:ritmar. .A gostinho AlMeida. Médica, 2.9 - PA - 8-PC. (Processo n 0 8.205
N. S. "22". Matricula no 4.532, para de 1926).
Chefe do Pêsto tipo "A", Santa Ma-
ria. da DE de 19 - RS - 3-FC.	 N9 26 de de julho cie 19E3 -	Pie

Prreesso	 1.693-63).	

-
pensar a pedido. Paulo Wolf. Assis-

(	 n9
N9 126 de 1'1 de junho de 1932 -

Disnmsar, a pedido. Marlene Iara
Ponce de Lean Rocha, Atendente. N.
S. 17". Matricula n9 6.218. de Substi-
tuto Eventbal de Secretaria do Dele-
gado, da DE de 1 9 - RS - 6-FC -
(Processo 7.693-60. 	 pensei', a pedido, Purciano Martins,

N9 127 ele 17 de junho de 1966 Asistente de 13ntermagem, N. S -
Desidnar, Ufa Luzia de Quadros. As- ":3". Pdatricula no 2.032. de Fru:ar-
sistrnte Administrativo, N.

Secret
S. 	 18"--" Porregarld de Administração do PêSte

'Matricula n9 1.920, para 	 ária	 tãn,	 rin	 39 - PA - 8-PC.
(Processo n9 8.305-66).

tipo "A", V,-,deteiro, da ',DE
SP - 5.FC. YrOC. n9 6.917-63).) a4eT:Inic11to olauvi.aid polo 114,Crete1

7J 9 4d.343, de '4 de julho 1. ,? 155),
it. ,,Auo com a Portaria n9 132 i 11
Ge maio de 1955, rei:tildado, peda Pur-
tadia n9 1.039, de 8 de novemdr.,de

ednioduie consta uu
álA2.11YU ti9 2.7 1i8-C6, resolve:

Portaria n9 620, de i de j alne de
1666 - tniovr. par uudeciudid.c,

1:.S. 22, da Série Protissd tia ! Ge
nediCO, os atuais oteddantes co

, Fianciteo J_e V ,7..2.r.t1,:t:.%3	 Jese
Idarnt_ Solvia Holanda tit.ir dedo,s
ddriir de 19 do jcinetro dcd.1;.3.

Re!a.ç[fe n9 47,	 15E6
Eia.:Cd1C "A Edl'Aidtiii.dL1O r.ro

JANtellit0
N9 103 de 1-7-66	 Disnensar, a.

pedido, Juneez Silia Duayer, Medico
N.S. "22", Matricula .5.914, de
Chefe do Pásto tiro "C", Perclim-
cuia,. da DE de i - 1;lj -
tpdoc. n9 3.637-d9).

. Dedigdar, Antidnio Jodaib, id(ielieo
N.S. "22", Mudd.cdia 3.913, dddi
Chefe do Pásto tipo " C •1 Porchinettia,
da DE de	 -	 -	 iProe.
rik) 8.237-b6).

N9 104 cie 1.7.63 - Designar, Mar-
c3 LutaLuiz Bei.c.-ra, :dedico, N. s. "21

Matricida n9 8.5i3, paia saostild o
Etr:nttral do Chefe de Equipe de
leira, do Pdsto tipn A", liddburdo,
da DE de 14 - Rj -
119 U.04-66).

Dasignar Jes.uino Obvio da Cunha,
:Médico, N.S. -21", ivizitriouia ilanad-
ro 7.843, paia Substituto Eventual do
LUC:e de Equipe ue do Pdsd)
tipo "A", .b.rbu rgo, da DE (12

- 5.1= C. (Peocesso no 8.050-tifit .
Dssiàner, Hennes Pereira Ferro,

Medico, N.S. "21", Mdiricitia nume-
io 4.1.30, para Sub.tittuo Evenival -to
Ci ore de E'quil:e t:e 4'. fel:a do rdis
to ldpo "A". Fribui do, da DE de
- RJ - 5.2r. (P. • ece.-so nilincro

8.060-66).
IV 10= de 1:. 7.89 Disnemar. J.o

Antunes. Médico, N.S. "22', Main-
Cid.( 119 1.603, de. Subidituto Evenrwil
:".'g Chefe de 'Equdie de 54 leda, co
it.) tipo "A", Priburt,o, da: DE de
19 - RJ - 5.PC. (Preoesso número
d.961.-6G).

D ! snensar, Dário Ferreira da Sii-
i a, Médico, N.S. "22", Matricu!a
r' 603, ele Stitute Eventuil

idefe diEduipe de id . fena, do P5.sto
tipo "A", Niterói, da DE de 19

- 6.1:1C. (P.ocesso no 8.O31-93),
r. 9 106 dr. 1.7.63 - Dosigner, Lecy

Ft:dia . Rabeira, Médica, N.ti. "23",
11,d:dr:cuia no 3.20, para eubstituic
1. -entoai do Chefe de Equi pe le 29
'd i ca. do P.5sto tipo "A", Niterói. da
DE de 19 -	 — 3.FC. (Prece- so

113es:gnar, Jr_r:5 Pdinoto Paehe cle
Milda, Médico, N.S. "22", IVIatricula
no 1.035-, para Subsiiiuto Fdientu-1
coi Chen de Lquipe de 59 fe i ra, dd
).1dsto tipo "A'', Nit erói, da DE Ge

- RJ - 5.1=C. (Processo ndrarro
8.031-60).

1- .9S7:0	 ids MAN:, ,_.";±;

N. 031 de 2-5-G5 - Desidnar,
Isaac P31.1.ar, Md.dicp, N.S.

'dr Mat.:leda n9 8.233. irra Subs-
i'hutd Ei.c e trItt cie Cilicie de Lquire
d'd Pdido tipo "A", Manaus. ria DE

dido, 5.1= C. (Proardso mio-neto ..
5.323-63).

Designar, Gilson dos S:Mo--; Mo-
vi-ire, Médico, N.S. "21", Mdirieula

6.Cd7, pata Substituto Eventla
Chefe da Entupi, do pósto tipo "A",
11.1t-mair. 5.Fe. iPrcceso número ..
5.326-1,61.

Desdina- Célin Pereira Campos,
:Medico. N.S. "21", 1V:atidcula rnárne-
d. 9 6.267, psea Subotituto Evenival
d'hefe de Eoulpe. do Pósto tipo "A"

5.FC. (P:ccesso número ...
5.32d- :1) •

:	 1.1" O de 22.3.63	 ni"..),c"lar. a 191:*1-
didd de-ré 2,dinei-jd	 (Iuei_ O?,

d d Delegado (Substituta Eventual(. da
DE de 19 - RS - 6-FC. (Processo
n9 7.6P3-63).	 DELEGACIA 1:3 91 ,8.11WAL r.,.1 raiNgls

N9 123 de 17 de junho de 1906 -	 ciEnA;14
Dtspen ,ar. a pedido. Henrirueta Ma-
eira Toledo Maciel, Servente, N. S. n ensa r. ,Abdo Me Médico N. S.,
";5". Mr tricula no 3.578 de Substitu- "25". 11(latr‘cid a -119 1.825, de Sifos id-
'a Eventpal de Encarregada de Ad- hitt) Eventual de Chefe de Fuliip , tidrninistraeão do Pésto tipo "C", Ed re" Pês im de er"te" Pretes, de Dr. fle 1chim, da DE. dc 1 9 - RS - 9-17c..'.
(Proce	

_..„
aso n9 7.693-68).	 MG- 5-Fe. (Processo no 8.I7d

de 1911").
DdlLECAV14. u. S1- 1 tEAL _DO	 - Dispensar. .1 oão 'Batista Carddsd

PALANA	 Itifédied N. S. " 22". Me' deu l a ddrii--

1 d 24 de junho de 1966 ro 3.484 de Substituto Eventual de
I: 9 5 e, - Chefe de Fauipe do Pdsto de rarldsFd.sder...m. a pedido, Seraphim Anuir Pratas, da DE de 19 - MG - 5-FC.Fer"eila do Amaral Filho. Médico NI. (Processo n9 8.179-681.'J. . "222i", Matricula n9 2.043, de ch2-	 N9 '23 de 1 de julho de 1966fe'do Pdsto ele Eacachcri, da DE de si gnar, Altair de Paula Lima. Médico.

29 --
 

• - 4-FC. (Processo no 8.305 N. S. "22". Matricula n9 4.958, para¡de Y9rdi.	 Substituto Eventual de Chefe de Equi-I
Designar,

N9 16 dee 27 de junho de 1926 -
de Miranda Ledo. pe e, Posto de Carlc

5-FC.
s Pdties. da DE

,o	 de 9 __ MC;.11.1édico, N. S. "21", Matricula nil- 	 -	 (Processo m-
mero 8.173-661

! mero 7.832, para Chefe do Pósto do	 .
 Desidnar, Osmar de Aradjo Bello!Bacacheii. da DE de 39 - PA - 4-FC. Médico. N. S. "21", Matricula nu-i(Processo n 9 2.305-66).	 mero 9.259 para Substituto Eventuel

I N9 17 de 21 de junho de 1966 - De " de Chefe de Equipe do Pósto de Car

Assistente Ga Administrarão Geral da	

-'sigrar	 s io Niewegloitr.s 	 Médicd, les prete.s. ti;a Dr, de ,, _ mG 
.- •,-,•	 " , , a ea a IQ •	 • Pa	 (Processo n9 8.176-58).

Dr. dr 3i - PA - 4-Fe. (Processo 51-9-%1 -"-:CidlUIA Eas;1510,"111's d ill, r.:: :'r,/.
3.M5-C6). 

N9 18 de 27 de junho de 193$ -- No 3 3 de 16 de moio do len - ne-
D esignar. Jdse Sardnaid da Costa Bar- signar, Roberto Lopes Nane° de Mel-
ros, Médrco, N. S. "21", Matricula lo. Caixa Auxiliar, N.S. 0 15". Mat r i-
n9 7.764. para Chefe. Ce Assistência cuia no 9.332 para Caixa da Dd", de 39
-Tdcnica, Ca DE dr 59 - EA - 4-pc. - AL - 4-FC. (Piocesso n o 3.200
(Prrceeio 8.305-26).	 de 19691.

N9 19 de 1 de julho de 1988 - De- N 9 49 de 13 de l anho de 1966 -
sd gnar, Lesada Nunes Nassif. Médico, Disparar Dennis Beit NichoIle, d'i-
N. S. "22", Matrícula n9 5.020. prd. , 1 xilisr de Escritório, N. S. "0". Mi-
Substituto Eventual do Delegado F'- . tricula n9 6.468. de Caixa Estadual da
tadual. da DE de 39 - PA - 6-cc. DE de 39 - AL - 4-FC.. (Prcedsiio

no • 7.022-63 apenso ao 3.203-23).

Rej,ação	 48, de 1,E.6
DESUEOACIA ESTADUAL DE S.'10

PAULO
No 80 de 6.6.66 - Designe", Durval

Nicolcu, 11.2érUca. N.S. "22". Matri-
cula n9 1.14 paidt, Substituto Eved-
tual de Chefe de Equipe, do P3,do

so 8.205-6E).
N9 23 de 1 de julho de 1228 - 1)15-

p-nrier a pedido. Leeny Fenreiiim
Servente, N. S. "5" Ma-ti-dell:1

n9 8.001, de Lncarregada da Turma

tente Administrativo, N. S. "16'. Me-
tricu'a 1.8d7, de Substituto Eventliet
de Encarregado de Adinielstrrefindi
Pêsto de Bscarherl. da DE de ed -
PA - 8-FC. (ProceSso no 8.205 de
19E61,

NO 27 de 1 de julho de 1968 - Dis-

N .? 1 9 de 1 d e "ho d e 1°96 -

(Processo no 8.395-36).
No 20 de 1 de julho de 1966 - De-

signar, Félix do ROT,0 Almeida 1VIédi-
co, N. S. "22", Matricula n9 2.527,
para Sudistituto Eventual Ca Assisten-
te de AdraiLnistração (;cral, 'da DE de

- PA - 4-FC. (Prcces.so ,niunero
11.503 de 1983).

N9 21 de 1 da julho de 1933 -
nri_rdr,	 117."(12111, Auxilwr

N.O 96, do 1.7.113D'silno>', Mista
Rida dos Sadios 11.1at;od, Enfermeira
N.S. "20", Matricula n9 359, para
Edcaireguela da Turma d'e Enferma-

Jetta do Pds.o tipo "A", Vergueiro, da
IJ (.:è 1" .--- SP •	 d.'éle. Wreceisto
8.190-2 .

N 9 07 de 1.7.13 - • Dispensar a pe-
dido, DeOlinc n.a Cir'; Anjos Paredes,
Assistente de Emeimagera, N.S. "15"
Matricula no 1. 111J, Ge El:cai-edite:ai
de Enfermager do 2êtstn tipo • "A",
Vergueiro, ela DE do 19 SP -
Proc. no 8.190-(it .

No 98 de 1.7.26 - Designar, Edt-u.n.
Dias Lbria, Aos>' dent a de Enferdtd-
dem N.B. "10", 1,1,atr:cula n9 97, pa
Substittuo LNentuel do Encarrega
da Turma do Enfermagem, do POste
tipo "A" Verdreiro, da DE de 1" -
S	 dt-'roccsso n9 8.100-c3).

No 99 de 1.7.66 - Dispensar, Ma-
ria Aparecida Ct....d.:1w, Auxiliar de
Serviço 1.11édieo, N.S. "8", Adatricitia
no 817, de Subdiiituta Eventual co

deuidedidid tid Tindna da 1-3afeaniii-
gem do Posto tido "A" Vergueiro tia
1-,E de 1.4 	13.2 - U.FC, eProressd

I 3.1e0-6) .
1 No 160 de 1.7.06 -- Designar, Incs-
ChOCLUO Sai.litmk.u, Médico N.S. "22''

!Matricula nY 327, para Chefe de Eduld
pc do rei.ito tipo "A", .E.'esues.id eia
o, da DE de 19 - S.. 5.1E'C. (Pro-
cesso n9 8.1t0-,,)) .

N9 101 1...0 1. . (Jti — Dr.daerisar, 1- , ti-
nardo de rindo, Mdchen, N.S. "22'"
matricula 119 li ;3, de- Chefe de Equi-
pe do Posto tino "A" li'reduesia da
cd, da DE de V - SP - 5.PC.
C25.so	 8.i90-66).

DELEGACIA 'Eel2ADIJAI
E kl .tx!....,GOAS

	N 9 31 de 31.5-26	 Desi!mar.
Caldeiros jucá, Aux il iar de Escritório,
N.S. " .3", ItIatrienia n9 9.273, paia
Substituta Eventlial da Encarrddadd,
da Turma de Cdmunicriedas eArdui..
vo da DE rie 3" - AL - 8.FC. tPind
cesso no 7.223-06).

	

N9 32 do 31.3.63	 Dispensar,
ria de Ledrcien Laddc.a, Auxiliar dd

critório, N.S. "3", Matricula and
incid 0.733, Ge Sizsiddlita Eventud1
do Caixa L d,dn1 da 112 de 39 - Ai,
4.FC. (Proc:,...0 n9 7.633-33).

N9 3.3 de 31.3.83 -- DiSpon.sar
mel Amaro 'Ienidtid Caldas, Ateu-
dente, N.S. "7", Matritiula nfancid

.8.921, de Substituto Eventual do En-
carregado da 'Clarim de Material de.
DE de 39 - AL - 8.Fed (Processe
nY 7.933-93,.

No 31 do 21.5.91 -- Dispendlid
Cláudid ldienderley Sdrracnto, Médi-
co, N.S. "22", Matricida a9 4.503, ("..
Substituto Ilvennual do Assistente ed.
Administieartto dleitil da DE de 31.'
AL - ddre. (Free. n9 7.333-33).

NO 35 de 31.3.83 -- Disdensid•
nete Peixoto Cliave..i. Auxiliar de Es-
c:dl:Cr:o, N.S. 'V, 'Matricula miam',
to 13.783, de Suasitinia Eventual elid
Edcarre:,,rel dda Tu tua de CO.A11_11-
ededo e Arditivo da rls' d2 3" -
-- 8.2C. (lir r. c. no 7,933-81.

	

No 3d d7 31 .5 . G3	 -	 nsar,	 ti •
de Mele til:aves,	 de St fv...!
Médico, E.S. "C",	 ni'dnidd
3 612, de Subditme rvont'ini do Clu
te de Turne d. de Edrainendiefdi r -
tatislea da	 de 29 -- AL -
(Pede.

NO 37 de 71.3.'9 -- Disdensz-r,
noel Cícero Fetrrira. Auxiliar de Si--
vitcl Médico, N.S. "8", itletric.ila.
mero 4.:333, de Slitstitido tare/intui
Litcarregy.do ria Acidai:listre-3o G:
Pêrto c,e Idtdcoló dd DE de 3" -
7.1'C. al rcers.ie do 7.213-63! .

NO 38 de 31.5.23 -- Dispensar. Paul>
de Sduza Filho, Auxidae de Serviço
Medird. N.S. "G" Me"ricula numerc
3.1t,1 cie Substituto Fvent.nal do Eu-

	

d Turrin d	 "Credsreite.;,
cn DE	 — AL - P.Fe. (Proc.
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Do Abastecimento•
Art. 49 A comercialização Co açúcar

no mercado interno se regera, na pie-
sente safra, pelas normas ç uc esrao
estabelecidas em Resoluctio premi-ia
dentro do prazo de 20 tvinte) dias.

merina 1v
Dos Preços

Art. 59 O preço oficial do açúcar
cristal "standard", com palra-a:aça:o
de 09,3 9, para a safra de 1930-37, é da
Cr$ 10.456 (dez mil, (antro:sentes e
cinqüenta e seis cruzeiros) par saco

de 80 quilcia brutos, para teclas as trtia
nas da Rcat,io Centac-Sal, e da c"-
12.034 (cloaa mi/ e sassanta e quitais
cruzaireel par saco da Ge nia
bulias, para têtlas ren usinas da
eaao P. ar	 na	 Cr`i 2 C; • O

vaaao caa veicula na
usina).

Art. 6" Os tpa, de -,,,acar co ataai-
dada eupeaior ',arao ir; taasiiintve ri:.
renças de preao, por saco Ce a3
les brutos, qua serem saradas ao
pectivo preso oianial co aeacar eae-
tal "saia:ira-a" caro puladiaeea
99,30, afio incluído o valor careta-mi-
denta ao impada da consumo, caa, i-
do incidente:

„ Centro-	 ?Torta-

Sul	 Nordesta
TIPOS

Cr$

1 — Cristal superior 	
2 — Cristal triturado ou moldo 	
3 — .Cristal superior peneirado 	
4 — Cristal especial 	
5 — Granulado americano comum,

de, produção direta não refi-
nado 	

6 — Granulado americano superior,
de produção direta, não refi-
nado 	

7 — Refinado amorfo de primeira 	
8 — Refinado amorfo extra (tísica

finos) 	
9 — Refinado granulado 	

§ 19 Os preços dos açúcares refina-
dos, de produção direta das usinas,
não poderão exceder es fixados pela
Superintendência Nacional do Abas-
teainsento (SUNAB) para o ananar re-
finado extra fabricado pelas refina-
rias autônomas nos respectivos Esta-
dos produtores.

	

1.508	 1.810

	

523	 Tia

	

627	 7aa

	

1.045	 1.205

(15ae)	 1:523	 1.td0

(20'e)	 2001. 	 2.413
(24a- )	 2.e09	 2.593

(a))	 3.137	 3,610
(38%)	 3.973	 4.594

29 Os tipas de qualidade Lnfeeior
terão as saguintes, diferenças de pee-
ed, por saco de 60 quilos, que seri-o
clecitreidas do preço oficial astabalaal-
do pai-a o açúcar cristal "Standard"
com polarização de 99.39.

Centra-

Sul

Norte-

Nordesta

era	 Cr$

I — Somenos 	  ( 55)
2 — Demorara de 96o de polariza-

ção 	 	 ( ...)
3 — Maacavo de usina 	  (20%)

3a3
	

603

2Ã1

39 Para os fins previstos -neste ar-
tigo e seus parágrafos. as asmas i4-
cara obrigadas a especificar no "Livro
de Produção Diária" a produção rea-
lizada em tipos superiores e inferio-
res ao cristal "standard".

49 O IAA adotaaa, através de sua
Divisão de Arrecadação e Fiscaliza-
ção, as medidas que julgar n,ecesisa-
rias ao cumprimento, pelas usinas, da
obrigação de que trata o parágrafo
anterior, e comunicará à Superinten-
dência • Nacional do Abastecimento
(SUNAB), para as providências cabí-
veis, as ocorrências de venda ou fa-
turamento de açúcar com desobediên-
cia ao disposto no artigo 11. alíneas
"f" e "h", da Lei Delegada n9 4, de
26 da setembro de 1962.

59 Para 03 fins do parágrafo an-
terior, o IAA informará, através de
suas Inspetorias Técnicas Regionais,
sôbre a natureza dos tipos de açúcar
superiores indicados neste artigo.

Art. 79 O produtor terá direito D
margem de lucro de 8% fixada para o
atacadista pela Superintendência Na,
cional do Abastecimento (SUNAB)
nas vendas diretas de açúcar cristal
aos varejistas e s indústrias, com
exceção daquelas feitas as refinarias
em cobertura de cotas de suprimento
a quê estiverobrigada.

Art. 89 Ao preço oficial por saco de
60 quilos de açúcar de qualquer tino,
de que tratam os artigos 5 9 e 69 des-
ta Itesoluçã.o, serao acrescidas, para

efeito de faturnmento, na condução
PVU (pôsto vagão ou veiculo usi-
na), a taxa de defesa de 10% e a
taxa de 1,8ee para atender a, pplizaa
de exportação, na conformidciaa das
itens I e 11 do art. 20 da Lei natinero
4:870, de 19 de deaembro de 1935.

19 As taxas a que alude êste ar-
tigo, serão recolhidas obrigatáriamana
te aos órgãos arrecadadores do IAA,
ou da Unia°, ao Banco do Brasil S,,
A. ou a outros estabelecimentos °fia,
ciais de crédito autorizados pelo
até o último dia do mês subseqüente,
ao término do Inês em que ocorrer st
saída tia mercadoria do respectivo es-
tabelecimento produtor com emissão
de efeitos comerciais.

29 A falta do recolhimento das ta.-0
xas na data em que se tornarem rata-
caveis, sujeitará o infrator à multa
de 50% (cinqüesita por cento) do res-
pectivo valor, sem prejuízo do reco-
lhimento das importâncias devidas.

§ 39 O infrator que, espontâneamena
te, antes de qttalquer procedinnatta
fiscal, recolher as importâncias devi-
das, incorrerá, tão-sômente, na muita
moratória de 10"a (dez por cento).

49 Sendo reincidente o infrator a;
multa a que se refere o pa eáarafo 2a
dêste artigo será Imposta em dabro„,

CAPITULO V

Do Pagamento das Cacas
Art. 9"s0 praeo da teardaeia

fornecida às usinas do País, na safra

Segunda-feira 1	 DIÁRIO OFICIAL (Seção II — Parte n)'	 PrOsto da 1"3'3 21°")

/W9 30, de 31 de maio de 1066 — Da-
aasnar arma da Silva, Motoriata, N.S.
"10'', mat. n9 3.102, para Substituto
Eventual do Motorista do Deleaado
E:a:nasal, acl DE de aa --

Q 7.0aa-06).
No a0, da 31 de maio da Mal — De-

sianar elfaueria Sampaio da aelbuquer-
caio, Motorisita, N.S. "10", matricula
11) 3.103, para Substituto Eventual (,a
lanem- •asado da Turma de Transpor,
teu, da DE de aa — AL — 11-PC.
(Cem. n9 '7.933-66).

N9 41, de 31 de maio da leda — Da-
s -lanar Antonio Ferreiaa Meio, Auxi-
liar de Serviço Médico, N.S. "8", ma-
triculara,' 5.02,4, para Substituta Even-
tual da Miem-regrida do Almoxarifa-
do do Neto cle Penedo, da DE de 3e
--- Aia 12-FC. (Processo ne 7.933,
do 1926/ .

Ne •2, cie 31 de Maio de 196G — Da-
algum- Maria de Latirdes Barbosa, Au-
:adiar de Ezcritório, N.S. "8", matri-
cula n" 6.703, para Substituta Even-
tual ' da Encarreaada da Turma de
Documentaçao e Esta-ti:alua da DE de
29 — AI, -- 8-Fe. (Proc. número
7.933-a'a) .

N9 43, da 31 de inalo de 1986 — De-
cretam Paulo de Souza Filho, Auxiliar
de Serviço Médico, 17.5. "8-, mrstri-
cala, n9 3.107, para Stia.sitaio Even-
tual do Encarregado da Turma de
Tranepoatee, da DE de 3e — AL —
C-Fe. (Proc. n9 7.933-613)

NO 44, cie 31 do maio de 1003 De-
cantar Definis Best Nichollse Auxiliar
ele Esc-Mário, N. •S. "10", matrícula
ne 3.468, para su'astituto Eventual do
Caara Eatadual, cio DE de 3 a — AL —
4-PC. (Proc. n9 7.933-63).

N9 45, de 31 de maio de 1966 — De-
(aguar Iraria: Barros Casta, Auxiliar
de Escritório, N. S. "0", matricula
n9 6.821, para Substituta nventual
SI:orei:á:ria do Delegado, da DE de 39
-- AI,	 9-FC. (Proc. nt, 7.013-66).

Ne 46, de 31 de maio de 1908 — De-
asnal- doea cle Freitas Lins, Técnico
ria Contabilidade, N.S. "15", inalai-
cuia, n9 3.449, para Substito Eventual
do Assistente de Acimmistração Geral,
da DE de O — AL — 4-PC. (Procen-
so 7.933-G6).

N9 47, de 31 de inalo de 1966 —
sianor Claudio Wariderley Sarmento,
aiadien, N.S. "22", matricula n9 4.53,
para Substituto Eventual do Chefe da
Seção de Assistência Técnica da De-
legacia de 3e — AL — 4-PC. (Preces-
cri '7.933-66 .	 •

No 48, de 31 de maio de 1966 — De-
signar Inianool Amaro Temótio Cal-
das, Atendante, N.S. "7", matricida
no 8.921, pran Substituto Eventual cio
Encarregado de Administração do Pôs-

INSTITUTO DO AÇÚCAR
E DO ÁLCOOL

11ana.OLUÇãO N9 1.003, DE 29 DE
ABRIL DE 1903

Assunto: Aprova o Plano cia De-
fria da Safra de 1963-1967.

A Comissão Executiva do Instituto
tio Açúcar s do Alcool, no uso das
atribuir:elas que lhe são conferidas por
lei, resolve:

CAPÍTULO I
Do • Período de Moagem,

Ara 14? A. moagem de canas na sa-
fia de 1086-67 será iniciada em 16 de
juniia n as usinas da . Região Centro-

'il 	 19 de setembro ias usinas si-
tuadas na Região Norte-Nordeste.

to de Maceió, da DE do 30 — AL —
7-FC. (Prco. n9 7.933-,66).
DELEGACIA ESTADUAL EM MaNAS

G F'sRAIS
N9 23, de 5 de julho de 1963 — Das-

pensar Antônio Alhos Branco da Ro-
ad, Auxiliar de Escrita -aio, N. S. "8".
matricula nd 6.204, do Substituto
Evantual do Chefe da Turma de Cone

(-unidade, do DE de le) — MG —
G-I04. (Proc. n9 8.333-66).
•' N9 26, de 5 de julho de 1936 — De-

signar Décio Ribeiro da Silva. Téc-
nico de Contabilidade, N.S. "13", ma-
tricula n9 8.823, para Substituto Even-
tual do Chefe da Turma de Contabi-
lidade, da DE de, la — MG — 6-PC.
(Proc. 8.333-66) .
POSTO ISOLADO EM MANAUS
NO 10, de 23 do junho de 1966 —

Designar Rita de Cassia Tavares Vei
ga, Telefpnista, N.S. "7", matricula
ne 4.351, para Encarregada do Alam-
:tarifado do Perst.o tipo "A", Manaus-
11-PC. (Proc. 8.170-68).
DELEGACIA ESTADUAL EM 1,ER-

NAMBUCO
NO 60, de 21 de junho de 1963 —

Dispensar José Agapito de Sá, AU-
xiliar da Serviço Médico, N.S. "8",
matricula ne 1.449, de Substituto
Eventual de Encruzilhada, tipo "B",
da DE de 2e — P.E — 8-FC. (Processo
n" 8.280-66).

N9 61. de 21 de junho de 1966 — De-
signar Luiz José da Silva, Auxiliar de
Serviço Médico, N.S. "8", matricula
no 2.053, para Substito Eventual do
Encarregado de Administração do
Pasto, "tipo "B", Encruza:liaria, da
DE de 29 — PE — 8-PC. (Processo
DELEGACIA ESTADUAL EM SANTA

•CATARINA
NO 22, de 1 de julho de 1966 Dis-

pensar Paulo José Duarte, Auxiliar de
Escritório, N.S. "10", matricula nú-
mero 2.932, deSnearregado de Admi-
nistração do Pego tipo 93", São
Francisco do Sul, da DE de 20 — SC

8-PC. (Proc. 119 8.a02-66).
NO 23, de / de julho de 1966 — De-

signar Heitor Mello, Telefonista, N.S.
"7", matricula a° 3.438, para Encar-
regado de Administração • do Pôsto
tipo- "B", São Francisco do Sul, da
DE de 20 -. •8-FC. (Processo
n9 8.402-66) .

NO 24, de 1 de julho de 1966 — De-
signar Paulo José Duarte, Auxiliar de
Escritório, N.$3. "10", matricula nú-
mero 2.952. para Encarregado do Al-
moxarifado do Pêsto tipo "Ir, São
Francisco do Sul; da DE de 2 e	 SC

12-PC. (Proc. IIO 8.402-66) .

o regime de águas, a data de inicio
de moagem ',ciciará ser antecipada de
15 dias.

Paragrafo único. No Vale do Par-
:masa, Estado do Maranhão, no Vaie
do ceara-Miriia, Ratado do Rio Gran-
de cio Norte, e no Município de Gora-
né ssia, Eetado de Goiás, pelas mesmas
raz3es aludidas neste artigo, o inicio
da moagem poderá ser antecipado de
33 dias.

CAPÍTULO IL

Da Produetlo
Art. 39 Fica autorizada, para a sa-

fa, da 1966-67, a produção nacional de
até 6'7.350.000 sacos de 60 quilos de
açúcar centrifugada, a cor realizada
pelas usinas do Pais.

MINISTÉRIO DA INDUSTRIA
• DO COMÉRCIO

Parágrafo único. A distribuição do
Art. 29 Nos Estados do Piauí, Cea- contingente a que as refere (late arta-

Paralaa, na Zona Norte do Esta- go, para produção em açúcai . cristal
do do Pernambuco e no Vale do Co- ou em demerara, se fará em Reaolu-
risripe, Estado de Alagoas, tendo em ção própria, dentro do prazo de 20
vista as condições climática:Is locais o (vinte) dias.
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Art. 10. O pagamento será feitos sil ieenalmente e compreenderá os
:sernecimentos de cana da quinzena
roedor, admitidas as seguintes dee:lu-

:s.:3s:
as taxas estabelecidas em lei;

a) o impôsto de vendas e consig-
a.asões eôbre a cana, quando fôr O
yjso;

e) os adiantamentos concedidos ao
acenceedor;

(1) os descontos estabelecidos em
z =tratos firmados pelo fornecedor
:vara pagamento de seus débitos com
entidades financiadoras em que a
esine, seja interveniente;

e) as taxas e contribedções desti-
aadas à assistência social e á manu-
tenção dos órgãos de classe, estabele-
cedas em convênios homologados pelo
:AA.

1 19 Os fornecedores de cana par-
ticiparão da retenção dos estoques
tonseqüentes da fixação de cotas men-
sais de comercialização, ale que trata
a art. 51 da Lei n9 4.870, e receberão,
zob a forma de adiantamento, por to-
nelada de cana, parcela proporcional
aos fornecimentos realizados e ao fi-
nanciamento que fôr deferido.

1 29 Para o efeito do desconto das
taxas de que tratam a 1Ptra "b" do
art. 36 e o art. 64 da Lei n 9 4.870,fie 1 9 de dezembro de 1985, levar-se-á
san conta o preço oficial da tonelada
de cana, excluída a parcela referente
ao transporte, de Cr$ 1.044 (mil e
quarenta e quatro cruzeiros) e Cr$
1.053 (mil e cinqüenta e três cruzei-
ros), respectivamente nas Regiões
Centro-Sul o Norte-Nordeste.

Art. 11. O disposto no "caput" do
artigo anterior não se aplicará às usi-
nas associadas de cooperativas que se-
jam vendedoras exclusivas de pelo
menos 90% (noventa por cento) da
produção do Estado, tornando-ee por
'ene o último triênio, cujo pagamento
das canas será feito de acôrdo com o
disposto nas Resoluções ns. 109-45, de
27 de junho de 1945, e 1.571-61, de
52 de abril de 1961, subordinada a
colocação do açúcar cristal "standard"
SS uma Comissão de Vendas, na qual
no fornecedores terão asseguradas a
paridade de voto, onde já houver con-
ste/11o, respeitados os ajustes cais-
entes.

eseágrafo único. As usinas não as-
C:seladas âg cooperativas aludidas nes-
te Lit1g0 ao obrigadas a proceder ao
,eeegamento das canas nos têrmos do
extigo anterior.

,Art.	 Sem prejuízo do disposto
tad cot. 31'D 0 seu parágrafo único, da

n9 102-45, o litígio relativo
a dedlneos de despesas realizadas
ria/ao csepcaativas referidas no artigo

as' 'S8-&7, ceaé, o consteate das ta-
:, J.cs calculadas pela Divisão de As-
ietancia, à Produção, anexas à pre-
ente Resolução, partindo et() preço de

:aaso 9.695 (nove mil, seisccaates e no-
3 cinco cruzeiros) na Região

Oentro-Sul, e de Cr$ 11.155 (onze mil,
t,ento o cinqüenta e cinco cruzeiros)
ees Região Norte-Nordeste, já Incluí-
o o frete em ambos os preços.
f 19 Na safra de 1966-67, tendo em

C .,ta a impossibilidade de IAA ulti-
tear os estudos para implantação do
rstema d.: pagamento de canas insti-

(eido na Lei n9 4.870, de lv de de-
eembro de 1935, prevalecerão, na ela-
koraeão das tabelas de que trata éste
ceeigo, os mesmos critérios utilizados
leara fixação dos preços vigente na sa-
íra de 1965-66, constantes do parágra-
::o 19 do artigo 51 da Resolução nü-
resero 1.959-65, de 14 de julho de 1965.

99 O preço da tonelada de cana,
rara o Estado de Santa Catarina, se-
:e o resultante do rendimento médio
t)t) último triênio, em 150 (cento e
cinqüenta) dias efetivos de moagem,
:espeitados os prazos desta Resolução,
',emendo-se por base o preço de Cr$
a.695 (nove mil seiscentos e noventa
s cinco cruzeiros) para o rendimento

Cr quilos de açúcar por tonelada
e e cana, podendo ser retificado ou ¡ta-

ficado por uma Comissão de técni-
er s00 IAA.

anterior será submetido à Comissão que seja filiado, podendo, neste caso
a cooperativa efetuar o seu fatura-
mento de acôrdo com as disposições
legais vigentes.

Art. 18. As entregas diárias de ca-
nas de fornecedores processar-se-ão
de acôrdo com o disposto no artigo 39
e seus parágrafoS da Resolução nú-
mero 239-43, de 20 de outubro de 1948,
devendo a descarga, dos veicules pró-
prios ou dos fornecedores, obedecer ri-
gorosamente a ordem de chegada aos
respectivos pontos de entrega, no de-
correr das vinte e quatro horas, res-
salvados os casos de fôrça-maior e
assegurado ao fornecedor o mesmo
ptir•aiatasmento dispensado às Canas pecá-

/ 19 Caberá ao órgão de classe dos
fornecedores de cana denunciar fun-
damentadatnente ao IAA o não
cumprimento do presente artigo, a
fim de que sejam aplicadas as san-
ções cabíveis, inclusive as previstas
no artigo 27 desta Resolução.

1 2° Cada usina submeterá ao or-
gão de classe dos fornecedores, no mí-
nimo 30 (trinta) dias antes do inicio
da safra, o plano de recebimento da
cana.

Art. 19. O IAA homologará acôrdos
regionais que estabeleçam, para arren-
damento de terras, percentagens in-
feriores às constantes do art. 3 9,• item
I, do Decreto-lei n9 6.959, de 19 de
outubro de 1944.

Art. 20. Na conformidade do dis-
posto no art. 63 da Resolução núme-
ro 109-45, de 27 de junho de 1945, é
facultado aos fornecedores de cana o
direito de adquirirem nas usinas, ao
preço oficial na condição PVU, a
quantidade de açúcar necessária ar.s
seus gastos domésticos, compreendido
como tal o suprimento de seus depen-
dentes e trabalhadores.

§ 19 Fica proibida tôda e qualquer
transferência, a terceiros, do açúcar
adquirido pelos fornecedores de cana
na forma do que dispõe o presente
artigo.

§ 29 A quantidade de açúcar, a ser
fornecida pelas usinas a cada forne-
cedor, será fixada mediante araste
entre os respectivos órgãos de classe.

Art. 21. Aos fornecedores de cana
de tôdas as regiões, ressalvado o dis-
posto no art. 51 da Resolução núme-
ro 109-45, de 27 de junho de 1945,
assiste o direito de aquirirem mensal-
mente, para uso próprio, na propor-
ção das canas fornecidas e até 5 (cin-
co) quilos por tonelada de cana, mel
residual das usinas a que esta'
vinculados, ao preço equivalente à
parcela dedutiva constante da estru-
tura do preço do açúcar.

Art. 22. A parcela relativa ao Ire-
te de cana da Região Norte-Nordeste.
de Cr$ 1.053 (mil e cinqüenta e três
cruzeiros) por tonelada, está incluí-
da nos preços constantes das tabelas
anexas à presente Resolução, os quais
se referem à, cana posta na esteita
da usina.

§ 19 Quando as canas forem apa-
nhadas no canavial por veiculo da
usina, correndo o enchimento por
conta da mesma, o valor do frete de
Cr$ 1.053 (mil e cinqüenta e três
cruzeiros) deverá ser deduzido do
preço.

§ 29 Quando o transporte cias canas
fôr feito pela usina, qualquer que
seja o veiculo e no caso de via fér-
rea, participar ou não, sendo. porém
o enchimento dos carros realizado
pelos fornecedores, as usinas deduzi-
rão do preço da tabela 75% do valor
do frete mencionado neste artigo.

§ 39 Quando a coleta das canas não
fôr procedida na forma prevista no
parágrafo 19 dêste artigo, a parcela
referente ao transporte, da palha até
o ponto de embarque em via férrea ou
rodovia, será objeto de ajuste entre
cada usina com os seus fornecedores,
assistidos por seus órgãos de classe.
no inicio da safra, não podendo sei
entretanto, essa parcela inferior e.
10% do frete oficial e no caso da usi-
na recebedoria se negar ao prévio en-
tendimento, êsse mínimo se elevará a
25%.

de Conciliação constituída nos têrmos
do art. 53 da Lei n9 4.870, de 19 de
dezembro de 1965.

Art. 13. As usinas ou destilarias
que deixarem de observar qualquer
dos dispositivos de que tratam os ar-
tigos la, 39 e 49 e seus parágrafos ou
alíneas da Lei n9 4.071; de 15 de ju-
nho de. 1962, ou que deixarem de efe-
tuar o pagamento da cana na base
de preço fixado pelo IAA na forma do
artigo 29 da mesma Lei, incorrerao na
multa de vinte por cento (20%) so-
bre o valor das respectivas canas,
multa que se elevará ao dôbro na re-
incidência, cobrável judicialmente na
forma prescrita nos arts. '73 e 77 do
Decreto-lei n9 1.831, de 4 de dezem-
bro de 1939, no que fôr aplicável.
• Art. 14. As usinas ou destilarias
que pleitearem operações de crédito
junto ao IAA, Banco do Brasil S. A.
ou outros estabelecimentos oficiais ce
crédito, instruirão os seus pedidos
com a declaração de que se encon-
tram em situação regular ou não com
os seus fornecedores, no que concer-
ne ao pagamento das canas recebidas,
cuja declaração será firmada pela
Delegacia Regional do IAA da cir-
cunscrição em que estiverem local:-
melas.-	 -

Parágrafo único. As usinas ou des-
tilarias que não estiverem em situa-
ção regular com os seus fornecedores
de cana, poderão obter financiamento
junto aos estabelecimentos indicados
neste artigo desde que, do montante
do emprésdmo concedido sejam des-
contadas as importâncias correspon-
dentes aos débitos vencidos para com
os seus fornecedores de cana, que
constarão de relação obrigatoriamen-
te anexada pelas interessadas ao res-
pectivo processo.

Art. 15. As usinas são obrigadas a
receber oS contingentes totais de ca-
da fornecedor, de acôrdo com as co-
tas aprovadas pelo IAA para a safra.

Parágrafo único. Para os fins deste
artigo, a Divisão de Assistência à-
Produção promoverá o reajustamento
dos contingentes agricolas de usinae
e de fornecedores, cem base na pro-
dução de açúcar autorizada para a
safra de 1966-67, considerada a situa-
ção dos lavradores que ja, tenham
triênios de fornecimento.

Art. 16. As usinas são obrigadas a
moer a cana dos seus fornecedores no
período de 150 (cento e cinqüenta)
dias efetivos de moagem, na Região
Centro-Sul, e até 180 (cento e oiten-
ta) dias, na Região-Nordeste, distri-
buindo-se as respectivas cotas, duran-
te aqueles períodos, na forma que 'Len
estabelecida pelos interessados e apro-
vada pelo IAA.

§ 19 Responderá por perdas e danos
a usina que não tenha moído a tota-
lidade das cotas dos seus fornecedo-
res autorizadas para a safra, após de-
corridos aqueles períodos, acrescidos
de multa de 50% (cinqüenta por cen-
to) sôbre o valor da cana que deixou
de receber, a qual se destinará ao
fornecedor, ressalvado motivo de fôr-
çamiaior, admitido em direito e re-
conhecido pelo IAA.

e 29 Ressalvados, além do motivo de
fôrça-maior, atrasos no pagamento
das canas fornecidas e dificuldades
nas entregas eloa contingentes diários
apurados através da sistemática do
artigo 27 e .seus parágrafos, desta Re-
solução, os fornecedores de cana qui
desviarem, total ou parcialmente, suas
cotas para usinas a que não estejam
vinculados, além da perda da cota de
que trata o art. 43 do Decreto-lei nú-
mero 3.855, de 21 de novembro de
1941, terão suspensos os financiamen-
tos realizados através do IAA, de es-
tabelecimentos oficiais de crédito e de
cooperativas de crédito financiadas
pelo IAA, exceção feita das entregas
efetuadas a outras usinas de canas
excedentes das respectivas cotas dos
fornecedores.

Art. 17. As entregas de cana pode-
rão ser feitas pelo fornecedor direta-
mente ou, em seu nome, pela coope-
rativit, de produção de plantadores de

1 d9 Na isinótese de já existir ae(See
do particular entre usineiros e forne-
cedores, estabelecendo b on ificar
para frete, o valor desta será celsa.
pensado eté o limite dos valôres
transporte de canas referidos nos pa-
rágrafos anteriores.

Art. 23. A parcela relativa ao freto
da cana na Região Centro-Sul, de aestS
1.044 (mil e quarenta e quatro crusel-
ros) por tonelada, encontra-se inclue-
cia nos praças constantes das labelse
anexas à presente Resolução os que ia
se referem à cana posta na esteiea
da usina.

§ 19 Quando as canas forem alai-
nhadas no canavial por veiculo da
usina, o valor do frete de Cr$ 1.0A
(mil e 'quarenta e quatro cruzeiros)
será deduzido do preço da tabela.

§ 29 Quando o transporte, a partir
dos pontos de embarque ou de ba-
lanças intermediárias, fôr feito pela
usina, será deduzida, do preço da ta-
bela, importância correspondente a
50% (cinqüenta por cento) do va:or
do frete mencionado neste artigo.

Art. 74. Tôdas as vêzes em que a
parcela dedutiva do mel residual fia'
reajustada para valor diferente ia-
quele constante da estrutura do pre-
ço do açúcar cristal mencionado nese
te Plano Ce Defesa da Safra (Cri
378), o leanecedor do cana participe
do seu reajustamento na mesma pai-
porção de ara participação no ar ve
do saco de açúcar, feitas as devido
cemuni enções aos órgãos da classe.

Art. 25. ea usinas e destileries ile
cam obriga.clest a entregar aos sv22
fornecedores d.e cana dentro • 6e 3
(trinta) dias subsettücnies ao et Se
vencido, o eateato de suas cofd as-
correntes.

Parágrafo único. Cabe ao órgão Je
classe dos fornecedores de cana de-
nunciar ao IAA o não cumprimeet
do presente artigo, a fim de que
:Iam aplicadas as sanções cabivt's,
inclusive as peevistas no art. 27 dr;
ta Resolução.

CAPITULO vf

Do Financiameeto
Art. 26. () IA.A promoverá. na pi e-

sente safra, onde ce fizer necessasio
e a fim de assegurar a defesa da Liz-
fra e normalidade do abastecimento,
o finne ei amento do açúcar cristal O
dos i	 neriores não refinados, na
base • e; 00% (oitenta por centoí
do prs rl e sicial, na condicão PVIJ. do
açúcar cristal "Standard" com pola-
rizarão de 99,39 , destinado ao merca-
do interno.

Art. 27. As usinas comprovadamen-
te em atraso no pagamento das ca-
nas recebidas nas safras anteriores e
na presente, ou que retiverem impor-
tâncias descontadas de seus fornece-
dores, a Qualquer titulo, para credite
do IAA. inclusive para amortização de
empréstimo feito diretamente pelos
fornecedores ou por intermédio dos
seus óreãos de classe, terão os syttat
financiamentos suspensos pelas DeSe-
(sacias Regionais competentes até
realizem os pagamentos ou recolhi-
mentos devidos.

§ 19 Caberá às associacões de
se dos fornecedores de cana comutei-
car por escrito, às Delep'acias Repi)-
riais. para fins de direito, quais ae
usinas em falta.

§ 29 As Delegacias Regionais, aos'
intermédio da Piscalizacâo e deitee
do . prazo improrrogável de 72 (set.: a-
ta e duas) horas, promoverão
ficaste() da procedência da denúncia
formulada.

§ 39 Apurada pela Delegacia ResS.)-
nal a procedência da denúncia
pela associarão, o Delegado Regio
no prazo de 3 (três) dias adotará as
medidas previstas neste arti go, -W)
que as usinas regularizem o pa:
mento ou recolhimento em atraso, aes
correndo, dentro de 48 (quarenta o
oito) horas, para a Comissão
cutiva, sem efeito suspensivo, noStia
ce das as nestes interessadas.

§ 49 aptica-se o disposto neste are
Ligo aos casos em que es usinas assa



Bulhões 	  • • 	
Cruangi 	
Frei Caneca 	
Matari. 	
N. S. do Carmo 	
Petribu 	
Pumati 	
Rio Una 	
Santa Teresa 	
Santo Andrá 	
Santo Inácio 	
São José 	
Ariribu 	
Barão de Suassuna 	
Barra 	
Bom Jesus 	
Brasil 	
Cachoeira Lisa 	
Capibaribe 	
Catende 	
Caxangá 	
Central Barreiros 	
Central N. S. de Lourdes
Crauatá 	
Cucaú 	
Estreliana 	
Ipojuea 	
Jaboatão 	
José Rufino 	
Laranjeiras . ' ..... . .
Maria das Mercês 	
Massanassu 	
Muribeca ........ . .
Mussuaepe 	
N. S. Auxiliadora 	
N. S. das Maravilhas 	
Pedroaa 	
Peri-Peri 	
Piranal 	
Roçadinho 	  • 	
Salgado 	
Santa Inês 	
Santa Teresinha 	
Sérro Azul 	
Sibéria 	
Timbô-Açú ........ . .
Trapiche 	
Treze de .Maio 	
'Mima 	
Uniao e Indústria 	

11.339
11.339
11.339
11.339
11.339
11.339
11.339
11.339
11.339
11.339
11.339
11.339
11.155
11.155
11.155
11.155
11.155
11.155
11.155
11.155
11.155
11.155
11.155
11.155
11.155
11.155
11.155
11.155
11.155
11.155
11.155
11.155
11.155
11.155
11.155
11.155
11.155
11.155
11.155
11.155
11./55
11-155
11.155
11.155
11.155
11.155
/1.155
11./55
11.155
11.155

TABELA DE PAGAMENTO
DE CANAS

REGIÃO NORTE-NORDESTE
Estado de Sergipe
Safra de 1966/67

Valôr
total de

pagamento
USINAS	 da tanelada

de cana
(a)

Cr$
11.859
11.675
11.6a5
11.675
11.307
11.307
11.307
11.307
11.307
11.307
11.307
11.307
11.307
11.307
31.307
11.307
11.307
11.307
11.307
11.307
a1.307

11.307

São José do Pinheiro
Central Riachuelo
Santa Clara
Vassotiras 	
Antas 	
Boa Vista 	
Caraíbas . 	
Castelo
Cedro . 	
Cumbe • 	
Lourdes . 	
Mata Verde 	
Mato Grosso . 	
Oiteirinhos . . 	 •
Pedras (Capela) . 	
Pedras (Maruim) . • 	
Priapu • 	
Proveito 	
Rio Branco . . 	
Santa Bárbara 	
São Falia 	
São José (Itaporanga

Ajuda) 	
São José (Santa Luzia de

Itanhi) . .
Sergipe
Soledade
Várzea Grande .
Varzinhas . 	

• •

11.307
11.307
11.307
11.307
11.307

(x) Inclusive transporte no valor de
Cr$ 1.053 (mil e cinqüenta e Cês cru-
zeiros).

TABELA DE PAGAMENTO
DE CANAS.

(x) 'Inclusive transporte no valor de
Cr$ 1.053 (mil e cinqüenta e três
cruzeiros).

USINAS

Central Leão Utinga
Conceição do Peixe 	
Santana . 	
Santa Clotilde
Alegria
Bititing,a . 	
Boa Sorte . 	
Cachoeira do Mirim
Caeté 	
Camaragibe
Campo Verde 	
Capricho
Coruripe
João de Deus 	
Laginha • 	
Ouricuri
Pôrto Rico
Recanto . 	
Santa Amália
Santo Antônio
São Sirneão
Serra Grande 	

Taquara 	
Terra Nova 	
Triunfo 	
Uruba 	

(x) Inclusive transporte no valor de
Cr$ 1.053 (mil e cinqüenta e três cru-
zeiros) .

rEGIÃo cENTRo-SOL
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Estados: Espirito Santo, Paraná
e Santa Catarina
Safra de 1956,67

Valôr
total de

pagamento
Dana A S	 da tonelada

de cana
(x)

Cr$
Espírito Santo:

Amapá 	 	 9.695
Paineiras 	 	 9.695
São Miguel	 9.695

Paraná:
Bandeirantes . 	 	 9.635
Central Paraná	 9.695
J acarèzinho	 9.695
Morretes	 9.695

Santa Catarina:
Adelaide . 	 	 8.671
Pedreira . • 	 	 8.671
São Pedro • 	 	 8.671
Tijucas	 8.671

(x) Inclusive transporte na valor de
Cr$ 1.044 (mil e quarenta e quatro
cruzeiros).

TABELA DE PAGAMENTO
DE CANAS

REGIÃO CENTRO-SUL

Estado de Minas Gerais

Safra de 1966/67
Iralôr

total de
pagamento

USIN	 da tonelada
de cana

(x)
Cr$

Jatiboca	 10.011
Malvina . . 	 	 10.011
Ana Florência	 •9.853
Ariadnápohs 	 	 9.853
Boa Vista	 9.853
Monte Alegre	 .	 9.853

TABELA : DE PAGaMNTO
DE CANAS

REGIÃO NORTE-NORDESTE

Estado de Alagoas

Safra dê 1966/67
Valôr

. total de
pagamento
da tonelada
. de cana

(x)
Cr$

31.707
11.523
11.523
11.339
11.155
11.155
11.155
11.155
11,155
11.155
11.155
31.155
11.155
11.10
11.155
11.155
31.155
11.155
11.155
11.155
11.155

' 11.155
11.155
11.155
11.155
11.155
11.155

Piauí
Cr.a

Santana 	 	
11.155

Ceará
Cariri ...... • . 	 	 11.135

Rio Grande do Norte
Estivas 	
ilha Bela 	
Santa Teresinha 	
São Francisco 	

11.155
11.155
11.155
11:155

Segunda-felra

contem de seus fornecedores quais.-
quer importâncias correspondentes a
laxas ou contribuições estabelecidas
em leis estadual ou federal alou em
convênios homologados pelo IAA, e
não faaam o recolhimento de tais im-
portâncias aos órgãos a que as mes-
mas se destinam.

CAPiTULO VII

Das Disposições Gerais
Art. 28. As despesas terrestres. nos

Estados exportadores do Nordeste,
para colocar o açúcar cristal na coa-
dição FOB pôrto de embarque, ficam
estabelecidas provisbriamente em (ara
795 (setecentos "e noventa e cinco
cruzeiros) por saco.

Art. 29. Para os fins de liquidaaao
dos preços finais do açúcar exporta-
do, o cálculo dos ágios e deságios de
polarização, sôbre o preço oficial dó
açúcar demerara com polarização bá-
sica de 96e, obedecerá à tabela das
conveções internacionais que regem a
cornercialiaacão do produto.

Art. 30: Nos meses de setembro de
1966 e janeiro de 1967, poderá ser re-
visto o presente Plano de Defesa da
Safra.

Art. 31. As usinas que não obser-
varem qualquer das disposições desta
Resolução, não se beneficiarão 'ias
medidas de defesa nela estabelecidas,
Inclusive as de caráter financeiro:

Art. 32. Para os fins da perfeita
observância ao disposto neste Plano
de Defesa da Safra. a Divisão de Ar-
recadação e Fiscalização oficiará ao
Banco do Brasil S. A. e aos demais
órgãos arrecadadores, dando-lhes co-
nhecimento do inteiro teor desta Re-
solução.

Art. 33. A presente Resolução ao-
trará em vigor na data de sua publi-
cação, revogadas as disposições em
contrário.

Sala das Sessões da Comissão 'Exe-
cutiva do Instituto do Acalcar e do
Alcool, aos vinte e• nove dias do mês
de abril do ano de mil novecentos e
sessenta e seis. - Paulo Maciel, Pre-
sidente.	 • •

TABELA DE PAGAMENTO DE
CANAS

REGIR0 NoRTE!NORDESTE

Safra de 1060-1967
Estados: Piauí. Ceará, Rio Grande do

Norte, Paraiba e Bahia
Valor total
de paga-

USINAS	 mento da
tonelada
. cana

(x)

11.491
11.310
11.310
11.310
11.310
11.310
11.310

11.720
11.720
11.720
11.536
11.536
11.536
11.536
11.536
11.536
11.536
11.536
11.523
11.23q
11.339

Ag6sto le 1965 2201 a"

Ovídio de Abreu . .
Paraíso . 	
Rio Branco . 	
São José (Ponte Nova)
Alvorada (ex-Tapirai)
Bálsamo . 	
Campestre . . 	
Fronteira . 	
José Luiz . 	
Júlio Reis (ex-São Sebas-

tiao) . 	
Lindóia . 	
Maria Lúcia • . . 	
Mendonça . 	
Passos . 	
Ribeiro . 	
Rio Doce . 	
Rio Grande . 	
Roça Grande 	
Santa Cruz . 	
Santa Helena 	
Santa Inês . 	
Santa Lúcia .
Santa Maria .
Santa Rosa 	
Santa Teresa .
Santo André .
São João 	
São José (Boa Esperança)
Ubaense
Volta Grande . 	

(x) Inclusive transporte no valor de
era 1.044 (mil e quarenta e quaa o
cruzeiros).

TABELA DE PAGAMENTO
DE CANAS

REGIÃO CENTno-SUL

Estado do Rio de Janeiro

Safra de 1966 . 97
Va / or
Valor

total de
paaamcnto

USINAS	 da tenclada
de cana

)
CrS

Cupim	 • •10.48£
Santa Crus • 	 	 10.488
Pôrto Real	 10.329
Pu reza
Santa Isabel	 10.329
São João	 	 	 10 329,
São José . 	 	 10.329
Sapucaia 	 	 10.329
Barcelos	 . 	 	 10.171
Carnbaiba . 	 	 30.171
Carapebus . 	 	 10.171
Conceição	 10.171
Laranjeiras • 	 	 10.171
Mineiros 	 	 10.171
Nôvo Horizonte	 10.171
Outeiro . 	 	 1(1.17
Paraíso	 10,
Poço Gordo . 	 	 10.171
Queimado . 	 	 10 171
Quissaman	 10.171
Santa Luiza . 	 	 10.171
Santa Maria . 	 	 10.171.
Santa Rosa	 10.173.
Santa Amaro . 	 	 10.171
Santo Antônio • 	 	 10.171
São Pedro • • 	 	 10.171
Tanguá . 	 	 10.171
Vargem Alegre 	 	 10.171

•(x) Inclusive transporte no valor de
Cra 1.044 (mil e quarenta e quatro
cruzeiros).

TABELA DE PAGAMENTO
DE CANAS

REGIÃO CENTRO-SUL,

Estado de São Paulo
Safra de 1966/67

Valôr
total de

pagamento
USINAS	 da tenda da

de cana
(X)

Ci$
Paredão . 	 	 10.4
Açucareiro, da Serra .	 10.3
Amália	 10.

MARIO OFICIAL (Seção 1 - Parte 11)

Paraíba
Santa Helena 	
Monte Alegre 	
Santana 	
Santa Maria 	
Santa Rita 	
São João 	
Tanques .

Bahia
lacm João 	
itapetingui .... .
Passagem 	
Aliança 	
Altam ira 	
Cinco Rios 	
Iguape 	
Paranaaná 	
Santa Elisa 	
São Carlos 	
Terra Nova 	
Central Olho cl'A.gua 	
Arma Branca. 	

, Aliança 	

9.84
9.85'3
C.853
9.853
9.695
9.695
9.695
9.695
9.695

9.695
9.695
9.695
9.695
9.695
9.695
9.695
9.695
9.695
9.695
9.695
9.695
9.695
9.695
9.695
9.61?
9.695
9.695
9.695
9.695
9.695

11



aaiiera
/aia aiaa. 	

Lea alara
Fe a, aaa
lo c. ! Vaaa
dd
1
1)

.......

Faria Ioaiz . 	
.	 ....

E,a C:1'2; ILauuquorc).
aral/a :a:ao-alara . 	
Ta.) ramaioas . . ......
faaiiJ1iD. 	
E;arasti
Tiasocaa
Al tair/ir a 	

A. anaa
Ia...bacana . . 	
Larra C.nuide . 	

a Iaalaiaardias
laaa Viu'
.13Clu lasue 	
laanfan
Caanoest an .
Ca taadava .
Canbarao
Cas a Pin:o .
Ciaeranual (cx-Maimuldu-

pa) 	 ...
Dianainle . 	
Baia	 . 	
aan•un
(A ca ran i . 	

:dama . 	
Ipiranaa . . 	
Ilacema . . 	
1 tacaaap 	
Jlana acara 	
Ilunaari 	
Daaiut
Ideraeui
alai:a	 abel . 	
noa; alapohs . 	
Minanaa . 	
atado/o . 	
N. S. aparecida (aaaata1)
N. S. .aparecida (Raiara)
areaa Aiaric.a . . . 	
Prarparas 	
Pardigao . 	
Patato Alcare .
Rema° (a:-Santa Lúcia

	

a. 1. S.) . 	
Canta Adatia 	
Senta Ada l aide . 	
tardana Calo Clero) 	
San t a Cailota
Santa Cruz (Capivari)
Canta Elisa . 	
Santa Eanestina (ex-San-,

- aras trina	 L.V.) . . .
santa Helena . 	
Canta Lana . 	
Can l a Lana . 	
Cauta. Lúcia (Ai:Aras) 	
Santa Loiza . 	

...

....

....

.....

PO= 'RIA INTERNA DE 19
DE JULHO DE 1966

O Prealclente do Instituto Nacional
do Pinar), no uso de suas atrabulçacs

Tendo em vista o que se ecutérn
110 Processo n9 3.453-6J resolve:

N9 2.233 - Exonerar' a pedido, o
Correntista, nível 7, Pedra cairelam°

10.007 Macarini, lutado na Dalcaaaia I1aiio-
10.097 nal do Paraná. de acCreto corri o ar-
10.007 tigo 75, da Lei n9 1.711, de 23 de
10.007 • outubro de 3952. - Miguel ' ,haja Voa
10.007 rodo, Sacrritário_Ceral, no impedi-
10.007 mento do Presidente.

10 137 i
10.007'
10.007
10,097
10.007
10.0071
10.097

lea	
2202 Se undr	 1	 D!AR'0 OF!VM (nr.ele I - Parte II)	 A5nisto cge 1 966

511 'tinas	 . . 	
:-1.

alada	 . 	 	

10.307
1 10.097

10.007
o An. asio

naci
;	 •i A:itera:a (Piroxica-

to.	 ;o.	 . 	 	 10.007
•• :31-	 ••"nic . 	 	 10.037

	

aua a. rias . 	 	 10.05i

	

1 .• anaiaco	 iSeritYcd-
10.'25 I	 alara . 	
: : 3.1.3 ad• r. 	 iYi.'S.11C2CD
13.1i;3	 aatoadi . 	
10.; ! ,":5	 Fona:a:ao da Qidicia	 --
13. i ii5 I	 bo

• Ccaatao . 	
a ao	 . 	

10.,6310i0o
10.1a5 aao Jora (Amaricara)
13 .007 laiaa Jese afacrtuba) .
10.037 1 aao Joidi (Rio cias Peai c',3)
13. 017	 Luiz (Ovrir.hase) .
10.(.27 Zão José (alacia Cubai
10.2 ,11 ;Cao Jwa (Rio das Pedras)
10.937 !aro) Luiz (Ouriahos) .
10.007 t	 Luis (Plrassununaa)
10.031 "tio Manoel . 	
10.1'01 kaso alairtinho . 	
10.t- 37	 Virente. . 	
10,007
10.037 Viabajaie	 .....
10.997 !Varja()

	

ja'assananiaa . 	
10.907 IZanin
10.907 ----
10.007 I ar. Inclusivo traraaerte no valor doi
19.007 l era' 1.0 ,11 mil e quarenta e quatro 1
10.007 ; cruzar:os/ .
10.007 ;	 -------
10.007 !
10 007 1

10.007;

ATA N" 47-Ca

	

10.037	 a.ta da reunia() CIÍL C.C.S.O. para

	

10.(a17m	
e aaerturri dias a aaaaars

• aanaros 1 e 2, da. concorria-teia na-
l:acta 'Nata fernecimarto de (iu

c'.:-;t;3o.dcs. e lats.23a de 'a a-
antmaio de ikauris da Cidade da

ao Estado de itainar. Ceatie,
D. D. ..k7'e2. de Ob..as	 Saticarnento.
ta rcúrào ;ai	 'a	 i- • -

aia ri9 47-03, publicado no Di n:irio CP-
cial de 10 cie junho de 1256
namaros 1.5."3 e 1.638 (3.3 e. l o 1 -„?rte II)

As quinze horas do dia cinco de
julho da mil nov.soontea e secionai e
sais, sçaniu-se na sede daate Dar
monto a Coni 1 ss;30 composta peio Eng.
Francisco José Tal:aia:ta Mau:tia:1o, Paca
sitiante da C.C.S.O., peio PreCUrfl.Clnr
ayrtcn Manuel Daavila. pelos Enoo-
nilearos membros da Centadia Joao
.daptista cornita da at ava e Lar. Marina
ai'aaardo Ealiniao cio Jacome, e polo
Adininirtrador Ittorber14) Lanes Pata-
pataaa da Silvo, servindo de serretario.

Deatia reda a lseota a sossara o "anilar
Prcriclanta erclarecait roa p,:er,::miteS
qUe a Coaniroaa iria credor

J. e 2. reaci t.niea ao Edi-
tal d.o Colmar :nela. rat a'r-03, tendo
coiaparectilo e cai:agite enarlcaes
os rcdprenentantes das tia nas Soma
Cia. Soucc. :_:anct de 2,fet.ciitil ruirn-
inorio e 172,,en Projeto e Egviranien-
tcs Hidráulicos 'dito.

_,,,,,o tomba-o de 1996, na sjde do 49 D.F.O.S.t.,,
-,-, 	 -,,,,, 	 „	 'Eito à rua Manaala ti 2.1areira 11 9 '71„
.9.),:k V	 OÇÃO E onnit.,.,.	 na cidade an Earl alcali, Estado du

Cear :,., Li. , 2 à. I' i .,111 W. 1,11 ,1I'La para 4,u; -'21" arfl a, ;:sa " eaecução dos acta lua ; acamai e a ; sa e rd!
a ia-al ai -afia: l iaria-a) Oijardatptai	 , tos, me:anate as ceardejaas ri-. ; ter :.'..
"	 '' - ` r --' •'''. ' "

::	 G	 ,
...,,- -,,,.. -;.,, • / - Dccitiocii,o-ro 2 Frcï;c:.;o

C:.:;Rt;',	 2.,ek.,L r '.:'», 	i 	 .	 ,	 .	 .	 _
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n

!
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PRESIDÊNCIA
1) A

REPÚBLICA
COMISSÃO NACIONAL

DE ENERGIA NUCI..aAR
EDITAL N9 3-86

Faço público que a Comiarão Na-
cional de Energia Nuclear, de acar-
do com a Lei n9 4.118, de 27 d.:
agasto de 1962 (Diário Oficzul da 19
de setembro de 1962), scu Regula-
mento. Decreto n9 51.720, ila 19 de
fevereiro de 1963 (Diário Oficial 22
21 de. fevereiro de 1963) e as normao
contidas nas Resoluções CNEN ma-
mara 3_65 (Diário Oficial de 13 de
maio de 1965) e CNEN n" 6-36
(ralaria Oficial de 24 de jurno de
W6.n declara abertas as havairtõeu eia
que trata o Item n9 22 das Normaa
altada4, para distribuição da eotus de

O Pacsiclonte cIo "tia:lauto laacional
do Pinto. no Iro do suas atribuições.

Tendo em vista' o que se contara no
Pari-e:ao n9 '4.611_6j, resolve:

N9 2.211	 Laenarar a pedido. a
nada. ck 13 do caurcata, o Olacial

caar)rtação de minórics, coima:arados
cie interaase para e eneraie, nacleitaa
re(erentes co 29 s=1,e3trf.-: de ifa16.

berao d slaib liidas '150 ton. de £0-
rilu, 2.500 icei. c Place/oro e Part-
a:ia:az, 690 ten. da r3ad da1eIta e Oril-
dasito e 300 ten. cia minério de Lit.e.

A ais:a:bolça° será fcita levando
cm conta os si:guiai:as clarnantoai

a) Grau da teneficiameniA ou ala-
aara040'.-13 produto.

b) Tradição mincraciora.
a) Quantidade de minério para

pronto embarque.
d) Reserves dos Jaza:ata
Para candidatar-as ao presenta

Falaal, as firmas in ;;eressnalas clotaa:ao
ci ar enitada do pedido na CalTlia," atai
15 de agasto de 196a anexeala
masaaa documantos 1,51irin aita posai-
baliam à este &a tai) distallaur

scaundo o eriaaio	 -
Uric!, da Costa Ribeiro -
Cetnisaaa 51.cicn,ai at	 .a.neraa Nu..
olear.

quRicuer firma, laclialoaal o soais,
rue sau::::.tzg t estatialtaa-
s1a a na e rala

prr:,,,.;,.i.un an ixo. Na
das (*. In con.,.V.r,..•J,,mn, prima /tas rant,
eantaatis par can:arreios ou artuics de

2. A clacumontscao e a proartaa,
serao entraouisa a. C .C. . . O. ao

I	 pua a canticreencia	 rava.•
; aspas sena.andos,	 clateion e irar:ala:a,

can:cot i a em sita parlo eciadie e,; 1.? 	:
, taifa os cliaerec "Depaitio.niratto N
! cloual de Obras de Sanaa-alenta
! Concorram:ia Púl.a . ra	 ro-
i mero 09-03", o pranelro cora o :tua-
; Utulo "laolanna.nlaario". e o straintio
coisa o aia,/ itulo i daroprist o".

3. Conterá a doutimentação:
i a) entatuica mio fama ou contrata
;to so,atil e altoraaacs caatentee,

Incliatria e c' orriér--
nrIstrn.;10

cio nu Jua ta	 "lev,,ITÂ?,
•,caaatal ti a finr0, ser iYalal ou super'ar
O Cita 10.001.0aa (daz erJ"flo de r.,'"

• 721"W.)
b) prova cle mia:te:ia com os lni-

postos federais. cat ada :lis e 01a:111-
;33rda. med iante rerilatias 11aieritn:":3
rerrir:Cie93 /,'»212,!'; a:apeei/atas faiara/N.3/

c) certidão negativa cio Traia:Ét .° cle
Inerila o seus adl o a raia;
;	 cerfaclão elo realtatto da f i rma 1
,	 raiai naaraltots'i tc'icniao(s) na

,
i e) clOellriertiOS f:Grapvnbai:úrios
cfq-17,,33,?rje f i nanceira, fornecido, tmr

;no mínimo, dois bancos, ciaiaida ca
,t1710 cita r".11,.0:

.1) ninGlicca de arguia) de aciaantsa
do TI abai), o ;

g) prova de cumprimento da Lei
;Paca:arai dots> resnonsavel(eisi
'farnia eu atestado de permant1nria

r, 1 1 11at30 AC tratar de estranarlro.
h) p rova de rumpaimento da Lel

dos 2 ,3 e do recolhimento do Inmasta
:atra t ical (orriurrartslor, ainprcaaate e
profie-lanais lacerais), corno detrai:nina
a, Ccricoliclacrao das Leis elo Tralnalaca

naova de qui tacão para coei a.;
Instati l çaes de oravi ttancia sonata

,rOtrattas da cat. /Id.: l o(a-3s) neaativeçsi
dada) insti tuiçalo(ões1 a que esteja
vincu larla e canniataa e inclusive da
T..A.P.M.T.C„ de adiado com o ar-
da° 28 e seguintes do Capítulo 1,
titu lo RI. do Decreto 119 43.905-A,
de 13-6-60:

1) prova à, Capacidade Técn ica da
firma, ou do reli responsavel(els; teci-
nicoaso mediante certiaa'0(11es) ou
s tes t ado(s) fornecido(s) por atiliaotla
facleral, estadual ou municipal de Ca-
p:tol de Falado, incaalive de apetecia:3e
de economia mista, pana-indo tea a :re-
catado obras de concreto simples. no
?alfaiam de 200 in3 (duaentoa matara
rablcco .
obras de ar/irra/a siniales, no o!5:
da 209 ao3 (cluaea/es retetres cabaia:1,

A firma ta:afeai riprerantar adadta
pastado w-qo Distai/o de 0. 1";	 tas-
poasa.val térmico	 Icon! cist
obra.

l) recibo do deaósito da catioaa:
§ 19 A doeumentaçao tira'ao..:, ser

apaosentada por fotccópia cloaida;nen-
te autentica:1a.

§ 29 Par;' Os firmas rcul . i m:'.itItl)
reaist raaas nola.N.C. al • até ar cic-
ias do dia 641-1968, o apara aitaçaa
dos dociunentor, coastan t ia ci as aIt-
nects ei, la c, a, a, ?, g, P, fica :aias-

; tituida neic ceailicado do itran('aa.
.9 3" T'r5r, acaluiaviderl o na:te r e lai-

" manta do au
,deviclaaitaa-a inoccitaz lia O. aa.s.d.11
'arai/ia-131 la Pa i intu am 1 E I e Tit)
eg Preços 1' CO NEP ) , crafac,ue De-

Iniciou-se, imediatattrante 	 c.a:atu-
ra 'rio 1", pai. 4,ifi-
ficar.5.0 da Cocumentação. Notou-se,
ar tão que es firmes abaixa ciladas
sido aaresentaram caa sai -minais do-
ciimantse: Ceava Cia. Soreta bana de
acataria' FerrOViarto: deixou de arda
aer à soa daeinnanteciao, a orava da
aciesao ao arcaram de estabillaaeao
de pre:aes (inscrição na CONE,P) F3-
aal 1.01. ca ,	 lqaaa, ...,n	 -
dr ául5 cos Lida. deixou da anexar -à
s a i,dceumentaoao certiclao neaati-
vis do I. A.P.E.T.C."

Levando conra que' cs partici-
pa:lies calavam. cara a doeumentaçao
Mor:mana-a, o senhor Presidenta con-
cedeu praao para regularioaciao
mesm a, marcando data de quinze do
de julho coreente ano. às 15 horas
arta prosseguimento des trabalbos,
et:licitando aos representanies que
rubricassem os etIV:-.,109e:; cantando
piropcstato, cR quais ficariam sabre a
guarda da Comissão.

Nada mais ocorrendo, o senhor pre-
ridente encerrou a sessão as quinze-
horas e trinta minutos, autoria-Indo-
inc, como sccretario, a lavrar a pre-
conte Ata que vai por 111
a pelos demais membros da Camissão.

Rio de Janeiro, cinco de julho de
rd/ novecentos e seseen(a e seis. -
Lizt,r, ,,aerto LaprYs Poi'youciro da
Secretario. - Francisco JOsi! Teixeira
2'acYiado. Prasidente	 0.11.5.0. -
alaaton 117anc2d D'Avila, Procurador
niennbro Comiesão. - João Bap-
/jata Corraa da Silva, lanaeralairo
membro da Comissão. - Leo Noriaa
Fajardo Dalici7o	 .1dcome, Enae-
abeiro membro da Comaaão.

EDITAL I1)111RCONCOPIaNCTA
"P-OBLICA N9 96-06

Zar-vicata Parti a construaão da Ga-
laria lartit.";cia Pessoa, na c i dade de
Quacada, :-..ls tatat) do Ceará, /:.9 D.F.O.S.

O 'Peastaante da Comis.são Coei-
e:aia:31121as de Serviços e Obras do De-
noatamento laacioael de Obras de Sa-
nes...ria:3.i,', t cai a a ao pelo .Sr D ef or-
aaata. ',janta aúlsilao para canhecimen-
'o st as in t ercosaclas, que falai realizar

ás 17 'acras do dia 8 do mea; da se-

10.9071
10.03i;
10.(07;
19.007;
13.007
10.937
13.037
10.'297
10.007
10,037
10.007
10.3371
10.937 j
10.037
1).0071
10.007
10.0071
10.007
10.007 !
10.907

P'.:ST1TUT9 NAcnut.
10.037(	 133
10.6071
10.(01	 PORTARIA EiTERNA DE 10
10.007 DE JULHO DE 1000
10.007
10.007
10.r,',7
10.017
10.007
10. 0 1,7 !
n • 9°7,, 1 Adrninictra e tio, nivel 14-13 Candiclo
e `i• ;ria Cruz Linhares, lotado na Adminis-
10.09,7 airaçan Central, de acórdo cora o ar-
10.007 itio 73 dc. rei n" 1.711, de 20 de ou-
10.001 'tubro de 1932.

- EDITAIS E AV1S0-45



f AgOsto rie 19n6	MARIO OFICIAL . (ScÇU	 l'arte	 _ 	

r,rnf n ri	 i,f4n,n,r/ eN,4-	 nr,4	 •-n r,•1

trem nene l i cotaee neevietas nas Leis e
re r, 11' a ni en íos em vaiar .

9. parte mexer()	 nata emmemo
total' dos serviços será
meses comeros e nartir da data cia
pua l ira e to r	 r—rtrikto.

10. o presa rara inicio das trelea- f
Mos será de (mirem ante conIeeme
primem:a orde m de serviços expede:Ia
pel a Fiscalizarão.

V — Valóres r Dota,fflo'
11. Nenhuma proposta será levada

em cremideraeão desde mie exceda a
"imprmaer.cia cie C eS 84.533.688 (riten-
ta e quatro milletime retinben toe e
trinta e Pas mil e seiscentas e oiten-
ta e ofdo cleteelmelen-•

ereto n9 57.271, de 1e-11-1ea5, e semee
resoluções.

4. Conterá a proveste, em 3 (ires)
vias:

a n nome do proponente, domicilio
ou sécie, suas características e iden:1-
Menções (individual ou social);

b) declaração expressa de aceltamle
das condições dêste Edital, confiando
ainda preço global, por extenso e em
algarismos, o prazo em meses para
execução dos serviços, data e assina-
tura do proponente:

el as propostas obedecerão o mod.:a-
lo anexo às EspecifIcações, devendo
cada via ser acompanhada de um (re-
m:mama:

cl) a proposta será apresenta t)
papel tipo oficio ou carta deningre-
fada em linguagem clara, sem emen-
das, rasuras ou entrelinhas.

Ir — Caução

5 A participaeno na coneorrende
depende de depósito da cauceo, no
1/olor de Cre 800.000 (oitocentos mil
cruzeiros) efetuados 'em duas parceles
distintas da Cr$ 400.000 (ouatrocen'os
mil cruzeiros) e Cne 400.000 (quatro-
centos mil cruzeiros) cada uma, em
moeda corrente do país, em apólices
da divida pablica, em obriertreee
ou letras do Tesouro, representadas
pelos respectivos valôres nominais.

5 1 9 O recolhimento da rarireio
será efetuado pelo concorrente nas
Caixas Econômicas Federais ou no
Tesouro Nacional, à ordem do DNOS,
devendo constar a parcela de CrS
400.000 (quatrocentos mil gruze!ros).
se destina a garantia da assinntura
do contrato e a narceda de CrS . .
e 00.000 (quatrocentos mil cruzeteree

depositaea nata os fins der assine-
aura de contrato e sua execurein, fa-
zendo-se em ambos, referêtrin
SerV INY, (ou obras), objeto do Edital
n9.96-ed.

5 29 Conhecidos os resul t ados da
concorrência e a ordem de classifica-
ç ° dos participentes. aprovada pela
Sr. Di retor-Gere i , as cauções serão
devolvidas, excerão feita aos três pri-
meiros edor-do". cu m e ceuções se-en
-liberadas ames a assinetura do con-
frade obse rve rt e a ressalva do item 6
do presente Edital.

6. O venrerl er da concoreMmia
para efeito de ass inatura d. contrato.
só poderá levantar a importâncle
respondente à, primeira perce l e en
caimão reenriorarla no Item anterior.
peela tinecencin a seeunda como garan-
tia da ormearte.o dos serviços Mu obre'
con mi fados

Pere ere ee er ten. A cal me ° ma-4-1
• rá re feren d a rim'o, te a exerueán dos
servems contrate ans. de acôran com
as menereae (''reis- para Empreitadas

írr — *,orpl	 Iv eameza dos Ser.4en5
7. Os serviroe mb ieto do -rP,niP

Ecl i te l coram. ' em co-,: Pa rn a COMI- .1--
• nalvolo	 Docena• na r.44,
de (Men e ie. ersteao do ceará. 49 te l e-
trito Fed eral d n ma-es de saneamento

/V — Prazos •
8.. O concorrente vencedor. esmere

emeam o ennlan to cora o D.N.O.S.
ro• riram de 10 (rim) dias em-derme
da da t a do rerphimento do oficio dP
e-invoca-Em. com nerda da caileee

12. A despesa decorrente desta
concorrência correrá à conta da ver-
Ca 2.9.30.1.00.2.13
2.9.30.1.06.4.7 — U/64, 	
4.1.1.2.K-06.2.3.4.5 — U,65 e 	
ENO2/S6 no presente exercido e nos
demais pelas verbas próprias destina-
das a este Departamento..

V/ — Contrato e penalidaaes
13. A adjudicação dos serviços sere,

cederama mediante contrato de em-
preitecla • assinado no D.N.O.S., eu-
servando-se as condições estipuladas
neste Edita., as especificações e o c,ue
censta da respectiva m nu-a, à dia-
posição dos interessados, na Procura-
(mem-Geral do D.N.O.S.
t. o Empreiteiro que deixar de

cumprir qualquer cláusula do centra-
to, bem ccmo deixar de der aos tra-
bailios. o ritmo correspondente ao cro-
riema• me, aprovado pelo D. N. O. S.,
(Marte sujeito a multa e outras i)ena-
amacies, ae acôrdo cem o previsto nas
'Ncimas Gerais para Empreitecas ao
O .N .0 .5 . • ' .

S. O inadimplemento de qualquer
das ebrigaçues contratuais podera
portar em declaração expressa de In).-
ueneidade do Empreiteiro, para :nu-
t:mar ou transacionar com o Mepar-
mento sem desprezo de quaisque; ou-
tras sanções previstas no Contraia.

Vfl — Processo e julgamento
da ccncorrència

16. De acôrdo com as atribuições
previstas no Dec. n9 1.487, de '1 de
ri ovem oro de 1962 (Regimeni o ao
D.N.O.S.). à Comissao de Concerren-
elas compete:

a) exeminar os documentos apre-
;amados pelas firmas concorrentes;.

verleicar se as propostas atendem
às condições estabelecidas neste Edital;

C) rejeitar as propostas que armo sa-
tisfizerem as exigências deste Edital,
no todo ou em parte;

rubricar as propostas aceitas e
oferece-las a rubrica dos representan-
tes dos eoncorrentes presentes ao ato.

C) lavrar a Ata circunstanciada da
ocorrência. na qual se mencionarão
1:45cia as propostas apresentadas, recla-
mações feltra, e de/neje ocorrencias
que interessarem ao julgamento da li-
citação;
I) apresentar laudo, da Com:arreie-

c . a e emitir parecer indicando a pro-
pasta mais vantajosa.

— Disposições gerais
17. Fazem parte integrante deste.

Edital, as "Normas Gerais para Em.
preitadas, do D. N. O. S.", eproradas
pela Resolução n 9 50-37/64 do Conse-
lho Deliberativo, bem como, as Espe-
etfameões para a presente concorrên-
cia,.

18. O prazo no qual o concorrente
se propõe a terminar as obras náa
será considerado para desenlearão e
não lidere, exceder o fixado nêste

19. No caso de absoluta igualdade
entre duas propostas, a comissão pro-
cedere, por meio de carta, a nova
concorrência entre os respectivos au-
tores, a fim de verificar qual a- maior
reduçao ,i, ue pedem sofrer entre si, as
propostas empatadas. Caso ha:;a :Meto
empate, proceder-se-á nos tênnes dos
arts. 712 e 756 'do Reetulamento-Cera
de Contabilidade Pública.

20. A presente concorrência poderá
ser mimada pelo Sr. Diretor-Gerai.
por conveniência administra t iva eem
que aos concorrentes ca ba indeniza-
ão de quatquer espécie.
Parágrafo ;mico. Em caso de anula-

ção, os concorrentes terão direito a
letantar a caução e receber a do-
cementação que aconapanha a respec-
tiva premeste., mediante prévio reque-
rimento.

21. Os desenhos, plantas e Especia
ficaeões, necessários à execução das
obras, sei-Ao fornecidos aos inteiessa-
(los pelo Serviço de Documentação —
Divisão de.Planeemnento

22. Os interessados que tiverem
dúvidas de caráter técnico ou legal
na interpretação dêste Edital, serão
atendidas durante o expediente da
Repartição, na C.C.S.O., para os es-
recimentos necessários.

23. A juizo da Comissão, pado;á
ser permitida a regularização de fa-
lhas referentes e documentação, até
a hora da abertura dos envelopes
contendo ne propostas, não se admi-
tindo a apresentação de documentos
que não tenham sido oferecidos no
momento da proposta.

Rio de janeiro, 21 de julho de 1936.
..... Francisco José Teixeira Machado
Presidente da Comissão de Concorrên-
cias de Serviços e Obras.

Ref. Process n9 1,259-66.

EDITAL DE CONCORRÊNCIA •
PÚBLICA N 9 101-66

Serviços: Para execucão de afêrro,
no Estado do Piauí, 49 D.F.O.S.

O Presidente da Comissão de Con-
corrências de Serviços e Obras do De-
partamento Nacional de Obras cie Sa-
neamento. autorieado pelo-Sr. Di retor-
Gere i torna públ ico De ra eonheeirmen.
to dos intereseadns, mie fará realleer
ás 15 horas do dia 8 do mes de Sa-
tembro de 1926, na sede do 49
sito à rua Mannelito Morei ra, n o 70,
na cidade de Fortalma. Estado do
Ceará, concorrência pública para a
execueen dos serviras adiante rieseri-
tos, mediante as condições seguintes:

I — Documentação e Proposta
1. Poderá apresentar proposta tôda

e qualquer firma, individual ou social,
que satisfaça Me condições estabeleci-
das neste Edital.

Parágrafo único. Não serão toma-
das em considera rão. propostas apre-
sentadas por consórcios ou grupos de
firmas.

2. A documentacão e a proposta,
serão ' entregues C.C.S.O. no local
fixado para a concorrência em enve-
lopes separados, fechados e lacrados.
contendo em sua parte externa e fron-
teira os dizeres "Departarne • -1 Na-
cional de Obras de Saneamento —
Concorrência Pública — Edital na-
mero 104-66", o primeiro com o giV)..
titulo eDocumentacão", e O segundo
com o subtítulo "Proposta".

3. Conterá a documentação:

a) estatutos da firma ou contrato
soc ial e alterações existentee, ti''
devidamente registrado no Departa-
mento Nacional de Indústria e Comer-
cio ou Junta Comercial, devendo o
capitel da firma, ser igual ou sunerinr
á CrS 30.000.000 (trinta milhões de
cruzeiros);

b) prova de quitac5.o com QS im-
postos federais, estaduais e munici-
pais, mediante certidões negativas
fornecidas pelas respectivas faeendam

c) certidão necrativa do Impôsto de
Renda e seus adicionais;

d) certidão do registro da firma e
do(s) responsável(eis) técnico(s) no
CREA;

e) documentos comprobatórios
capacidade financeira, fornecido. por
no mínimo, dois bancos, datado do%.ano em curso;

1) apólices de seguro de Acidentes
do Trabalho;

gl prova de cumprimento da Lei
Ele:tora' do(s) respensável(els) pela
firma mi atestado de permanência no
pais, miando se tratar de estraneeiro:

h.) prova de comnrimento da Lei
dos 2/3 e do recolhimento do Empasto
Sindical (emnreealior, emprerados e
profissionais liberais). como determina

Consolidacão das Leis do Trabalho:
i) prova de quitaceo cara com as

instituições de previdência social,
através" de certidemões) negativa/si
da(s) instituiçãceões) a que esteia
vincu l ada a emnraea e inclusive' do
I.A.P.E.T.C., de acôrdo com o ar-
lege 28 e segu lutes do Capitulo T,
titulo III. do Decreto n 9 48.959-A.
de 19-6-£0; -

5) prova de Capacidade Técnica da
firma ou do seu responsável(eiM téc-
nico(s), mediante ccrtidão(õer.) ou
atestado(s) fornecido(s) por ent idade
federal, estadual ou municipal de Ca-
pital de Estado, inclusive de sorimicee
de economia mista, provando ter pen-
cu tado obras de Concreto narmee
num volume miniino de 200 rn3 (du-
zentos metros calces).

A firma deverá anresentae rtmerea
paesado pelo Distrito de que set, rpc
porsável técnico visitou o local da
obra.

1) recibo do depósito da calmem:
e 19 A documentacão eer

apresentada por fotocópia deva:a:nela.
te autenticada.

5 2e Para as firmas remain-mente
registradas no D.N.O.S.. até 15 he-
ras do dia 6-9-19a6, a aprneen'erea
dos document os constantes dee
rume a, b, c, (1, e. f.	 h, fi ra su as-
titusea pelo certificado de Inecriello.

5 39 Terão exclusividade ro re-ebi-,
mento de SIMS propostas às firmas"-
devidamente inscritas na Cntrissee
Nacional de Estímu l os à Fetabilemana
de Premes (('ON•errn. c"srr,”- sif ma-
rreta Mo 57.e.71, de 16-11-11105. e sues
resolueões.

4. Conterá a proposta, em 3 (Meti).
vias:	 .

a) nome do proponente, domicilio
ou sede, suas caracteristicae P identi-
fire e ô ee (individual ou somei

b) declaração expressa de areitareo
edis condieões deste Edital. eneetemio
ainda preço global, por extenso e em
algariemos, o prazo em 11105:n -AR^it
exenurão das sereiros, data e assime-;
tora do proponente;

c) as propostas obedecerão o rneeil-
lo anexo às Esnecificarões, devericle
ceda "te ser acompanhada de um m o-
ncmeatna:

d) a nropesta será apresentn aa era
penei tipo ofídio ou carta rlet ro-ea-
faea em lir guagem c l ara. sem emen-
das, rasuras ou entrelinhas.

II — Caução
5. A participaeão na coneomenrie

denende de demeei tn da enu een. ao
Valor de Cr$ 3.000.000 (ires milnees
de cruzeiros) efetuados em mi n e ao"-
celas distintas de cre 1.508.000 (l'um
milh ão e quinhentos mil r euzei ro.e) e
CrS 1.500.000 (hum milhão e anl-
nhentos mil cruzeiros) nada um a. Pm
moeda corrente do país, em enõnees
da divida pública, em obrictarões r1.7

letras do tremamo, renreeentadae pelos
respectivos valôres nominais.

e 19 O recolhimento da remedo
será efetuai() pelo concorren t e nes
Caixas Econômicas Federais ne
Tesouro Nacional, à ordem do DNOS,
devendo constar a parcela de CrA
1.500.000 (hum milhão e quinhentes
mil cruzeiros), se destina a garantia
da assinanire do contrato e a rame-
la Cre 1.50e .000 (hum milhe° e e m-
nben tee	crneeiron) édermetterle,
para fins de assinatura de contrato e
sua execucão. fazendo erp ambos. re-
ferência aos servicos (ou obras), obje-
to do Edital na 104-66.

5 29 Conhecidos os resultados da
concorrência e a ordem de cirm eifira-
era) os: tleipantes, • aproraea pelo
Sr. Diretor-Gerei, as caurões seleto
devoltriclaa excedi() feita aos três pri-
meiros colmados me l es cauça ee se . eo
liberadas areee a assinatura do con-
trate, observa da a ressalva do item 6
do preeente Edital.

6. , O veenceterr da conerereactra
para efeito de aseinatura de contrato,
só poderá levantar a importencia cor-
respondente à primeira na-r elu ria
caução mencionada no item antemom
permanecendo a segunda corno garan-
tia da execução dos serviços (ou obra),
contratados.

Pari' •--e fo único. A caucão ¡Mein
sere reforçada durante a execucão dos
servi-os arintraeados, de acôrcin com
ae "Normen Gerais para Empreitadas
do D.N.O.S.".

Áo-



'te. o inadimplemento de qualquer
das obrigações contratuais poderá im-
portar em declaração expressa de mi-
doneidade do Empreiteiro, para con-
tratar ou transacionar com o Danar-
mento sem desprezo de quaisquer ou-
tras sanções previstas no Contrato.

Vil - Processo e julgamento
-dá concorrência

1e. De acôrdo com as atribuições
previstas no Dec. n9 1.487, de 7 de
n 0V embr o de 1962 (Regimen to do
b.N.O.S.), à Comissão de Conararen-
cias compete:

' a) examinar os documentos apre-
sentados pelas firmas concorrentes:

b) verificar se as propostas atendem
às condições estabelecidas nes te Edital;

c) rejeitar as propostas que não sa-
tisfizerem as exigências deste fditei
no todo ou em parte;

d) rubricar as propostas aceitas e
oferece-lan à rubrica dos representan-
tes dos concorrentes presentes ao ato;

e) lavrar a Ata circunstanciada da
ecorrencia, na qual se mencinnarep
tnclas as propostas apresentadas re-
clamações fetas e demais ocorrências
que interessarem ao julgamente da li-
Citação;

i) apresentar -laudo, da Concorrên-
cia a emitir parecer indicando a pro-
posta mais vantajosa.

- Disposições gerais
Fa.zein parte integrante deste

Edital, as "Normas Gerais para Em-
preitadas do D. N. O. S.", aprovadas
Dela Resolução n9 50-37/54 do Contse-
aw Delibera/Avo, bew P9tno, as Esfee-

• EDITAL DE CONCORRÊNCIA
PÚBLICA N9 103-63

Serviços: Para prosseguimento do
revestimento do Riacho Granja, e
saus afluentes, Estado do Ceará, 9.9
D F .0 S	 •

O Presidente da Comissão de Con-
corrências de Serviços e Obras do De-
partamento Nacional de Obras de Sa-
neamento, autorizado pelo Sr. Diretor-
Geral torna público para conhecimen.
to dos interessadas, que fará realizar
às 14 horas do dia 9 do mês de se-
tembro de 1966, na sede do 49 D.F.O.S.,
sito à rua Manoelito Moreira, n9 70,
na cidade de Fortaleza, Estado do
Ceará, concorrência pública para a
execução dos serviços adiante descri-
tos, mediante as condições seguintes:

- Documentação c Proposta
1. Poderá apresentar proposta tôda

e qualquer firma, individual ou social,
que satisfaça às condições estabeleci-
das neste Edital.

Parágrafo único. Não serão torna-
das em consideracão, propostas apre-

, sentadas por consórcios ou grupos de
firmas .

2. A documentação e a proposta,
serão er tregues à C.C.S.O. no local
fixado para a concorrência, em enve-
lopes separados, fechados e lacrados,
contendo eia sua parte externa e fron-
teira es dizeres "Departamento Na-
eiimal de Obras de Saneamento -
Concorrência Pública - Edital nú-
mero 105-66", o primeiro com o sub-
título "Documentação", e o segundo
com o subtítulo "Proposta".

3. Conterá a documentação:-
a) estatutos da firma ou contrato

to social e alterações existentes, tudo,
devidamente registrado no Departa-
mento Nacional de Indústria e Comér-
cio ou Junta Cornercial, devendo o
capital da firma., ser igual ou superior

h Mi 10.000.000 (dez mil/180(4 de cru-
zeiros);

b) prova de quitação com os Im-
postos. federais, estaduais e munici-
pais, mediante certidões negativas
fornecidas pelas respectivas faaendas;

c) certidão negativa do Impôsto de
Renda e seus adicionais;

certidão do registro da firma e
do(s) responsável(eis) técnicas) no
CREA;

e) documentos comprobatórios de
capacidade financeira, fornecido, por
no mínimo, dois bancos, datado do
ano em curso;

j) apólices de seguro de Acidentes
do Trabalho;

g) prova de cumprimento da Lei
Eleitoral do(s) responsável(eis) pela
firma ou atestado de permanência no
país, quando se tratar de estrangeiro:

h) prova de cumprimento da Lei
dos 2/3 e do recolhimento do ImpôsLo
Sindical (empregador, empregados e
profissionais liberais), como determina
a Consolidação das Leis do Trabalho;

i) prova de quitação para com as
instituições de Previdência social,
através de certidão(ões) negativals)
da(s) instituição(ões) a que esteja
vinculada a emprêsa e inclusive do
I.A.P.E.T.C., de acôrdo com o ar-
tigo 28 e seguintes do Capitulo I,
titulo rn, do Decreto n 9 48.959.ie,
de 19-6-60.

prova de Capacidade Técnica da
firma ou do seu responsável(eis) téc-
nico(s), mediante certidãodóes ou
atestado(s) fornecido(s) por entidade
federal, estadual ou municipal de Ca-
pital de Estado, inclusive de sociedade
de economia mista, provando ter exe-
cutado obras de Concreto Sitnples,
num volume mínimo de 200 in3 (du-
zentos metros cúblicos).

A firma deverá apresentar at'estado
passado pelo Distrito de que seu res-
ponsável técnico visitou o local da
obra.

1) recibo do depósito da caução:
§ 1 9 A doctunentação poderá ser

apresentada por fotocópia devidamen-
te autenticada.

e 29 Para as firmas regularmente
'registradas no D.N.O.S., até 14' ho-
I ras do dia 8-9-1966, a apresentaitão
:dos documentos constantes das ali.-
neas a, b, c, d, e, j, g, h, fica sabe-

; tituida pelo certificado de inscrição.
§ 3 9 Terão exclusividade no recebi-

mento de suas propostas às firmas
devidamente inscritas na Comi:is:i.o
Nacional de Estimulos à Estabili7artão
de Preços (CONEP). conforme De-
creto n 9 5'7.271, de 16-11-1965. e suas
resoluções.

4. Conterá a proposta, em 3 (três)
vias:

á) nome do proponente, domicilio
ou sede suas características e iden ti-
ficações (individual ou social):

b) declaração expressa de aceitaeão
das condições dêste Edital, conslandn
ainda preço global, por extenso e em
algarismos, o prazo em meses !Tara I
execução dos serviços, data e assina-
tura-do proponente:

c) as propostas obedecerão o moriet-
io aneko às Especificações, devendo
cada via ser acompanhada de um e ro-
nograma;

d) a proposta será apresente-da CM
papel tipo ofício ou parta datil:neta-
fada em linguagem clara, sem emen-
das, rasuras ou entrelinhas.

II - Caução
5. A participacão na concorrência

depende de depósito da caução,
valor de . Cr5 800.000 (Oitocentos rnil
cruzeiros) efetuados em duas parcelas
distintas de Cr$ 900.000 (quatrocentos
mil cruzeiros) e Cr$ 400.000 (quatro-
centos mil cruzeiros) cada uma. em
moeda corrente do país, em apólices
da dívida pública, em obrigações nu
ou letras do Tesouro, representadas
pelos respectivos valores nominais.

§ 19 O recolhimento da caução
Será et4titlà0 pelo concorrente nas

"AgUie diaP\

Caixas Econômicas Federais ou no
Tesouro Nacional, tt ordem do DNOS,
devendo constar, que a parcela de Cr$
400.000 (quatrocentos mil cruzeiros).
se destina a garantia da assinatura
do contrato 'e a parceda de Cr$ ....
400.000 (quatrocentos mil cruzeiros)
é depositada para as fins de assina-
tura de contrato e sua execução, fa-
zendo-se em ambos, referência aos
serviços (ou obras), objeto do Edital
n9 105-66.	 •

1 29 Conhecidos os resultados • da
concorrência e a ordem de classifica-
ção dos participantes, aprovada pelo
Sr. Diretor-Geral, as cauções sereia
devolvidas, exceção feita aos três pri-
meiros colocados, cujas cauções serão
liberadas após a assinatura do con-
trato, observada a ressalva do item 3
do presente Edital.

6. O vencedor da concorrência,
para efeito de assinatura de contrato,
só poderá levantar a impor tância cor-
respondente à primeira parcela de
caução mencionada no item enterior,
permanecendo a segunda como garan-
tia da execução dos serviços (ou obra)
contratados.

Parágrafo eealco - A cação inicial
será reforçada durante a execução dixe
serviços contratados, de acôrdo com
as "Normas Gerais para Empreitatias
do D . N .0. S . ".

- Local e Natureza dos Serviços
7. Os serviços objeto do presente

Edital consistem em: Para prossegui-
mento do revestimento do Rincha
Granja, e seus afluentes na cidade de
Granja, Estado do Ceará. 4e Distrito=
Federal tre Obras de Saneamento.

IV -- Prazos
8. O concorrente vencedor, deverá

assinar o contrato com o D.N.O.S.
no prazo de 10 t dez) dias contadas
da data do recebimento do oficio de
convocação, sob pena de ser coma -a-
rada a proposta deserta, com pet
da caução efetuada. independen i .i-
mente de outras penalidades previ' ice
nas Leis e regulamentos em vigor.

9. O prazo ináximo para exemee e
total dos serviços será de g (oit.)l
meses contados a partir da data da
publicação do conlreio.

10. o prazo para inicio dos trabt-
lhos será de quimo dias con'adoe
primeira ordem de serviços expeeiee
pela Fiscalização.

V - Valõres e DWacdo
11: Nenhuma proposta será leeala •

em consideracão desde que exceda a •
importância de Cre 92.294.679 (na
venta e dois milhões, duzentos e no-
venta e quatro mil selacentos e setenta
e nove cruzeiros).

12. A d esp esa decorrente desta
concorrência correrá à conta da ver-
ba: 2.9.30.1.06.4.4 - U;64, 	
4.1.1.3.K.06.1.3.4.2	 Ue65 e 	
4.1.1.3.K.06.Y.18.2.b .66 no preeente
exercício e nos demais pelas verbal
destinadas a este Departamento.

VI - Contn0o e penalidades
13. A adjudicação das serviços será

efetuada mediante contraio de em-
preitada assinado no DNOS, obse e

-vando-se as conclicões estir tiladas
nêste Edital, as especificações e o que
consta da respectiva manda, e ti is-•
posição loe interessados, no. Prectria-
doria-Geral do D.N.O.S.

-14. o Empreiteiro une deix: •,i.e
cumprir quaicaled cleusu i a dr; cnn1 e -
to, bem como deieo.r de dar aos t -
',Alhos o ritmo co"re.:pcntlenio no
ne .zr ama apeovtd--. tiet) D. N. O. S..
ficarã sujeito	 o outras PJa/1.-
lidades, de acerdo real previs! uas
"Normas C,Nra's lu: a1 .2mpreitades '3e)
D.N.O.S.•'.

15. O inadimp l entym o de qualipt ir
das obrigações con,racuais poderá um-
portar em dec'ara:ãe- expressa de i nt-
doneidade cio Emoceitelco, para çeea-
tratar ou transacionar com o J';.ear-
mento sem desprezo de qualseatar 2 1 i-
Cas saneões previstas no Cantada

Zoot.! o Nattaroo4 dos ~kat
7. Os serviços objeto da presente

Edital consistem em: Para execução
de atêrro em áreas inundáveis e cons-
trução do Canal "40", no bairro do
n_esmo nome, na cidade de Pantalha,
Estado do Fiatii, 49 Distrito Federal
de Obras de Saneamento.

IV - Prazos

8. O concorrente vencedor, deverá
assinar o contrato com. o D.N.O.S.
no prazo de 10 (dez) dias contados
da data do recebimento do oficio de
convocação, com perda da canção
efetuada, independentemente de nu-
tras penalidades previstas nas Leis e
regulamentos em vigor.

9. O prazo máximo para execução
total dos serviços sere, de 15 (quinze)
meses contados à partir da data da
publicação do contrato.

10. ea prazo para início dos traba-
lhos será de quinze dias contados da
primeira ordem de serviços expedida

_peia Fiscalização.
V - Valõres e Dotação

11. Nenhuma proposta será levada
em consideração desde que exceda a
importáncia de Cr$ 409.33'1.460 (que:
trocentos e nove milhões, trezentos e
trinta e sete mil quatrocentos e ses-
senta cruzeiros)

12. A desp esa decorrente desta
concorrência correrá à conta da ver.
ba: 4.1.1.3.K-19.1.3.4. - U;65 e
Lati6 no presente exercício e nos de-
mais pelas verbas próprias destinadas
a este Departamento.

VI - Contrato e penalidades
13. A adjudicação dos services será

efetuada mediante conerato de em-
preitada assinado no D.N.O.S., ob-
vendo-se 1.13 condições estipu:adas
neste Edital as especificações e o que
consta da iespectiva m'nuta, à dis-
posição dos interessados, na Procura-
doria-Geral do D.N.O.S.

14. O Empreiteiro caie deixar de
cumprir qualquer cláusula do centra-
to. bem Como deixar de dar aos ira-
ba..lios o ritmo correspondente au eco-
nast ama aprovado pelo D. N. O. S.,

- *Tirará sujeito a multa e outras pena-
lidades, de acôrdo cem o previsto nas
"Normas Gerais para Empreitaaes do
D . N . O S ".

ctifileaeike para a preseake souserriee-
eta.

iL O prazo no qual o concorrente
se propõe a terminar as obras não
será considerado para classificação e
não poderá exceder o fixado neste
Edital.

19. No caso de absoluta igualdade
entre duas propostas, a comissão pio-
cederá, por meia de carta, a nova
concorrência entre os respectivos au-
tores, a fim de verificar qual a maior
redução que podem sofrer entre si, as
propostas empatadas. Caso haja nôvo
empate, proceder-se-á nos têrmoe dos
arta. 742 e 756 do Regulamento-Geral
de Contabilidade Pública.

20. A presente concorrência poderá
ser anulada pelo Sr. Diretor-Geral,
por conveniência administrativa sem
que aos concorrentes caiba Indeniza-
ção de qualquer espécie.

Parágrafo único, Em caso de amda-
ção, os concorrentes terão direito a
levantar a caução e receber a do-
cumentação que acompanha a respec-
tiva proposta, mediante prévio reque-
rimento.

21. Os desenhos, plantas e Especi-
ficações, necessários à execução das
obras serão fornecidos aos interessa-
dos pelo Serviço de Documentação -
Divisão de Planejamento.

22. Os interessados que tiverem
duvidas de caráter técnico ou legal
na interpretação deste F.dital, serão
atendidos durante o expediente da
Repartição, na ekC.S.O., para os es-
clarecimentos ereessários.

23. A juizo da Comissão, poderá
ser permitida a regularização de fa-
lhas referentes à documentação, até
a hora fia abertura- dos envelopes
contendo as propostas, não se admi-
tindo a apresentação de documentas
que não tenham sido oferecidos no
momento da proposta.

Rio de Janeiro, 21 de julho de 1966.
- Francisco José Teixeira Machado,
Presidente da Comissão de Concorrên-
cias de Serviços e Obras.

Ref. Processo n 9 1.256-66.

2204 S	 DIÁRIO OFICIAC Sega*	 Paeã



61-ARI° OFICIAL (Slo	 Pa-rte	 Agesto 
r	 -

IrfSG 2205

1.711 - Processo e ,1-2agamonto
da concorrencia

16. De acôrdo com as atribuições

r

evistas no Dec. n9 1.487, de 7 de
ovembro de 1962 (Regimento do
.N.O.S.), à Comissão de Concorrên-

Idas compete:
a) . examinar os documentos apre-

sentados pelas firmas concorrentes;
b) verificar se as propostas atendem

lis condições estabelecidas neste Edital;
e) rejeitar as propostas que não sa-

tisfizerem as exigências deste Edital,
no todo ou em parte:

d) rubricar as propostas aceitas e
eferecê-las à rubrica dos representan-
tes dos concorrentes presentes ao ato;

e) lavrar a Ata circunstanciada da
ocorrência, na qual se mencionarão
tôdas as propostas apresentadas, re-
clamações feitas e demais ocorrências
Que interessarem ao julgamento da li-
citação;

1) apresentar laudo, da Concorrên-
cia e emitir parecer indicando a pro-
nosta mais vantajosa.

VIII - Disposições gerais
17. Fazem parte integrante dêste

Edital, as "Normas Gerais para Em-
preitadas do D. N. O. S.", aprovadas
pela Resolução ne 50-37/64 do Conse-
lho Deliberativo, bem como, as Espe-
cificações para a presente concorrên-
cia.

18. O prazo no qual o concorrente
.se propõe a terminar as obras não
isera considerado para classificação e
nfio poderá exceder o fixado neste
Edital.

39. No caso de absoluta igualdade
entre duas propostas, a comissão mo-
teclerá, por meio de carta, a nova
concorrência entre os respectivos au-
tores, a fim de verificar qual a maior
reducão que podem sofrer entre si, as
propostas empatadas. Caso haja neivn
empate, proceder-se-á nos têrmos dos
arts. 742 e 756 do Regulamento-Geral
de Contabilidade Pública.

20. A presente concorrência poderá
ser anulada pelo Sr. • Diretor-Gera!,
por conveniência administrativa sem
que aos concorrentes caeba indeniza-
çáo de qualquer espécie.

Par('erefo único. Em caso de anula-
efio. re cincorrentes terão direito a
lecania- a caução e recebe" a do-
cumentação que acompanha e respec-
tiva proposta, mediante prévio reque-
rimento,

21. Os desenhes, plantas e Especi-
ficações, necessários à execução das
obras, serão fornecidos aoseinteressa-
dos pelo Serviço de Documentação -
Divisão de Planejamento,

22. Os interessados que tiverem
dúvidas de caráter técnico ou legal
Tia interpretação dêste Edital, serão
atendidos durante o expediente da
Repartição, na C.C.S.O., para os es-
clarecimentos necessários.

23. A juízo da Comissão, poderá
ser permitida a regularização de fa-
Mias referentes à, documentação. até
a hora da abertura dos envelopes
contendo as propostas, não se admi-
lindo a apresentação de documentos
que não tenham sido oferecidos 'no
inomento da proposta.

Rio de Janeiro, 21 de julho de 1966.
- Francisco José Teixeira Machado
aeresidente da Comissão de Concorrên-
cias de Serviços , e Obras.

Ref. Processo n9 2.176-66.

EDITAL DE CONCORRÊNCIA
PCBLICA N9 106-66

Servicos: Para a conclusão da Ga-
leria Dário Rabelo na cidade de l'eua-
tú, Estado do Ceará. 49 D.F.O.S.

O Presidente da Comissão de Con-
corrências de Serviços e Obras do De-
partamento Nacional de obras de Sea
neamento, autorizado pelo Sr. Diretor-
Geral torna público para conhecimen
to dos Interessados, que faeá realizar
às 15 horas do dia 9 do mês de
lembro dede 29f,6. na séd.e do 4 9 D.F.O.S..

o e rua elanoclito Moreira, n o 70,

na Cdade de Fortaleza, Estado do I
Ceará, concorrência pública para a
execução dos serviços adiante descri-
tos, mediante as condições seguintes:

I - Documentação e Proposta
1. Poderá apresentar proposta tôda

e qualquer firma, individual ou social,
que satisfaça às condições estabeleci-
das neste Edital.

Parágrafo único. Não serão toma-
das em consideração, propostas apre-
sentadas por consórcios ou grupos de
firmas.

2. A documentação e a proposta,
serão entregues à C.C.S.O. no local
fixado para a concorrência, em enve-
lopes separados, fechados e lacrados,
contendo em sua parte externa e fron-
teira os dizeres -Departamento Na-
cional de Obras de Saneamento -
Concorrência Pública - Edital nú-
mero 106-66", o primeiro com o sub-
titulo "Documentação", e o segundo
com o subtítulo "Proposta".

3. Conterá a documentação:
a) estatutos da firma ou contrato

to social e alterações existentes, tudo,
devidamente registrado no Departa-
mento Nacional de Indústria e Comér-
cio ou Junta Comercial, devendo o
capital da firma, ser igual ou superior
à Cr$ 10.000.000 (dez milhões de cru-
zeiros);	 -

b) prova de quitação com os im-
postos federais, estaduais e munici-
pais, mediante certidões negativas
fornecidas pelas respectivas fazendas;

c) certidão negativa do Impôsto de
Renda e seus adicionais;

d) certidão do registro da firma e
do(s) responsável (eis) técnico (s) no
CREA ;

e) documentos comprobatórios de
capacidade financeira, fornecido, por
no mínimo, dois bancos, datado do
ano em curso;

f) apólices de seguro de Acidentes
do Trabalho;

g) prova de cumprimento da Lei
Eleitoral do(s) responsável(eis) pela
firma ou atestado de permanência no
pais, quando se tratar de estrangeiro;

h) prova de cumprimento da Lei
dos 2/3 e' do recolhimento do Impiesto
Sindical (empregador, empregados e
profissionais liberais), como determina
a Consolidação das Leis do Trabalho;

1) prova. de quitação para com as
instituições de previdência social,
através de certidãoffies) negativa(s)
da(a) instituição(ões) a que esteja
vinculada a emprêsa e inclusive do
I.A.P.E.T.C.. de acôrdo com o ar-
tigo 28 e seguintes do Capitulo I,
titulo III, do Decreto n9 48.959-A,
de 19-6-60;

j) prova de Capacidade Técnica da
firma ou do seu responsável(eis) téc-
nico(s), mediante certidão(Cies) ou
atestado(s) fornecido(s) por entidade
federal, estadual ou municipal de Ca-
pital de Estado inclusive de sociedade
de economia mista, provando ter exe-
cutado obras de Concreto. Simples
num volume mínimo de 200 ml (du-
zentos metros cúbicos).

A firma deverá apresentar atestado
passado pelo Distrito de que seu res-
ponsável técnico visitou o local da
obra. •

1) recibo do depósito da caução:
§ 19 A docurnentaçáo poderá ser

apresentada por fotocópia devidamen-
te autenticada.

§ 29 Para as firmas regularmente
registradas no D.N.O.S., até 15 ho-
ras do dia 8-9-1966, a apresentação
dos documentos constantes das alí-
neas a, b, c, d, e, I, g, h, fica subs-
tituída pelo certificado de inscrição.

e 39 Terão exclusividade no recebi-
mento de suas propostas às firmas
devidamente 'inscritas na Comissão
Nacional de Estímulos à Estabilização
de Preços (CONEP), conforme De-
creto n9 57.271„de 16-11-1965, e suas
resoluções.

4. Conterá a proposta, asa e (t,CD)

a) nome do proponente, domicilio
ou séde, suas características e identi-
ficações (individual ou eocial);

b) declaração expressa de aceitação
das condições dêste Edital, constando
ainda preço global, por extenso e em
algarismos, o prazo em meses para
execução dos serviços, data e %assina-
tura do proponente;

c) as propostas obedecerão o modê-
lo anexo às Especificações, devendo
cada via ser acompanhada de um cro-
nograma:

d) a proposta será apresentada em
papel tipo oficio ou carta datilogi a-
rada em linguagem clara, sem emen-
das, rasuras ou entrelinhas.

II - Canção
5 A reerticipação na concorrência

depende dg depósito da caução, no
valor de CrS 800.000 (oitocentos mil
cruzeiros) efetuados em duas parcelas
distintas de Cr$ 400.000 (quatrocentos
mil cruzeiros) • e Cr$ 400.000 (quatro-
centos mil cruzeiros) cada urna, em
moeda corrente do pais, em apólices
da divida pública, em obrigações
ou letras do Tesouro, i•enresentadas
pelos respectivos valties nominais.

ê 19 O recolhimento da caução
será efetuado pelo concorrente nas
Caixas Econômicas Federais ou no
Tesouro Nacional, à ordem do DNOS,
devendo constar a parcela de Cr$ ..
400.000 (quatrocentos mil cruzeiros),
se destina a garanti,, da neánatura
do contrato e a parcela de CrS
400.000 (quatrocentos mil cruzeiros)
é depositada para os fins de essina-
tura de contrato e sua execução, fa-
zende-se em ambos, referência aos
serviços (ou obras), objeto do Edital
n9 la6-66.

e 29 Conhecidos os resultados da
concorrência e a ordem de classifica-
ção dos participantes, aprovada pelo
Sr. Diretor-Geral, as cauções serão
devolvidas, exceção feita aos três pri-
meiros colocador. cujas cauções serão
liberadas após a assinatura do con-
trato, observada a ressalva do iteni 6
do presente Edital.

6. O vencedor da concorre/ida.
para efeito de assinatura de contrato,
só poderá levantar a importância cor-
respondente e primeira parcela da
caução mencionada no item anterior.
permanecendo a segunda como garan-
tia da execução dos serviços (ou obra)
contratados.

Parágrafo único. A caução inicial
será reforçada durante a execueão dos
serviços contratados, de acôrdo com
as "Normas Gerais para Empreitadas
do D.N.O.S.".

- Local- e Natureza dos Serviços
7. Os serviços objeto do presente

Edital consistem em: Para a. conclu-
são da Galeria Dá,rio Rabêlo na ci-
dade de Iguaçu, Estádo do Ceará.
49 Distrito Federal de Obras de Sa-
neamento.

IV - Prazos
8. O concorrente vencedor, devera

assinar o contrato com o D.N.O.S.
no prazo de 10 (dez) dias contados
da data do recebimento do ofício de
convocação, com perda da caução
efetuada. independentemente de ou-
tras penalidades previstas nas Leis e
regulamentos em vigor.

9. O prazo máximo para execução
total dos serviços será de (oito)
meses contados a partir da data da
publicação do contrato.

10. o prazo para Inicio dos traba-
lhos será de quinze dias contados da
primeira ordem de serviços expedida
pela Fiscalização.

V - Valôres e Dotaçdo	 •
11. Nenhuma proposta será /evada

em consideração desde que exceda a
importância de Cr$ 92.16e.896 (no-
venta e dois milhões, cento e sessenta
e um mil e oitocentos e noventa e
seis cruzeiros).

12. A despesa decorrente desta
concorrência corerrá e. conta da ver-

- U/05 ei
U/63 no presente exercício o nos de-
mais pelas verbas próprias destinadas
a ente Departamento.

VI - Contrato o penalidades
13. A adjudicação dos serviços sena'

efetuada mediante contrato de eite.1
preitada assinado no D.N.O.S., dee:
servando-se as condições estipulada
nêste Edital, as especificações e o quá
consta da respectiva minuta, à
posição dos interessados, na'Proeura-,
doria-Geral do D.N.O.S.	 1

14. o Empreiteiro que deixar de
cumprir qualquer cláusula do contrai
to, bem como deixar de dar aos tra-
bailios o ritmo correspondente ao cro.'
nograma, aprovado pelo D. N. O. S.el
ficará sujeito a multa e outras -Orme:
lidades, de acôrdo com o previsto nas!
"Normas Gerais para Empreitadas clq
D . N. 0.S . ".

15. O inadimplemento de qualeuer
das obrigações contratuais poderá. im-
portar em declaração expressa de ini-
doneidade do Empreiteiro, para con-
tratar ou transacionar com o Depar-
mento sem desprezo de quaismier ou-
tras sanções previstas no Contrata.

VII - Processo o julgamento
da concorrência

16. De acôrdo com as atribleeees
previstas no Dec.- n9 1.487, de 7 de
novembro de 1962 (Regimenti, do
D.N .0.S.), à Comissão de Conceeren-
cias compete:

a) examinar os documentos mire-
sentados pelas firmas concorrentes:

b) verificar se as propostas atendem
às condições estabelecidas nies'a Edital;

c) rejeitar as propostas que não ea-
tiseizerern as exigênc'as deste Edital,
no todo ou em parte;

d) rubricar as propostas aceitas e
oferecê-las á rubrica dos representen-
tes dos concorrentes presentes ao aio;

e) lavrar a Ata circunstanciada dá
ocorrência, na qual se mencionarão
tôdas as propostas apresentadas, re-
clamações feitas e demais ocorrências
que interessarem ao julgamento da li-
citação;

1) apresentar laudo, da Concorrên-
cia e emitir parecer indicando a P ro-
posta mais vantajosa.

VIII - Disposições gerais
17. Fazem parte integrante c:este

Edital, as "Normas Gerais para Em-
preitadas do D. N. O. S.", aprovadas
pela Resolução n9 50-37/64 do Conse-
lho Deliberativo, bem como, as Espe-
cificações para a presente concorren-
eia,

18. O prazo no qual o concorrent
se propõe a terminar as obras n6
seráconsiderado para classificação -
não poderá exceder o fixado neste
Edital.

19. No caso de absoluta igualdade
entre duas propostas, a comissão pra
cederá, por meio de carta, a nov:
concorrência entre os respectivos au
tores, a fim de verificar qual a maior
redução que Podem sofrer entre si, ae
propostas empatadas. Caso haja abei
empate, proceder-se-á nos têrmo.s
arte. 742 e 756 do Regulamento-Gr»
de Contabilidade Pública.

20. A presente concorrência pua
ser anulada pelo Sr. Diretor-Ge:
por conveniência administrativa si
que aos concorrentes caiba indeme
Oto de qualquer espécie.

Parágrafo único. Em caso de ane
ção, os concorrentes terão direi()
levantar a caução e receber a
cumentação que acompanha a -sef_
tiva proposta, mediante prévio rer
rimento.

21. Os desenhos, plantas e Espe
ficações, necessários à execução
obras, serão fornceidos aos intere_
dos pelo Serviço de Documentação
Divisão de Planejamento.

22. Os interessados que ti'
dúvidas de caráter técnico ou,.
na interpretação dêste Edital.'
atendidos durante o expettlei



3tepartição, na C C.S.O., para ree ee-
ala r e eira en ,• as neetteseerice.

23. A juizo cia CC-,11*E::":"), r'jf.1',.5..
ler periaiaela a reattlarizeaao (a fa-
laste retetanata a Caartanentatei lat, ate
a i191, Catrit--,1• n:',12'9, dos e/idearam
ecilecaeo as 'a .a .:testa:a nela se ad •rt-
tina° a. areeereitj er fet), da anctartacare
que nets ten-tam ai tto ofereci da:e na
tesaies;.a da. peaaceta.

Rio da aearaeo, 21 cie juihn de lee 3,
-- errea;';',, .ra,;;;! T^:.!: '? ..a earee^
Presidere:e da Co-airada de Cearate
eias de etervieos e CiYfr.S.

Der, Preretto ia ? 1.1:3e-re..	 .
EDITAL Dia, CGF-CO:tr.-Nal:A

Parai•atA lea 107-e3
Serviecs: lecaa a cIrraatneata da Ca-

leria do latac.leo do Pecaao, na caieata
de Sob:::-.1, Estado do Cerae, la.i.araS

O Presidente da Cornissao cie Can-
ao-tresleias de a:era:ias e Obras do 'lia-
parlamento aiaracra.1 de ()arra t1 ,... at ea-

i beamento, ata-arizatio rala Er.Dat e toe.-
Geral, terrta pública aera ecnelpeateen
.É) dos inter:as:ales, que faea reediear

17 }toras da dia 9 de	 te-abro
19a6, r.a Eéde do 49 D.F.S.O.,

1) prava da Capacidade Técnica da
!faatta ou da satte itespcnsaaeacis) tesa-
' aleateea redde,:eatee cartiaietr(ões) ou
VijeLtEt:G ( ..:.;	 pra: entidade;
ereeerl,	 rítUr."..C;i1:21 d:3 Ca-
p,:al de raetztrae, ale:lu:e:te deeaciadatec
cio caloaeona ai. ia, piavan rac ter eae-
Jatado cata da CG1Cietn fiiiinpaes
num .,olunee mínimo de 223 mli (a-a-
z-mios metros) cúbicos. .

A firma: Ctsvná apresentar atestado
pe—a-ea pra) E:st-rito cie que teu res-
pereavel teenlca visitou o local da
obra.

1) receba do clareá:sito da Cauçao:
e 19 A documentaeão poderá ser

apicsentacia por fotocópia devidamen-
te antenacaaa.

29 Para as firmas regularmente
rasieritealas no D.N.O.S. ata 17 lia-
res do dia if-e-I0C3, a apeesentaçaa
das clacumentes constantes das ali-
nem a, b, c, cl,, e, f, g, h, fica subs-
tituala p:ao certificado de.inecrieão.

Tesão exclusividade no receble
mente do suas proercatas às flamas
devidamente Inscritas na Com'a'ao
raealectal de Estimulem à El `aba:a/apta°

vies:

eito à, rua arannelito lloreira, no 70, ziae 4- raças (CONEP), confoime Da-
na cidade de Fortaleea, Estado do ceette n9 57.271, de 16-11-12 .85, e suas
Ceará, concorrencia, palias para a rereelatlõee•
execução dos serv i ços affialat`3 dfie	 4. Cap tará a proposta, em 3 (três)
tos, mediante as condle5ee seaatatee:

2206 Elegun t; a-Te .J .'a.	 .
	 r;Arl'ÉC, 0.CIÀ-d.. (Seção	 — parte H)	 At 'to c-1,3 4 -

Docarnentaçaio e Prcaocla 	 a) nome do proponente, domicilio
1. 

Poderá apresentar prove-are taea o'a seae, selas características e identi-
;fleaeões (indiyiclual ou social);

e qualquer firma, indiviatial	 eaelal,
que satisfaça ès condieõez eetabelect- b) declares:no expressa de acaltação
das neste Edital. das condir:5es deste Edital, constando

Parágrafo anico. lano vadio toma- leia:aia preço global, por extenso e em
a:pejar:mal-10; peepaetee arre_ !aieavismos, o prazo em meses paradas em

jantadas por COrlSO7CiO3 OU rrup03 d e , azzauçáo dos serviços, data e assina-
firmas.	 ' tua do prepariente;

2, A documentaçc.. 0 a a	 c) ra propostas obedecerão o modê-

lerão entreaues
llo anexo às Especificações, devendoà 0.0.0.S. no 13-nl.envad cada; via ser acompanhada de um aro-

te(:Ira ow afeares -" Tiecae rtatnento Na- ila.a.a	 lia_auearcm. clara, sem emen-

'gcoi
nal

con.	
.0brdasd,e_ S_teneratc_zii.te,r;Ito	 crt..... !

e	 eme:a
	 rasuras ou entrelinhas.

mero 107-(6", o priraeiro com o saita

txado paea a coneerrEreale.,
aos eseparstdos, ferhadce e laciadloa, nct)i'lama:ntertao em sua rr.rts er.terna fr ,	 proposta será apresentada em

papel tipo ceacio ou carta datdioara-•

CAPITAL

L'"GYFZA r\1 %m o

DIVULG4Ç7iO N.o MG

VP.I\TDAs'

Na Guanabara

Scalo de Vcr.das: Av. Rodrigacs Alaas, I
Ae tairla It Ministério da Fazendo

se aiiedmo çelo Serviço de Recealaalso Postal

tieula "Documentpaão", e o segunao { i
bom o tUbtRU.10 "Proposta".
3. Conterá a cloctureentae5a:
a) eseatutos da firma ou contrato

ao saciai e alteraç5es efistentes, tudo,
devidamente registrada no DenarSa-
relento Nacional de Inch:ma:ta e Comer-
aio ou Junta Comercial, devendo o i •

rifa'

, pitai da firma, ser igual ou superiar i
10.000.000 (dez milhões de cru-

iras);
b) prova derailtacão com os im-

ca

a taa federais. esta .cluala e municia
ais, mediante certicifies re;-at'vls

eecidas pelas respectivas faesealarat;
, c) certldáo negativa do Impasto ae i
- .atenda e seus adicionais;
,.l d) certidão do realstro da. firma e

-.0(s) responsável(eis) técnico(s) no

	

e+ document.os c.ompreeetatóries de	 I•il
capacidade financeira, farnekedo, par 1

	

'ao freira:Mo, dois bancos, datada da 	 --
•eo em curso;

,a apólices de seguro da -Acidentem
I Trabalho;
.17) prova de cumprimente da I.r.1
Ieltoral do(s) respansável(ele) Peia
'na OU atestado de permanti p cia no
X quando se tratar &e estranaeiro;
---) prova de cumprimento da Lei
e. 2/3 e do recolhimento do Imnesta
a :leal (empregador, empregados a

.;. aissionais liberais), como deter telaa
anaolidaefto das Leis da Traballso;
' prova de quitação para com ao

tsições de previdência no,aal,
e-asae de certidão(ões) negattrais
'-- ) instituição(Ses) a que egf,a

'dada a emprêea e inclusive cio
..E.T.C., de acbrdo com o ar-
' e seguintes do Capitulo r,

,111. da Decreto rt9 44.9ae-A.,
• -ffl.-;	 -

dade de Fortaleza, Estada do Ceara,
49 Distrito Federal cie Obras da ata-
iteamr.ata.

IV	 Prceue
P. O co:cncorreni .7 ve,leed4r,

assinar o cc,ntm,-.; mm o
no prazo de 10 (ave) uses cara:c-as
dia rceetatmeata Co rateio de
coneccaaito, cem ree-da (a reer:fta
cartuaaa, taatecenaleatearante CO. CA-
Cas peralielaeas real-ata: nu Late e
rceetfatnentes rei vieor.

0. O urna meeartio aras erecta-e:a
total dos serviçrs será de g (alto)
meets canteace a netair da :lata 3s,
pal.-a:ereta-3 do conrrato.

10. O poro anaa lafela date inata-
lhos ecra da aulr me dias coai :aos
r.:.truc t rr ordem de carriços expeataa
pela Fiestaltzrealo.

V — Vaiaras e 'Mação

11. Nenhuma proposta será teVaW..1
Cli considerarão cleeclo mie e:atada a
inaporiância de Cr$ 8e.679.060 (oi-
tenta e seis miltaiea se la:entes e se-
Itoeisf)ta. e nove mil e sessenta cruzei-

12. A despesa decorrente . azala
cmcorrr.rcia orrerra à conta da ver-
ba: 2.9.20.1.06.2.18	 17,/
4.1.1.2.1C-08.1.3.4.6-05 e Flatildat43
no presentc exercício e nos demais pe-
laa vaebres própriaa destinadas a .t49

, Departamento.
VI — Confrato e penuldaae.:

13. A adjuc lecestao doa servires eera
efetuada mediante =trato do ara-
preitada assinado no D.N.O.S., etb-
sentando-se as canelieões estipuladas
neete Edttal. as especificardes e o cue
corista da respectiva ra:nuta à crie-
peelçáo dee :ateres-sarar, na Pairara-
dona-Geral do D.N.0.3.

14. O Empreiteira que deixar Ia
cumprir cenalauer clamai:a. do =tan-
to, bom como deixar de dar caie tra-
balhos o ritmo ecnespond ,r_ite ao ao-
nograma aprwado pelo D. N.O. S.,
ficará su o-leito a multa e outras pena-
lidades, de acórdo com o previsto vai
"Normas Cerats peita Empreitadas do
D. N. O. 5. ".

15. O inadimpletnento de qualquer
das obriaaçdate contratuais poderá ia-
portar em declaração expressa de ini-
doneidade do Empreiteiro, para con-

, tiatar cc traneacionar com o Delate-
meato sem desprezo de qoaisauer ()a-
tras sanções previstas no Contrato.

V11 — Processa e jp.?7umcn,:o
da concorrência

li — Caucao
5 A. participação na =aceleirada

depende de deparito da cauadeo, ao
valor de Cr$ 800.000 (oitoc entos mil
cruzeiros) efetuados em duas parcelas
distintas de cr' 43e.Ce0 (auatreeentos
mil cruzeiros) e Cre, 4e3.630 (eaatea-
cante:: mil C7.1.1.,2t • c.3) cada urt: ;, cal
moeda corrente do paia, em atailicee
da divida. pública, era cbileaeõ es ou
ou letra-, do •Te.soiro, rerseeeentaaae
pelos reepectives veleaes nominal%
§ i. o recolhimento da caução

será efeeuado pelo conca-atente nas
Caiaas Ecanamicas Federais ou no
Tesouro Nacional, à ordem do DNOS,
devendo constar a parcela de Cea
403.000. (quatrocentos mil cruzeiros),
se destina a garantia da assinatura
da contrato e a parcela de Cru 	
400.000 (quatrocentos mil cruzairos)
é depositada para as fins de assina-
tura de contrato e sua execução, fa-
zendo-se em ambos., referencia aos
serviços (ou obras), objeta do Edital
n9 107-66.

29 Conhecidos os marafados da
concorrência e a ordem de cleasifica-
cao dos participantes, aprovada pela
Sr. Diretor-Geral, as cauçaes seria
devolvidas, exceção feita aos três pri-
meiros, colocados cujas cauções .esraa
liberadas após a assinatura do con-
trato, observada a ressalva do item 6
da presente Edital.

6. O vencedor da cone:ou:anela,
para ereito de assinatura de contrato,
só pedala levantar a importância cor-
respondente á primeira parcela da
caução mane -o-alada no ararei:tr.
permanecendo a seaunda cama garan-
tia da eareurao clos serviços (ou abra)
contratados.

Paraarafo único. A cancã° iniciai
será reforçada durante a eatecuçao dos
servim contratados, de acôrdo com
as "Normas Gerais para Empreitadas
do D.N.O.S.".

— Locai e Natureza ,Zo3 Serv2ços
7. Os serviços objeto do presente

Edital consistem em: Conetrução cia
Galeria do rake:Mo do Pecado na ci-

I

16. De acardo com as atribuieetes
COLETÂNEA	 previstas no Dec. n9 1.487, de 7 de

n o e- em b e o de 1502 (Realmente do
Te . -N .0.5. 1 , á Comissão de Conearren-

, cias com)ete:
O) exarite-dar as doce:mentes apre-

sentados pelas flamas roncorrentesa
h) veriftevat Ia as propostas ateree'rea

az conelleaes cataaelecidas nesta Esilaea;
c) rojel:a: as propastas que reeo ea-

tafizerem. a. e:dee:meais eiTate
rui todo c.0	 parte;
tl rulteasar as -sroraretas acesa!), ee

aaata: Cr$ 450	 V`cre.•::-.-ir,sa ruarica dos reraaa entaa •
tas dos cenrorrentee peaseacs co aio;

e) lavrar a Ata circunstanciada eia
ocorrência, na miei se mace-alarde
teria as propostos aaresen l arlea, recate
inações folta-s e easraic oecrrencate
que interesearern ao julgamento da li-
citação:

f) apretatntar laudo, da Concarren-
e'a e emitir parecer indicando a pra-

Cr.a?, saias ve lei ajesa.
— D2spesf,25-ec

17. razaan parte inteeezatte
a•• r atam:a Geraie para aaa

are:tesa ...e da D. N. O. S.", apro-aecta;
pein Eaealee.a.,	 13-37/(34 da fectras-

• Em Bra3£11*	 lha Deilattrativa, bem como, as lasaa-
claaaaees areea a presente colectai-ai,-

• Na cede do D. I. N.	 cia.
13. O aeaza no qual o concorrei-ata

¡se matada a terminar as abras aio
Iserá considerado para claesificaçao



não poderá exceder o fixado neste I

19. No caso de abaoluta igualdade
eeitre duas propoesa.s, a com:saao pro-
cederá, por meio de carta, a nova
cencorrancia afira os respectivos au-
tores. a fim de verificar qual a maior
aeduçãri que poarin sofrer entre si, as
propoe as empatadas. Caso haja malta
atnpate, proceder-se-á nos termoe, dos
arts. 7:2 e 758 do Regulamento-Geral
de Contabilidade Pública.

20. i) presente concorrência poderá
ser amuada pelo Sr. Diretor-Geral,
por conveniência administrativa sem

ia aos concorrentes caba indeniza-_
o de qualquer espécie.
Parágrafo único. Em caso de emula-

ção, os concorrentes terão direito a
levantar a caução e receber a do-
cumentarão que acompanha a respec-
tiva proposta, mediante prévio reque-
rimento.

21. Os desenhos, plantas e Especi-
ticações, necessários a. execução das
obras, serão fornecidos aos interessa-
dos pelo Serviço de Documentação —
Divisa° de Planejamento.

22. Os interessados que tiverem
dúvidas de caráter técnico ou lega'
na interpretação deste Edital, sereo
atendidos durante o expedien te da
Repartição, na C.C.S O., para os es-

cimentos necessários.
23. A juízo da Comissão, poderá

aer permitida a regularização de ra-
lhas referentes à documentacão. até
a hora da abertura cies envelopes
çontendo as propostas, não se admi-
tindo a apresentação de documentos
que nea tenham sido oferecidos no
momento da proposta.

Rio de Janeiro, 21 de julho de 199.8.
— Francisco . Tovi TPixeira Mocbaan
Presidente da Comis san de Concorrên-
cias de Servicos e Oh-es.
• Ref. Processo n0 1.257-06.

--
EDIT T. real CONCopPaNCIe

PtaBasICA N9 115-08
Serviços: Para prosseguimento de

serviços de limpeza mecânica de cur-
aos degua, 89 D.F.O.S.

O Presidente da Comissão de Con-
corrências de Serviços e Obras do D P

partamento Nacional de Obras de Sa-
neamento, autorizado pelo Sr. Diretor-
Geral torna peb lico neles coehecimen.
to dos interessados. nue fará reenvie
às 15 horas do dia 31 do mês de agOs-
to de 1966, na sede do D.N.O.S. à
Avenida Presidente Vargas n u 62 —
89 andar, no Estalo da Guannbasa,
concorrência pública para a execução
dos serviços adiante descritos, me-
diante as condições seguintes:

I — Documentação e Proposta
1. Poderá apresentar proposta tecla

e qualouer firma, individual ou socirl,
que satisfana às condições estabeleci-
des neste Edital.

Parágrafo único. Não serão toma-
das em considerarão, propostàs apre-
sentadas por consórcios ou grupos de
firmas.

2. A documentacão e a proposta,
serdn entregues à C.C.O.S. no local
fixado para a concorrência. em enve-
lopes separados, fechados e irados,
contendo em sim parte externa e fron-
teira os dizeres "Departamento Na-
cional cie Obras de Saneamen to :—
Con eorrancia Públ ica — Edital nú-
mero 1i-a", o primeiro cern o sue-
titulo "Doceitnentaceo". e o segundo
COrn O subtítulo "Proposta".

3. 'Conterá a documentação:
a) estatutos da firma ou contrato

to social e alterações existentes, tudo,
devidamente registrado no Departa-
mento Nacional de Indústria e Comér-
cio ou Junta Comercial, devendo o
capi tal ria fiaria, ser igual ou superior
à Cra 10.000.000 (dez milhões de cru-
zeiros):

b) prova de quitação com os im-
postos federais, estaduais e munici-
pais, mediante certidões negativas
fornecidas pelas respectivas fazendas;

c) eertidito negativa do Impecto de assinatura de contrato e sua execução,
Renda e seus adicionais;	 •azendo em ambos, referencia aos ser-

d) certidâo do registro da firma e viços (ou obras), objeto do Estilai
do(s) responsável(eis) técnico(s) no rg' 115-C3.
CREA;

e) documentos comprobatórios de
capacidade financeira, fornecido, por
no minimo, dois bancos, datado do
ano em curso;

J) apólices de seguro de Acidentes
do Trabalho;

g) prova de cumprimento da Lei
Ueltoral do(s) responsável (eis) pela
firma ou atesiado de permanência no
pais, quando se tratar de estrangeiro;

1s) prova de cumprimento da Lei
dos 2/3 e do recolhimento do Imptisto
Sindical (empregador, empregados e
profissionais liberais), como determina
a Consolidação das Leis do Trabalho;

i) prova de quitação para com as
instituições de previdência social,
através de certidão(ões) negativa(s)
da(s) instituiçâo(ões) a que esteja
vinculada a empresa e inclusive do
I.A.P.E.T.C., de acôrdo com o ar-
tigo 28 e seguintes do Capitulo I,
titulo III. do Decreto n9 48.059-A,
de 19-6-60;

prova de Capacidade Técnica da
firma eu do seu responsável(els) téc.-
nico(s), mediante certidao(õee)
atestado(s) fornecido(s) por entidade
federal, estadual ou municipal de Ca-
pital de Estado. inclusive de sociedade
de economia mista, provando ter exe-
xutado escavação mecânica.

A firma deverá apresentar atestado
passado pelo Distrito de ter o respon-
sável técnico da mesma visitado os lo-
cais dos serviços e equipamentos.

1) recibo do depósito da caução:

19 A documenta aa n poderá ser
anresentada por fotoc a devidamen-
te autenticada.

4 29 Para as firmas regularmente
registradas no D.N.O.S., até 13 ho-
ras do dia 30-8-1966, a apreseniaeao
dos documentos constantes das alí-
neas a, b, c, d. e. j, g, h, fica subs-
tituida pelo certificado de inscrição.

1 39 Terão exclusividade no recebi-
mento de suas propostas às firmas
devidamente inscritas na Comissão
Nacional de Estímulos à Estabilização
de Preços (CONEP), conforme De-
creto na 57.271, de 16-11-1965, e suas
resoluções.

4. Conterá a proposta. em 3 (três)
a) nome do proponente, domicilio

ou sede, suas características e Mente-
ficações (individual ou social):

b) declaracão expresse de aceitação
das condicões dêste Edital. constando
ainda preço global, por extenso e em
algarismos, o prazo em meses para
execurão dos serviços, data e assina-
tura do pronor ente;

c) as pronostas obedecerão o mode-
lo anexo às Espectficacões, devendo
cada via se racompanhada de um era-
nottrama:

d) a proposta será apresentada em
nanel tipo ofício ou carta si:leiloei a-
faria em lineuagers clara, sem emen-
das, rasuras ou entrelinhas.

11 — Caução
5 A particinecão na concorrencta

depende de deisósito da camião, no
valor de Cre 560.030 (quinhentos mil
cruzeiros) efetuadcs em duas parcelas
distintas de Cr$ 250.000 (duzentos e
cinqüenta mil cruzeiros) e Cr$ 250.000
(duzentos e cinqüenta mil cruzeiros
cada uma, em moeda corrente do pais,
em apólices da dívida pública, em obri-
gações ou letras do Tesouro, repre-
sentadas pelos respectivos valôres no-
minais.

e 1 9 O recolhimento da caução
será efetuado pela concorrente nas
Caixas Econômicas Pederais ou no
Tesouro Nacional, à ordem do DNOS,
devendo constar a parcela de Cr$ ,.
250.000 (duzentos e cineenta mil cru-
zeiros), se destina a garantia da a.ssi-

etpse do contrato e e, parcela de Cr$
250.000 (chieentos e cinqüenta mil cru-
zeiros) é depositada para os fins de

n

Agiisto de 1966 2207

D.N.O.S.), ã Comissão de Coricarrene
cias compete:

a) examinar os documentos apre-
sentados pelas firmas concorrentes;

0) verificar se as propostas ateedem
Lis condições estabelecidos neale Edital;

C) rejeitar as propostas ore não sa- I
tisfizercm as exagere a dêste Eclital,
no todo au em parte;

d) rubricar as propostas aceitas e
oferecê-las à rubrica dos representan-
tes dos concorrentes presentes ao ato;

e) lavrar a Ata circunstanciada dai
ocorre/seta, na qual se mencionarãol,
tôda as propostas apresentadas, recla-
mações feitas e demais ocorrências
que interessarem ao julgamento da lie
citação;

n apresentar laudo, da Concotrêna '
c'a e emitir pneecer indicando a pro-
posta mais vantajosa.

VIII — Disposições gerais
17. Fazem parte integrante deste

Edital, as "Normas Gerais para Em-
preitadas do D. N. O. S.", aprovadas
pela Resolucão n9 50-37/04 do aonsea
lno Del iberativo, bem como, as Espe-
cificações para a presente concorrên-
cia.

18. O prazo no qual o concorrente
se propõe a terminar as obras não
será considerado paia classificação e
não poderá exceder o fixaao nês,e
Edital.

19. No caso cie absoluta igualdade
entre duas propostas, a cornissào pro-
cederá, por meio de carta, a neva
concorrência entre os respectivos mi-
toses, a fim de verificar qual a mine
redução que podem sofrer entre si, as
propostas empatadas. Caso haja nava
empate, proceder-se-á nos tèrmes dos
arts. 742 e 756 do Reeulamento-Cerai
de Contabilidade pública,

20. A presente concorrência poderá
ser anulada pelo Sr. Diretor-Geral,
por convenitincia administrativa sem
que aos concorrentes caiba indeniza-
ção de quetquer espécie.

Parágrafo único. Em caso de anula-
ção, os concorrentes terá() direito a
levantar a caução e recebar a do-
cumentarão que acompanha a respec-
tiva proposta, mediante prévio reque-
rimento.

21. Os desenhes, plan tas e F.sped-
ficações, necessários à execução das
obras, serão fornecidos aos interessa-
dos pelo Serviço de , Docimeentaçáo --
Divisão de planejamento. .

22. Os interessados que tiven es
devidas de caráter técnico eu legal
na interpretação dêste Edital, SN'N')
atendidos durante o expelicnte o s
Repartição, na C.C.S.0.. para os er-
clarecimentos necessários.

23. A juizo da Comissão, podeis).
ser permitida a regularização de tu.
lhas referentes à documentação. ate
a hora da abertura dos envelopes
contendo as propostas, não se admi-
tindo a apresentação de documentos
que não tenham sido oferecidos no
momento da proposta.

Rio de Janeiro, 21 de julho de 1963.
..._ Francisco José Trixeira Machado.
Presidente da Comissão de Concorrdn-
cias de Serviços e Obras.

DEPARTANI FNITO tOn I01514)
DE PORTOS E V IA S —

NAVEGÁVEI S
EDITAL N9 16-66

Concorrência Pública para aquisia-e
de emnilhadeiras sasbre pneus co
caoacidade para 1.800 kgs., desti-
nadas aos portos de Manaus e Ma-
curipe.

' O Diretor-Geral do Departarneed e
Nacional de_ Portos e Vias Naverzei "Is
faz publico que às 14,00 (quator r)

, horas do 159 (decimo quinto)Cs, ual

te2cIL...fej.2r 	 rHARio OFICIAL .(Seçi.o 1 — Parte II)

2a Conhecidos os resultados da
concorrência e a ordem de classiitca-
cão dos participantes, aprovada pelo
Sr. Diretor-Geral, as cauções serão
devolvidas, exceção feita aos três pri-
meiros colocador, cuias caur.ões serão
libteadas após a assinatura do con-
trato, observada a ressalva do item 8
do presente Edita/.

6. O vencedor da concorrência,
para efeito de assinatura de contrato,
só poderá levantar a importância cor-
respondente à primeira parcela da
caução mencionada no item anterior,
permanecendo a segunda como carena
tia da eexcução dos serviços (ou olaia)
contratados.

Parágrafo único. A calme() inicial
será reforcada durante a execu sen dos
serviços contratados, de aeôrslo com
as "Normas Gerais para Empreitadas
do D.N.O.S.".
/ir — Local e Natureza dcs Serviços

7. Os serviços obSeto do presente
Edital consistem em: Prosseamtmento
de servicos de limpeza laceraste-a de
cursos &ama na zona Tesa! de Estado
da Guanabara, 89 Di strito Federal de
Obras de Saneamento.

IV — Prazos
8. O concorrente vencedor, deverá

assinai. o contrato com o D.N.().S.
no prazo de 10 (dez) dias dontadea
da data do recebimen to do Oca) de
convocação, com perda da caução
efetuada. Independentemente cle :ni-
tras penalidades previstas nas Leis e
regulamentes em vigor.	 •

9. O prazo máximo para execução
total dos serviços será de 12 (doaeS
meses contados à partir da data da
publicação do contrato.

10. O prazo para Inicio dos traba-
lhos será de quin ze dias contados da
primeira ordem de serviços expedida
pela Fiscalização.

V — Valôres e Dotação
11. Nenhuma proposta será /evada

em consideração desde mie (amasia a
Importância de CrS 58.960.00e (cin-
qüenta e seis milhões ,novecentos e
sessenta mil cruzeiros).

12. A d es pesa decorrente desta
concorrência correrá à conta da vei -
bar 4.1.1 3.K-11 . X. 10.2-b — União -
66, 4.1.1.3.K . 20.10.2-h — IJní.o6C
no presente exercício e nos demais
pelas verbas próprias destinadas a
êste Departamento.

VI — Contrato e penalidades
13. A adiudicarão dos serviços será

efetuada mediante contrato de em-
preitada assinado no D.N.(, ,S . ob-
vardo-se as condiceea estipulada;
nêste teeltal. as esnecifirarees 'e o que
consta da respectiva minuta, à di s

-posição dos interessados. na Procura-
doria-Geral do D.N.O.S.

14. O Emnreiteiro nue deixar de
cumprir aualquer cláusula do contra-

, to, bem coma deixar de dar aos tas-
{ balhos o ritmo corresnondente ao cro-
i nograma aprovado pelo D. N. O. S..
ficará suieito a multa e outras pena-
lidades, de a sôrdo com o previs to nas
"Nomes Gerais para Empreitadas do
D. N O. S ".

15. O inadimplemento de quaiquer
das obrigações contratuais pedesá 'm-
portar em decla raçao expressa de ini-
doneidade do Empreiteiro, para coa
tratar ou transacionar com o Depar-
mento sem despesa° de qualscmer ou-
tras sanções previstas no Contrato.

VII — Processo e julgamento
da concorrência

16. De acôrdo com as atribuições
previstas no Dec. n9 1.427, de 7 de
nov em br o de 1962 (Regimento do

•



OBRAS COMPLE E
	

;

2208 Segunda-feira - 1:\	 DIARIO OFICIAL (SdOlb I — Parte AgUto de 15Sttie
!

g_au.rla — Praen;

O . r,i .a .,,os para entrega, 17:3'; fábriCa
(n ,'!,r)tto e portos de destino não po-

alarão exceder de 90 (noventa) e 120
(cenho e vinte) dias contados ambos
a partir da data da aprovação pelo
Conselho Nacional de Portos e Vias
Navegáveis do contrato de forneci-
mento que vier a ser assinado.

Quinta — Caução

Para apresentação da proposta é
exigido dos concorrentes um deposito
no montante de Cr$ 1.000.000 cum
milhão de cruzeiros), o qual deverá
ser reforçado para 5 ao (cinco por
cento), do valor contratual, pela fir-
ma que vier a classificc do em 19 (pri-
meiro lugar).

Sexta — Documentação

Além dos documentos enumerados
no item 2,1 das "Normas", os concor-
rentes deverão apresentar, comprova-
Çao de terem atendido às exigéncias
das Leis n9 4.380, de 21-8-64 e 4.357,
de 18 de julho de 1964, é sua inscrição
na CONEP.

•
Sétima — Submissão

O concorrente deverá declarar na
proposta inteira submissão ao presen-
te Edital de Concorrência, às "Nor-
mas" de Concorrência Pública, os
quais farão parte integrante do Tél.-
mo de Ajuste que vier a ser assinado.

Oitava — Anulação de Can-
correacia

O Departamento por seu Diretor-
Geral, se reserva o direito de anu-
lar a Concorrência Pública, mesmo
dçpcis de aberta as propostas e feito
o seu julgamento pela Comissão de
Concorrência, se assim for considera-
do de interêsse do Departamento e
sem que assista aos concoirentes di-
reito a reclamação de qualquer .espé-
Cie, sob quaisquer títulos.

, Rio de Janeiro, 18 de julho de 1966.
Sulro Lopes do Couto, Presidente

co.' 	 DG-CC.

MINIS TÉRIO
DA IND ÚSTRIA

E . D0 CO MÉRCIO
NSTITUTO BRASILEIRO

DO CAFÉ
EDITAL DE CO.NCORIUNCIA

PÚBLICA •
USINA DE SURUCUCU: -- RJ i

O Instituto Brasileiro do Café, por:
intermédio.de sua Comissão de Alie-1
nação de Usinas, instituida peia!
Ordem P. 65/539, do Exmo: Senhor
Presidente, faz saber que venderá,
por Concorrência Pública, uma Usina
de Beneficiamento de Café situada
em Surucucu. Município de Cambuci,
Estado do Rio de Janeiro.

A referida Usina se encontra insta-
lada em unia área de terras com
aproximadamente 10.018 m2.

Como benfeitorias possue as seguin-
tes construções: 1) um prédio cons-
truido de alvenaria de tijolos, piso de
cimento, cobertura de /telhas france-
sas, com uma área construída de
415 in2, dividida internamente em ires
compartimentos. 2) uma casa -coas-
truida de alvenaria de tijolos, cooer-
tura de telhas francesas, dividida em
três cômodos, com uma área construí-
da de, aproximadamente 55 no2; 3)
uma construção de alvenaria de tijo-
los cobertura d'e telhas francesas, pa-
redes forradas de azulejos até meia
altura, dividido em duas seções, des-
tinada a lavatório dos operários, com
área construída de 80 m2; 4) uma
caixa daguet com capacidade para,
72.000 litros; 5) um conjunto de - 3;
tanques para preparo de café por via •
úmida; 6) um terreiro para secagem
de café, medindo 51 in x 40 as; 7‘
oito tulhas de madeira cem capach
dade para 400 sacos cada urna.

São as se rzaintes as condiçoes da
Concorrencia:	 •

2) a venda do imóvel e suas benfe/a
Wrias Será feita no estado em que adli
encontrarem no momento da realiza.
ção da concorrência, quer no tocante.
à área do terreno, quer nas condiçõea
de conservação dos construções;

3) as propostas deverão ser enca-
minhadas ao Departamento de Assis-
tência à Cafeicultura do MC, Avenida
Rodrigues Alves, 129 — 3" andar, sala
305, até o dia 23 de agõsto de pilei, aa
14 horas;

4) as propostas serão abertas, no
mesmo local, na presença das inte-
ressados que desejarem assistir ao ato,
na mesma data às 14,30 horas, do qua
se lavrará circunstanciada Ata, caro
serã assinada por todos os preaentes:

5) tôdas as declarações ou impug-
nações que desejarem fazer os inte-
ressados deverão constar, obrigatoria-
mente da Ata, perdendo direito de
qualquer reclamação ou recurso con-
tra o processo de abertura das pro-
postas, os concorrentes ausentes ot: 05
presentes que deixarem cie facca-lo na
ato;

g o não serão aceitas proaostas ceia
rasuras, emendas ou borrões;

abertas as pi opostas e feita a
classificação do.; concorrentes,
Comissão, esta as encaminhará ao
Exmo Sr. Presidante da Diretoria,
acompanhadas de tôda, u documenta-
ção pertinente, ca pearias por uni rela-
tório do Presidente co Comiss..ao, no
qual •será salicinaJa a propostá
vanta jus,).;

8) em igooldade di condiçOat•s
prelerencia as Ccap.‘rattal,, ao pro-
dutores;

g o seroo seguitlo; na aa i:eno e eco-
• corrência, todos o,, disoositavos co.
Cor 1; do Com:abona:ida da aaaraea
aplicaveas a escrete;

10) O fastitnta	 la
se reserva o di:eito ie armitco •• p , a-
sente concorraacia ,,can a 3,1
concorrentes qoalq?c:

S POs a data da publicação daste
tal rio Diário Oficial da União, enten-
dendo-se como dia útil os dias de fun-
cionamento efetixo das Repartições
Públicas Federais na sede do Depai-
tamento Nacional de Portos e Vias o
Navegavela, à Praça Maná, número'
10 (dez nesta Cidade, Eatado ;ia
Guanabara, serão recebidas pelo Pre-
sidente da Comissão de Concorrência
déste Departamento e demais mem-
bros designados, as propostas para à
Concorrência de que trata êste Edi-
tal, as quais deverão obedecer e se-
rão julgadas de acôrdo com as "Nar-
inas" para realização de Concon:an-
c hios" aprovadas pela Resolução mi-
mem 136.264, de 13 de outubro de
1964 do Conselho Nacional de Portos
e Vias Navegáveis, "Narinas" essas
que fazem parte integrante do pre-
sente Edital e que se acham à clisposi-
0/0 dos interessados, neste Departa-
mento

— Oblato da Concorrência
O presente Edital de Concorrência

se refere a aquisição de 4 (quatro)
Empilhadeiras sõbre pneus com ca-
pacidade para 1.800 kgs (mil e oito-
centos quilogramas) destinadas ao2,
Portos de Manaua (duas unidades) e
altociripe (duas unidades).

Segunda — Detalhes técnicos.

O Departamento Nacional de Por-
tas e Vias Navegáveis, tem à disposi-
çao dos interessados, as Especificas
ço:s tecnicaa relativas à presente
Concorrência.

Terceira — Generalidade

Empilhadeiras deverão er de fa-
nacionol, e os equipamentos

devera:o ser tornecido. em perfet.r,7
funcionamento o eri -1-

!;;Ile.r; !V*. parta-, a que se dsstinain,
moiam:tas e pintados , nas aarea can-
vanapaaaa

1) o prêço oferecido será para pa- recurso dêste ate — íUni .) iar.a2
gamento à vista, no ato da escritura; ; de Assis Olaia:a:a.

Plt F.Ç.J
Cr$.
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A VENDA :

Na Gualnabara

Seção de Vendas: Avenida Rodrigues Alves u.° 1
Agência 1: Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembôlso Postal

Em Brasigia

Na sede do D.I.N.

400
4.000
5.000

I2G
1.000
I.000

250
7(10
4C0
400

IMO

•.e.0°')

- • - • ,-- }.

PREÇO DÉSTE NÚMERO 'Cr$ 50


